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ANO XXX - N• 63 SEXTA-FEIRA, 13 DE JUNHO,DE 1975 BRASfUA-DF 

SENADO FEDERAL -------~-------, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso 29, do Regimento Interno, e 
eu, Magalhães Pinto, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 15, DE 1975 

Dá nova reda~ão ao "caput" do art. 93 do Regimento Interno. 

Art. I• O caput do art. 93 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93. Dentro de 5 (cinço) dias, à contar da sua composição, cada Comissão Perma­
nente ou Especial, exceto a Diretora e as Mistas, reunir-se-á para instalar seus trabalhos e ele­
ger, em escrutínio secreto, dentre os seus membros, o seu Presidente e o Vice-Presideille, 
competindo à Comissão de Constituição e Justiça e à de Relações Exteriores eleger, além do 
Presidente, o I• e o 2•-Vice-Presidentes." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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l.l- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Pareceres 

- Referentes às seguintes matértas: 

Projeto de Lei da Câmara OI' 37j75 {n'il 168-B/75, na ori­
gem), que reduz os prazos de prescrição para os criminosos tJri· 
mários e de bons antecedentes. 

Projeto de Lei da Câmara f19 9j75 {n9 914·8/72, na origem), 
que dá nova redação ao§ 19 do art. 23 do Decreto·lei n9 72, de 
1966, que unifica os Institutos de Aposentadorias e Pensões e cria 
o Instituto Nacional de Previdência Social. 

Ofício "S"·26j74, do Tribunal de Contas do Distrito Fe· 
dera!, encaminhando ao Senado federal o Relatório e o Parecer 
Prévio sobre as contas do Governo do Distrito Federal, no exer· 
cicio de 1973. 

Ofício"' 3/71 {Of. G.P. "' 850/70), do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, encaminhando as prestações de contas da 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOV ACAP- referente aos exercícios de 1956 a 1959. 

1.2.2- Requerimento 

N~' 234/75, subscrito pelos Srs. Senadores Otair Becker e 
Lenoir Vargas, solicit<lndo a transcrição, nos Anais do Senado 

Federal, do artigo publicado no jornal O Estado, de Florianó· 
polis, sobre o Centenário da Imigração Italiana no Brasil. 

J.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR DANTONJOB!M- Acordo nuclear, para fins 
pacíficos, a ser assinado entre o Brasil e a Alemanha Federal. 
Trabalho jornalístico publicado na revista Manchete sob o titulo, 
"O átomo é nosso": 

SENADOR ORESTES QUERCIA- s.ituação e qualidade 
do ensino das escolas superiores do País. l nterferência do Go· 
verno no sentido de preservar a aut()nomia d~. Escola de Adminis· 
tração de Empresas de São Paulo. 

1.2.4- I.eitura de projeto 

Proieto de lei do Senadc o~ 96(75, de autoria do Sr. Sena­
dor Otair Becker, que dá nova redação ao § 2~> do art. 132 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 

1.2.S- Requerimento 

N~' 235/75, de autoria do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque. solicitando dispensa de interstício •: prévia distribuição 
de avülsos para o Projeto de Lei da Câmara n~' 37/75 (n9 168·8, 
de 1975, na Casa de origem). que reduz os prazos de prescrição 
para os críminosos primários e de bons antecedentes, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 
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l.J- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~ !59 /75, do Sr. Senador Benjamim 
Farah, solicitando ú desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 55f74, de sua autoria, que: dispõe sobre a instituição, 
organiwção e funcionamento das eotidades cinológicas em todo 
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- Requerimeoto n~> 172/75, do Sr. Senador I-leitor Dias, 
solícitaf!dO o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~> 172f74, de: süa autoria, ql!e autoriza o Poder Executivo a 
lotear e doar os terrenos dos Aglom.erados de Palafitas, que inte­
gram a "Região dos Alagados". na cidade de Sa!vador-BA. 
Apro"ado. 

- Requenmento n~' 211/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcriçào, nos Anais do Senado Federal, 
do editorial intitulado "Antártida Brasileira", publicado em O 
Globo de 26 de maio de !975. Aprovado. 

- Requerimento n9 2 I 2/75, de autoria do Sr. Senador Hen­
rique de La Rocque. solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. do artigo do jornalista Odylo Costa Filho, sob o 
titulo "Para lembrar um herói", publicado no Jornal de Brasília, 
de 23 de maio de !975. Apro"ado, após usar da palavra no enca­
lllínhamento da votação o Sr. Henrique de La Rocque. 

- Pn~jeto de Lei da Câmara n" 18, de 1975 (n~' 4-B/75, na 
<:asa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que revoga a Lei n'? 602, de 28 de dezembro de 1948. que 
dispõe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato dos 
a\unos do curso prévio e dos 19 e 2~> anos do curso superior da Es­
cola Naval. Aprovado. Â sanção, 

-- Projeto de Lei do Senado n9 3{74, de autoria do Sr, Sena­
dor Nelsort Carneiro, que altera a proporção estabelecida no art. 
132 da Consolidação das Leis do Trabalho, reconheçendo ao 
trabalhador o direito a rérias de trinta dias, e dã outras provi­
dências. Discus.IJào adiada para reexame da Comissão de Legis­
lação Social, nos termos do Requerimento n9 236/15. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO, DIA 

SENADOR LEITE CHAVES-- Remessa ao Congresso Na­
cional, pelO Senhor Presidente ~;!a República, dos projetos dos 

Códigos Civil, Penal. de Processo Penal e Lei das Contravenções 
Penais. 

SENADOR FRANCO MONTORO - lendo, para que 
conste dos Anais do Senado, a Lei n9 1.510, de 10-4·75, sancio­
nada pelo Prefeito de Taubaté-SP, que oficializa condecorações 
de Honra ao M~rito aos que, em todo o País, coatdbuem, de 
alguma forma, para u erradicação do câocer, ou para o pmgresso 
de sua etiologia. 

SENADOR OIRCEU CARDOSO - 158" aniversário rle 
falecimento de D~1mingos Martins, Chefe da Revolução Pernam­
buc:.made 1817. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SF.SS,\0. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

-Matérias constantes dos itens n~'s 3 e 4 da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Evandro Cmeira, pronunciado na 
sessão ordinária de 10·6-75. (Repuhlicacào.) 

4 -INSTITUTO DE PREVII>f.NCIA I>OS CONGRt:s­
SISTAS 

-Ata d~ reunião do Conselho Deliberativo. 

5- EDITAIS 

- De convoc;\ç3.a. de funcionários par<.\ justilkação de faltas 
a~.) serviço. 

6- SECRETARIA-GERAl. DA MFSA 

- Rc~enha das matérias apreciudas no mês de maio. 

7- MESA lliRETORA 

8- UIJERES E VICE-LIIJERES DE PARTIDOS 

9- fOM,I'OSI('ÃO DAS COMISSOES I'ERMANEN­
TES 
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ATA DA 69•SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE-1975 
t• Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E Wll50N GONÇALVES 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: PJ#-· Marinho, os pareceres que recebeu na sua 
Evan_dro Carreira_ José Lindoso _ Renato Franco_ Alexan- ação, bem como a legislação pertinente à es-

dre Costa- Henrique de La Rocque- Mauro Benevides - Wilson e-1 

Gonçalves- Agenor Maria- Domício Gondim- Marcos Freire .r .. .' · -. É O Relatório. 
-Wílson Campos- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Heitoê' VOTO DO RELATOR 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Como se vê do art. t,o, a propositura ora em 
Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim exame visa introduzir em nossa legislação medida 
Farah- Danton Jobim- Gustavo Capanema- Itamar Franco- de elevado significado em matéria de política Cr1.­
Magalhães Pinto- Franco Montoro- Lázaro Barboza _ Osires minal, distinguindo, de forma irrecusável, o. cr.~mi-
Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes Canale _ Saldanha Derzi _ noso primário e de bons antecedentes dos delinquen-
Accioly Filho_ Leite Chaves_ lenoir Vargas_ Otair Becker _ tes perigosos e habituais, sujeitos até agora ao mesmo 
Paulo Brossard- Tarso Dutra. rigQrismo dos prazos prescricionais, particularmente 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o com9·1recimento de 37 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I Y.Secretárío vai procedér à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• l!ie. DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça, 

sobre o Projeto de Lei da Câmara n.o 37, de 
1975 (n.0 168-B, de 19'75, na origem), que ure­
duz os prazos de prescrição para os criminosos 
primários e de bons antecedentes". 

Relator: Senador José Sarney 

RELATóRIO 

Teve origem o presente Projeto de Lei na Câmara 
Federal quando os ilustres Deputados Eurico Ribeiro 
e Miro Teixeira reapresentaram o Projeto n.0 2.401/74. 
de autoria, do não menos Ilustre, e então Depu­
tado Djalma Marinho, que se encontrava arquivado 
por Imperativo da lei regimental daquela Casa, eis 
que apresentado nos últimos dias da legislatura que 
se findou. 

Os aludidos Projetos tomaram os n.os 168 e 169/75 
e, por serem idênticos nos seus textos e justi­
ficações, o segundo foi anexado ao primeiro, em obe­
diência ao § 5.0 do art. 125 do Regimento Interno da 
Câmara, tramitando, dai por diante, sob o n.0 168/75. 

A proposição legislativa em questão estabelece 
em seu art. 1.o a redução de um terço dos prazos 
prescricionais da ação penal e execução da pena, 
quando se trate de criminosos primários e de bons 
antecedentes, observando o limite minimo de um 
ano. 

Nos parágrafos seguintes dispõe que tal redução 
não se aplica aos crimes contra a segurança nàcional, 
nem aproveita aos casos em que o criminoso era, 
ao tempo do crime, menor de vinte e um ou malor 
de setenta anos. 

Na Comissão de Constituição e Justiça daquela 
Casa do Congresso o parecer do seu ilustre Relator, 
Deputado Cantidio Sampaio, teve acolhida unânime 
e, sem emenda, foi, afinal, aprovado em Plenário. 

Acompanha o presente Projeto de Lei, além da 
esmerada justificação da lavra do então Deputado 

amplos em nosso Direito. 

_: Ora, vigorando em nosso sistema. regra segundo 
a qual os prazos prescricionais são reduzidos da me­
tade se o criminoso era, ao tempo do crime, menor 
de vinte e um ou maior de setenta anos (art. 115 do 
CPB> nada mais justo que se estabeleça a redução 
de 1/S dos prazos de prescrição quando se trate de 
criminoso primário e de bons antecedentes. 

Aliás, a redução proposta para esse tipo de cri­
minosos, dos quais muitos delinqüem ocasionalmen­
te, filia-se à tendência do moderno direito penal 
que, sabidamente, inclina-se por béneficiar o crimi­
noso primário de bons antecedentes. 

Por isso, longe de criar uma norma de exceção, 
a redução proposta alinha-se na idéia inspiradora 
das regras de tratamento especial já consagrada para 
menores de 21 anos e maiores de 70. ' 

Dai a razão pela qual o ! 2.0 do projeto exclui 
da redução estatuída no caput do art. 1.0 os menores 
de 21 e os maiores de 70, a fim de evitar um bis in 
eaden em matéria de redução de prazos. 

Por outro lado, o projeto, em seu § 1.0, como não 
poderia deixar de ser, exclui do beneficio os crimes 
contra a segurança nacional, porque tratados em lei 
especial. 

Demais disso, como bem acentua a justificação 
já referida, o Projeto, ao lado do tratamento mais 
favorável que propiciará aos criminosos primários e 
de bons antecedentes, permite a redução da massa 
carcerária, "reservando a prisão, como ultima rati& 
do sistema para os delinqüentes perigosos e reinci­
dentes, insuscetiveis de tratamento em meio aberto~~. 

Essa orientação, como expllclta a bem lançada 
justificação do Projeto, "põe-se na linha da moderna 
evolução penalógica". 

E mais ainda, se transformado em lei este pro­
jeto, contribuindo vigorosamente para desobstrulr o 
aparelho judicial, pondo fim a Inúmeros processos, 
nos quais qualquer condenação se proferida, estaria 
lnescondlvelmente divorciada da próp1ia finalldade 
da pena imposta, seja pela negativa repercussão no 
melo social, seja pela Iniqüidade dos seus eleitos 
tardios. 

Desse modo não há como deixar de lado a Idéia 
que o projeto traz, dando ao jurisdicionado que se 
encontre em tais situações um tratamento adequado, 
proporcionando-lhe inclusive, a recuperar-se em melo 
aberto, sem os Inconvenientes e dissabores multas 
vezes deformantes que a segregação prolongada ou 
até mesmo mínima termina por Impor a razoável 
parcela dos seres humanos. 
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Com estas considerações opinamos pela consti­
tucionalidade, jurldlcldade e no mér!to,. pela apro­
vação, eis que arrimado na lei e com assento na 
doutrina. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - José Sarney, Relator 
- José Lind&.so - Italivio Coelho - Helvidio Nuues 
- Leite Chaves - Heitor Dias - Pawo Brossard -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES Nost51 E 152, DE 1'175 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 9, de 1975 (n" 914-B, 
de 1972, na origem), flUe dã nova redação ao § 1" do art. 23 do 
Decreto--lei q9 72, de 1966, "que unifica os Institutos de Apo­
sentadorias e Pensões e cria o Instituto NacionaJ de Pre­
t'idência SocisJ". 

PARECER No 151, DE 1975 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Domício Gondim 

Originário da Câmara dos Deputados, chega à apreciação desta 
Casa o projeto em exame que vi5a, em essência, a suprimir a garantia 
de instância para a interposição de recursos por parte de segurados, 
perante a Previdência Social. 

Em sua redação primiti\la, o projeto oferecia a seguinte redação·. 

"lndepende da garantia de instância mediante depósito 
ou fiança, a que se referem o art. 123, § 19, da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960, art. 23, § !9, do Decreto~Jei n9 72, de 21 
de novembro de !966 e o art. 308, § 1~', do Regulamento Ge~ 
ral da Previdência Social, a interposição de recursos, de 
qualquer natureza, perante a Previdência Social." 

Tal redação, de absoluta clarç_za, deixava evide~ciado o objetivo 
do Autor, que assim procurava trazer para a nossa legislação pre. 
videnciária uma norma já encontradiça em outros campos do 
processo administrativo, corno, por exemplo, para a interposição de 
recursos fiscais (Imposto de Renda, IPI, Impostos únicos etc.), para 
os quais foi suprimida a garantia de instância (Decreto-lei n9 822/69). 

A redação atual do dispositivo que se pretende alterar é a se~ 
guinte: 

.. § \9 Nos casos de débitos, o recurso para o CRPS só 
serã admitido mediante depó$ito do valor da condenaçlo ou 
apresentação de fiad()r idôneo, feitos dentro do prazo de re· 
curso." 

Procurando simplificar a proposição, a Câmara dos DepUtados 
terminou por aprovar Substitutivo que, valendo·se do mesmo texto 
do artigo 23 do Decreto.tei fl9 72/66, simplesmente suprimiu-lhe a ex­
pressão intermediária (grifada). 

Ora, tal alteração tornou o projeto incoerente, quanto ao seu ob· 
jetivo inicial, e, de certo tnodo, inconsistente quanto à sua apJi. 
cabílidade. 

Ficaria, é verdade, suprimida a garantia de instância pela "au~ 
sência'· dessa imposição. Mas o artigo passaria a dizer o óbvio, ou 
seja, que os recursos só serão admitidos dentro do prazo. Essa afir. 
mação em novo texto legal ê de todo inútil, pois, fixado por lei um de~ 
terminado prazo para a interposição de recursos, a.queJes que forem 
protocolizados "fora do prazo", ipso facto, serão intempestivos ou 
peremptos. 

Tal como a decadência e a prescrição, a. perempção é um ins. 
tituto de ordem pública. Perde o direito de ação, de postular em 
qualquer via, administrativa ou judicial, aquele que deixa fluir o 
prazo ussinalado por fei, para recorrer das decisões que lhe são con­
trárias. 

Assim, desnecessãrio aprovar~se um dispositivo que diga o 
óbvio. Mais do que claro que, tanto na Previdência Social, como em 
qualquer Outro ôrgão da ::~.dministração pública, .só se admitirá, em 

• 

sua fase cogniti'va, recurso tempestivo, apresentado dentro do prazo, 
ou seja, nào perempto. 

Ness<~s condicões, desvirtuado ficou o projetO original, sem fi. 
nafidade aparente e, pQrtanto, insuscetível de ser aprovado por esta 
Casa, razão por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de t 975.- Nelson Carneiro, 
Presidente- Domído Gondim, Relator - Mendes Canale-- Ruy 
Carneiro- Henrique de La Rocque. 

PARECEI! No 152, DE 1975 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador fleJvídio Nunes 
O projeto de lei etn exame, de autoria do ilustre Deputado Sil­

vio de Abreu, objetiva extinguir a garantia de instância, mediante 
depósito ou fiança, a que se refere o artigo 113 § )9 da Lei n9 3.807, 
de 1960, com a redação alterada pelo§ )9 do Artigo 23 do Decreto-lei 
no 72, de 1966. 

o Decreto-lei n9 72, de 1966, promoveu a unificação dos Ins~ 
titutos de Aposentadoria e Pensões, criando o Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

Ao justificar sua proposição, o Autor diz que .. a chamada 
garantia de instância, ()U seja, o depósito ou fiança do valor da conde~ 
nação, como condiçàQ essencial à interposição do recurso, encerra 
uma injustiça que não pode perdurar". 

Tramitando no Senado Federal, a Comissão de Legislação So· 
cial opinou pela rejei~ão do projeto, acolhendo parecer do ilUstre 
Senador Domício Gondim. 

A douta Comissão de Legislação Social do Senado, examinando 
a questão em toda a sua profundidade, verificou que a Câmara dos 
Deputados, ao aprovar o Substitutivo apresentado pela Comissão de 
Trabalho e Legislação Social daquela Casa do Congresso, tornou o 
projeto inconsistente oo que toca a sua aplicabilidade, pois o artigo 
aprovado diz que "nos casos de débitos, o recurso para o Conselho 
de Recursos da Previdência Social só serâ admitido se interposto 
dentro do prazo''. 

Com esta redação, suprimir-se-ia a garantia de iilstância, porém 
o artigo transcrito diria apenas que os recursos só serio admiddos 
dentro do prazo, o que se constitui no óbvio.' 

Sendo a perempção instituto de ordem pública, aquele que deixa 
fluir o prazo legal, para recorrer das decisões que lhe são contrárias, 
perde o direito de ação. 

Desse modo, entendemos inconveniente a aprovação de disposi­
tivo legal que venha repetir o que jâ existe na ordem jurídica bra· 
sileira. . 

Recurso apresentado fora do prazo é recurso alcançado pela 
perempção. 

Com o desvirtuamento que o Substitutivo causou ao projeto 
original, deixando-o sem finalidade, não se justifica sua aprovação 
pelo Senado Federal. 

Por estas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmaran99,de 1975, 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1975,- Amaral Peb:oto, 
Presidente- Hehídio Nunes, Relator- He~Jrlque de La Rocque­
Heitor Dias - Wilson Campos - Mauro Benerldn - Leite Chaves 
-Roberto Saturnino- Oslres Teixeira. 

PARECER No !53, DE 1975 

Da Comissio do Distrito Fedtra1, sobre o Oficio "S"-26, 
de 1974, do 'tribunal de Contas do Distrito Federal, encami· 
nbando ao Senado Federal o llelatórlo e o Parecer Prévio 50bre 
as conta$ do Gorerno do Distr;to Federal, oo exercido de 1973. 

Relator: Senador Octávio Cesário 

Esta Comissão técnica e permanente, através do seu presidente e 
seus dignos membros sempre ciosos de suas obrigações, têm a 
coerência como norma básica de comportamento . 
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Ao aprovar pura e simplesmente as cOntas da Sociedade de 
Abastecimento de Bras'ília, contidas nas Contas do Governo do Dis­
trito Federal, fê-lo, estamos certos, olvidando, inéonscientemente, o 
relatório do Egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal que 
apontou gravíssimas irregularidades naquela Empresa Pública, 

•) Jwtive observância, quanto à r1!ceita, do prillcípio da 
anualidade dos tributos; 

e) não foram ultrapassados, na re:.!lização da despesa, as 
dotações orçameritãrias, nem o limite para abertura de crédi­
tos suplementares, por ato do Executivo, 

participante do complexo administrativo do Distrito Federal. ,.,.._ 
Com efeito, entendo que, em se tratando de contas, apenas : // 

comporta aprovação ou rejeição. Nunca aprovação ou rejeição com -_/f~' 
restrições ou ressalvas. Não aceitamos, pois, condicionamento so.~b .~ Q•.;,t 
rótulo de "ressalvas ou restrições". Mesmo porque, se o condicio~' 
menta não se resolver ou enquanto permanecer pendente, o assufti'o 

Acentue-se que tais conclusões nào constituem pronun­
ciamento do Tribunal, em relação às contas' de cada responsá­
vel. Essas contas, ainda não apreciadas nem julgadas, em 
decorrência de prazos legais não venddos, serão, em cada 
caso e nos termos da legislação aplicável, objeto de medidas 
desta Corte ou de outras autoridades competentes, se o impu­
ser o resguardo do interesse público. não será decidido. 

Em conseqUência, não havendo deslinde desse condicionamen­
to, vale dizer que a conta não estará aprovada. 

Feitas estas ob.servações, considerando que o relatório expedido 
e aprovado pelo colendo Tribunal de Contas do Distrito FederaHaz 
referências específicas a irregularidades cometidas pdo·Governo do 
Distrito Federal, que cumpre serem devidamente apuradas Piita a 
fixação de responsabilidades; considerando que o§ I 'i' do Art. 396 do 
Regimento Interno do Senado estabelece para o julgamento dessas 
contas condições segundo as quais esta Comissão ou as aprova ou 
rejeita, o que equivale a impossibilidade de decisões com ressalvas 
quanto a partes das referidas contas. 

RESOLVE 

Converter em diligência o processo referente às contas do 
Governo do Distrito Federal. relativas ao ano de 1973, para as 
providências cabíveis à apuração das responsabilidades argüidas. 

Julgo, portanto, que tomada a providência aqui indicada, o 
Senado, de braços dados com o Tribunal de Contas do Dis~rito 

Federal, na afirmação do disposto no inciso V, do art. 42, da 
Constituição, estará cumprindo na inteireza, os poderes que lhe são 
norteados pelo Regimento Interno e conferidos pela Carta Magna. 

S~la das Comissões, em 4 de dezembro de 1974. - Cattete 
Pinheiro, Presidente - Octávio Cesârio, Relator - Osires Teixeira. 
vencido- José Augusto, vencido- Carlos Lindemberg, vencido­
Heitor Dias - Ruy Carneiro - Antônio Fernandes - Fernando 
Corrêa- Saldanha Derzi, vencido. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR SALDANHA 
DERZI 

Com ressalvas que ficaram consignadas no Relatório e no Pare­
cer do Conselheiro Ciro Versiani dos Anjos, o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal opinou, na sessão de 27 de agosto de 1974, pela 
aprovação das Contas do Governo do Distrito Federal, corres­
pondentes ao exercició de 1973, representadas pelos balanços e 
demonstrações financeiras e orçamentárias constantes do processo, 
que foi amplamente analisado. O Parecer Prévio da referida Corte 
foi o seguinte: 

O Tribunal de Contas do Distrito Federal, dando 
cumprimento ao disposto nos arts. 17, § J'il, da Constituição, e 
28, da Lei n~' 5.538, de 22 de novembro de 1968, examinou as 
Contas apresentadas pelo Governo do Distrito Federal, rela­
tiva~ ao exercício financeiro de 1973, e averiguou que: 

a) as referidas Contas foram prestadas segundo as 
Normas Gerais de Direito Financeiro (Lei n'í14.320, de 17 de 
março de 1964); 

b) estão aritmeticamente certas, após terem sido efetua­
das as retificações determinadas por este Tribunal; 

c) evidenciam procedimentos financeiros e administrati­
vos em geral revestidos de correção, exceto nos casos que, ou 
ensejaram representação ao Senado Federal e ao Governador 
(permuta de imóveis entre a SHIS e a ENCOL) ou deram 
causa a medidas de retificação, orientação ou fixação de 
responsabilidades, com a respectiva promoção de sarições; 

logo no início do Relatório, o Cpnse·,heiro Relator deixou 
assinalado que, ao examinar, cada ano, 'as contas do Governo do Dis­
trito Federal, o TCDF depara com "deficií:ncia que dá causa a 
perplexidade e embaraços: não virem elas acompanhadas de esclare­
çimentos que as completem e elucidem, assegurando a visualização 
daquilo que buscam exprimir apenas pela abstrata linguagem dos 
algarismos. Abstrata, e por vezes insidiosa, quando associada às 
limitações intrínsecas do métddo contábil". 

Salienta o Relatório que "comentários e observações explanati­
vas, que aclarem ós dados meramente aritméti!:os, são indispensáveis 
ao cabal conhecimento do desempenho das tarefas de Governo". E 
pergunta, a certa altura: "Como rastrear a legalidade ou legitimidade 
de certo ato, através, simplesmente, de dados globais, onde a ação se 
esconde por trás de algarismos?" E enfatiza: 

Nos balanços, não se tem a configuração de atos ou 
fatos, não se apreende o vir-a-ser da administração. Nunca 
poderá o Senado apreciar e julgar a gestão do Distrito 
Federal sem os subsídios complementares, de cunho discursi­
vo, que as exposições proporcionam. Quando o Tribunal 
pede uma explicitação escrita, em lugar de apenas numérica, 
não é para apreciar, por sua própria conta, aspectos de 
conveniência nem opções da política do Governo, e sim para 
oferecer àquela alta Câmara Legislativa - de que é órgão 
auxiliar- subsídios para as deliberações que a ela cabem. 

Depois de focalizar armadilhas numéricas, o Relatório insiste 
em que as contas do GDF se façam acompanhar de exposições 
explicativas "e assim se possa oferecer ao Se·1ado, por intermédio 
desta Corte, um quadro verdadeiramente vivo das realizações 
governamentais". 

O exame do Conselheiro Ciro dos Anjos destaca procedimentos 
que envolvem "lesão ao patrimônio público"., como a permuta de 

imóveis entre a SHIS e a ENCOL, e, mais, as irregularidades pratica­
das na Sociedade de Abastecimento de Brasília - SAB "objeto de 
reparos e advertências desta Corte". Quanto a.o problema SHIS­
ENCOL, está amplamente conhecido. O Senado Federal, em 
atendimento a sugestões do Tribunal de Cohtas, examinou 
profundamente a matéria e tomou as medidas corretivas e de con­
trole político, de sua competência, consubstanciadas em projetos de 
lei: a) definindo crimes de responsabilidade do Governador e dos Se­
cretários do Governo do Distrito Federal; h) dispondo sobre a 
compra e a alienação de bens imóveis do Distrito Federal. Mas, em 
relação à SAB. o Relatório aprovado pelo TCDF diz: 

Já o Conselheiro Salvador Nogueira Diniz, no-Relatório 
e Parecer Prévio do exercício de 1972, acentuava a situação 
irregular da entidade. Assim se manifestou o ilustre Relator: 

As contas de 1972 da Sociedade de Abastecimento de 
Brasília (SA B), a exemplo do que ocorr,!U com as relativas ao 
exercício de 1971, não integraram, como já dissemos, o 
Balanço Consolidado. Segundo apuramos junto à própria 
entidade, as referidas contas não for.1m, até o momento, 
concluídas. Em assembléia realizada a 30 de abril do corrente 
ano, cuja ata foi publicada no "Distrito Federal", de 12-6-73, 
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foi concedido à sua Diretoria o prazo de 90 dias para a sua 
apresentação. Decorrido, entretanto, aquele prazo, foi soli· 
citada a convocação de nova assembléia, em 30 de julho, com 
o fim de obter outra prorrogação de 90 dias, havendo o 
respectivo processo sido distribuído à Procuradoria daquela 
entidade para exame e parecer. 

Cabe-nos assinalar, ainda, que esta Corte, durante o 
transcurso do exercício, procurou, reiteradamente, mediante 
entendimentos diretos, através de in~peções, obter da SAB­
infelizmente sem êxito- a regularização e normalização de 
seus serviços contábeis. 

Ao procedermos ao exame das Contas do Governo do 
Distrito Federal, relativas ao exercício de 1970, já colocá­
vamos em destaque aquele problema, que foi inclusive, 
objeto de deL1são do Tribunal, tomada na sua 1.072• Sessão 
Ordinária, realizada a 31 de agosto daquele ano, e através da 
qual se requisitava à SAB a apresentação de suas contas, de 
acordo com o art. 82, § 19, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

Contrariando as solicitações do TCDF, a Sociedade de Abaste­
cimento de Brasília não regularizou suas contas. E o Tribunal se vê 
compelido a, apenas, anotar a situação, que é de gravidade, como se 
pode comprovar por este tópico do Relatório do Conselheiro Ciro 
dos Anjos: 

Os prejuízos que a SA8 sofreu de 1962 a 1971 atingiram 
a soma de CrS JJJ92.580,63, correspondendo a 89,28% do 
seu capital nominal, que é de Cr$ 15.000.000,00. Acrescen­
tando~se àquela importância o deficit ocorrido em 1972, no 
valor de Cr$ 5.007.210,05, tais preJUIZOS sobem a 
Cr$ 18.399.790,68, não computados os resultados do exer­
cício de 1973. 

Diante de situação tão grave, decidiu o Tribunal, em 
sessão de 11 de junho último, transmitir ao Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, os estudos efetuados, para adoção 
das providências cabív~is. 

As observações do TCDF mostram a inexistência de plano 
global de desenvolvimento do Distrito Federal, para dar cumpri­
mento ao disposto no art. 209 do Decreto-Lei n9 82, de \966; a 
abertura de crêditos com base em excessos de arrecadação não verifi­
cados e realização de obras não previstas no Orçamento Plurianual. 
Quanto ao resultado das inspeções promovidas pelo Tribunal, diz o 
Relatório: 

Graças a esse controle ativo e ágil, fo"i possível impedir, 
nalguns casos, que se consumassem danos patrimoniais e, em 
outros, que cessasse a má aplicação de recursos públicos. Em 
caráter meramente exemplificativo, podemos citar: 

- o caso de lucros fictícios, lançados no Balanço da 
TERRACAP, relativos a 1973, com vistas à distribuição de 
participação a diretores da Entidade; 

- irregularidades na realização de despesas na Fun­
dação Hospitalar do DF, sustadas por denúncia do 
Tribunal: 

- pagamentos, sem amparo legal, de gratificações de 
produtividade e de mérito, profissional, apuradas em inspe­
ções e já denunciados ao Governo, para as medidas cabíveis; 

- aluguel, pela Administração, de veículos pertencentes 
a servidores (fichamento de veículos) também já denunciado 
ao Governo. 

Quanto aos resultados da administração financeira do Distrito 
Federal, no exercício de 1973, a análise realizada pelo Tribunal de 
Contas abrangeu todos os setores e está assim resumida: 

A arrecadação das receitas correntes atingiu a 
Cr$ 914.410.193,93 (novecentos e quatorze milhões, quatrocentos e 
dez mil, cento e noventa e três cruzeiros e noventa e três centavos). 
Arrecadou-se, oortanto, mais 55,24% do que previu 

Cr$ 589.030.300,00 (quinhentos e oitenâ e nove milhões, trinta mil e 
trezentos cruzeiros): 

As receitas de capital totalizaram CrS 107.546.364,40 (cento e 
sete milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e 
quatro cruzeiros e quarenta centavos) revelando-se a a~recadação 
inferior em Cr$ 9.593.435,60 (nove milhões, quinhentos e noventa e 
três mil, quatrocentos e trinta e cinco cruzeiros e sessenta centavos) à 
previsão, que foi de Cr$ 117.139.800,00 (cento e dezessete milhões, 
cento e trinta e nove mtl e oitocentos cruzeiros). 

A arrecadação total da Receita atingiu a cifra de 
Cr$ 1.021.956.558,33 (um bilhão, vinte e um milhões, novecentos e 
cinqilenta e seis mil, quinhentos e cinqüenta e oito cruzeiros e trinta e 
três centavos) superior em 44,72%, à previsão de Cr$ 706.170.100,00 
{setecentos e seis tnilhões, cento e setenta mil e cem cruzeiros). 

A despesa . realizada alcançou o montante de 
Cr$ 1.008.237.332,04 (um bilhão, oito milhões, duzentos e trinta e 
sete míl, trezentos e trinta e dois cruzeiros e quatro centavos) inferior 
em 2,42% ao que a Lei Orçamentária e os créditos suplementares 
autorizaram, ou seja, CrJ 1.033.306.602,50 (um bilhão, trinta e três 
milhões, trezentos e seis mil, seiscentos e dois cruzeiros e cinqUenta 
centavos). 

O superavit do orçamento corrente, ou seja, a importância em 
que as despesas correntes foram inferiores às receitas correntes, 
somou Cr$ 271.031.056,33 (duzentos e setenta e um milhões, trinta e 
um mil, cinqüenta e seis cruzeiros e trinta e três centavos), isto é, 
29,64%. 

O orçamento de capital acusou deficit de 239,26%. As despesas 
de capital, no total de Cr$ 364.858.194,44 (trezentos e sessenta e 
quatro milhões, oitocentos e cinqüenta e oito mil, cento e noventa e 
quatro cruzeiros e quarenta e quatro centavos) ultrapassaram as 
correspondentes receitas de capital, cujo montante foi de 
Cr$ 107.546.364,40 (cento e sete milhões, quinhento~ e quarenta e 
seis mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeiros e quarenta centavos) 
em Cr$ 257.311.830,<)4 (duzentos e cinqUenta e sete milhões, trezen­
tos e onze mil, oitocentOs e trinta cruzeiros e quatro centavos). 

Em termos globais, a execução orçamentária acusou o superavit 
de Cr$ 13.719,226,29 (treze milhões, setecentos e dezenove mil, 
duzentos e vinte e seis cruzeiros e vinte e nove centavos}. A despesa 
realizada foi, portanto, inferior em 1,34% à receita arrecadada. 

Os restos a pagar- despesas empenhadas e não pagas- soma­
ram Cr$ 189.663.24í,34 (cento e oitenta e nove milhões, seiscentos e 
sessenta e três mil, duzentos e quarenta e sete cruzeiros e trinta e 
quatro centavos), isto é, 18,81% do total da despesa realizada. 
Conseqüentemente, a despesa paga foi Cr$ 818.574.084,70 (oitocen­
tos e dezeoito milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, oitenta e 
quatro cruzeiros e se1enta centavos), ou seja, 81,19%. 

As despesas orçamentárias pagas mostraram-se inferiores em 
20, 17% à receita arrecadada no exercício, isto é, Cr$ 203.382.473,63 
(duzentos e três milhões, trezentos e oitenta e dois mil, quatrocentos 
e setenta e três cruzeiros e sessenta e três centavos) a menos do que 
comportavam os recursos orçamentários. 

A receita extra-orçamentária - excluídos os restos a pagar de 
1973- alcançou o nontante deCrJ 45.165.077,53 (quarenta e cinco 
milhões, cento e sessenta e cinco mil, setenta e sete cruzeiros e 
cinqüenta e três centavos), quantia que representa 4,42% da receita 
orçamentária. 

A despesa extra-orçamentária atingiu a cifra de 
Cr$ 172.262.485,72 (cento e setenta e dois milhões, duzentos e 
sessenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e cinco cruzeiros e setenta 
e dois centavos), cOnstituindo 16,85% da receita orçamentária. 

O saldo transferido do exerCJCIO de 1972 foi de 
Cr$ 96.924.532,64 (noventa e seis milhões, noveçentos e vinte e 
quatro mil, quinhentos e trinta e dois cruzeiros e sessenta e quatro 
centavos). 

transferiu-se para o exercício de 1974 o saldo disponivel de 
Cr$ 172.259.473,82 (cento e setenta e dois milhões, duzentos e 
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cinqUenta e nove mil, quatrocentos e .setenta e tr~ cruzeiros e oitenta As despe$,U-COm pessoal, mencionadas no item anteriOr, equiva-
e dois centavos). Desse total Cr$ 3.796.800,87 (ttês.milhões, setecen- leram a 34,04% da receita geral, feita a dedução do valor das transfe-
tos e noventa e seis mil, oitocentos cruzeiros e oitenta e sete centavos) rências _apuradas pela administração direta em favor das entidades 
estavam em caixa (2,20%): Cr$ 154.390.493,82 (cento e cinqüenta e autônomas. 
quatro milhões, trezentos e noventa mil, quatrocentos e noventa e Nq final do exercício de 1973, conforme indicam os balanços 
três cruze1ros e mtenta e dois centavos) em bancos o(ic1ais (89,63%); ~· · ados pelo complexo adm1mstrauvo jo D1stnto Federal 
e apenas Cr$ 14.072.179,13 (quatorze milhões, setenta e do1s mil, os a COTELB, CEB, BRB, CENABRA, TERRACAP, 
cento setenta e nove cruzeiros e treze centavos) em estabelecimento ORA e SAB). a Fundação Hospitalar do D1stno Federal, Se-
particular (8, 17%). "tfedade de Transportes Colet1vos de Brasília, Fundação Educac1onal 

Foram abertos 84 créditos suplementares, que totalizaraRl,ii'~'do Distnto Federal, Cta de Água e Esgotos de Brasília- CAESB, 
Cr$ 559.642.000,44 (quinhentos e cinqüenta e nove milhões, se1scen- Fund<l.ção do Serv1ço Social do Distrito Federal e a Cla. do Desen-
to e quarenta e dois mil cruzeiros e quarenta e quatro centavos). volvimento do Plan<ilto Central - ·coDEPLAN. revelaram resul· 

Do montante dos créditos suplementares, Cr$ 232.505.497,94 tados patrimoniais negativos. 
(duzentos e trinta e dois milhões, quinhentos e cinco mil, quatrocen- A Receita da Administração direta atingiu o montante de 
tos e noventa e sece cruzeiros e noventa e quatro centavos) foram Cr$ 1.021.956.558,33 (um bilhão, vinte e um milhões, novecentos e 
compensados por anulações de dotações orçamentárias e cinqüenta e seis mil, quinhentos e cinqüenta e oi·: o cruzeiros e trinta e 
Cri 327.136.50250 (trezentos e vinte e sete milhões, cento e trinta e três centavos), representando um acréscimo da ordem de 42,55% em 
seis mil, quinhentos e dois cruzeiros e cinqUenta centavos), implica~ relação a do exercício de 1972, quando a arrecadação tota\iz.ara Cr$ 
ram em aumento dà despesa orçada. 716.895.577,16 (setecentos e dezesseis milhões, oitocentos e noventa 

O total de créditos suplementares, decorrentes de atos do G0 • e cinco mil, quinhentos e setenta e sete cruzei tos~: dezesseis centavos). 
vernador, ficou, por conseguinte, aquém do limite estabelecido: Somente com relação a "Outras Receitas de Capital" houve 
Cr$ 559.646.200,00 (quinhentos e cinqüenta e nove milhões, seiscen· arrecadação de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), inferior 
tos e quarenta e seis mil, duzentos cruzeiros). a do exercício de 1972. 

Somente as Contribuições da União (Cr$ 483.310.000,00) Na Administração indireta, a Receita foi de Cr$ 483.257.677,03 
representaram 47,29% da receita arrecadada (Cr$ 1.021.956.558,33). (quatrocentos e oitenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e sete 

As transferências da União, incluídas as participações em tribu- mil, seiscentos e setenta e sete cruzeiros e três C~!ntavos), escluídos a 
tos federais (Cr$ 525.952.458,29), representaram: 51,47% da receita CEB, a CENABRA, a COTELB, o BRB, a SAB, a TERRACAP e a 
arrecadada; 110,34% da receita tribUtária; e 52,17% da despesa PROFLORA, contra Cr$ 315.615.457,95 (1rezentos e quinze 
realizada. milhões, seiscentos e quinze mil, quatrocentos e cinqUenta e sete 

Essas transferências, somadas à arrecadação do ICM sobre o tri- cruzeiros e noventa e cinco centavos), em 1972, com as mesmas exces-
go importado (Cr$ 276.000.000,00), representaram 78,47% do total sões, menos a TERRACAP e PROFLORA. Houve, pois, um acrés-
da receita arrecadada. cimo de 53,12% em relação a 1972. 

O ICM sobre o trigo importado representou 57,90% da receita A dívida fundada externa. resulta de forn(~cimento de equipa-
tributária: Cri 476.666.895,12 (quatrocentos e setenta e seis milhões, menta hospitalar feito por firma da República federal da Alemanha, 
seiscentos e sessenta e seis mil, oitocentos e noventa e cinco cruzeiros no valor de Cr$1.286.892,58 (um milhão, duze:1tos e oitenta e seis 
e setenta e dois centavos). mil1 oitocentos e noventa e dois cruzeiros e ci 'lqtienta e oito cen­

As variações patrimoniais ativas superaram as passivas em 
CrS 502.070.434,25 (quinhentos e dois milhões, setenta mil, 
quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte e cinco centavos) 
importância que constitui o resultado patrimonial ou ativo reallíqui~ 
do. 

O superavit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial, foi de 
CrS 27,83L501,65 (vinte e sete milhões, oitocentos e trinta e um mil, 
quinhentos e um cruzeiros e sessenta e cinco centavos). Nesse cátculo 
está computado o Realizável, num total de Cr$ 42.130.522,12, repre­
sentado pela Dívida Ativa (Cr$ 36.739.767,41), Almoxarifado 
(Cr$ 5.226.798, 18) e Devedores Diversos (Cri 163.956.S:n 

As despesas da administração direta com pessoal, que atingiram 
CrS 204.616.430,83 (duzentos e quatro milhões, seiscentos e 
dezesseis mil, quatrocentos e trinta cruzeiros e oitenta e três centa­
vos) representaram 22,38% do montante das receitas correntes: 
Cr$ 914.410.193,93 (novecentos e quatorze milhões, quatrocentos e 
dez mil, cento e noventa e três cruzeiros e noventa e três centavos). 

A receita da administração direta e as das entidades autônomas 
(exceto a COTELB. CEB. BRB. CENABRA. TERRACAP. 
PROFLORA e SAB) equivaleram a 67,89% e 32,11%, respectiva­
mente, da receita conjunta, excluídas do cálculo as retransferências. 

A despesa da administração direta e a das entidades autônomas 
(com a mesma excessão indicada no item anterior) constituíram, a 
primeira, 66,98% e a segunda, 3.3,02%, da despesa conjunta, excluí­
das as transferências correntes e de capital de que se beneficiaram os 
órgãos descentralizados. 

As despesas da administração direta com pessoal, somadas às 
das entidades autônomas (ainda com a mesma excessãq dos itens 
anteriores) representara_m 46,98% do total das respectivas receitas 
correntes. 

tavos). Foi amortizada no exercício a parcela de Cr$ 156.188,76 
(cento e cinqOenta e seis mil, cento e oitenta e oit;) cruzeiros e setenta 
e seis centavos). 

A Dívida Ativa, que era de Cr$ 29.223.064,78, no final de 1972, 
elevou-se para Cr$ 36.739.767,41, o que representa um acréscimo da 
ordem de 25,72%. 

A cobrança efetivada no exercício (Cr$ 4.029.472,75), acrescida 
dos cancelamentos efetuados no mesmo período (Cr\ 2.063.102, 05) 
representou 16,58% do total .da Dívida. 

A inscrição da Dívida no exercício- CrS 13.609.'377,43- foi 
superior em 123, 36% ao decréscimo verificado em decorrência da co­
brança e dos cancelamentos. 

Ante o exposto, somos pela aprovação das contas do Governo 
do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1973, na forma do se-
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' • DE 1974 

Aprova as contas do Go't'erno do Distrito Federal, corres­
pondentes ao exercício de 1973. 

Artigo único. São aprovadas as contas· do Governo do Distri­
to Federal, correspondentes ao exercício de 1973, e de acordo com o 
Parecer Prévio aprovado na I 87• sessão especial do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1974. - Saldanha 
Derzi. 

VOTO EM SEPARADO DO SR, SENADOR JOSE AUGUSTO 

A peça que nos acaba de proporcio.nar o Douto Senador Salda. 
nha Derzi, a respeito das contas do Governo do·Distrito Federal, cor-
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respondentes ao exercício de IQ73, e>;:ige meditação, pela seriedade 
das advertências que nda e~ti:io contidas. 

O Parecer Prévio do Trihunal de Conta~ do Distrito Federal faz 
ressalvas (como a da alínea c) que sugerem a "fixação de responsabi­
lidades, com a respectiva promoÇão de sanções", além de salientar 
que "tais conc!usJes nJv cons!1tuem pronunciamento do Tribunal, 
em relação às contas de cada responsável". 

Isso estú mendianamente exposto no Parecer corajoso do Sena­
dor Saldanha Dcfli e, conforme salientou o Presidente desta Comis­
são, Senador Cattete Pinheiro. deve constar claramente do texto do 
Projeto de Resolução. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Parecer do Sena­
dor Saldanha Derzi, formalúando, porém, Sub...,tilutivo ao Projeto 
de Resolução, qur.: deverá ser examinado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça e passaria a ter a seguin!e redação; 

PROJETO DE RESOLUÇÁO No , DE 1974 

Aprova, com ressalvas, as contas do Governo do Distrito 
Federal, correspondentes ao exercício de 1973. 

Artigo único. Ressalvada\ as re-;ponsabilidades cabíveis quan­
to aS irregularidades apontada~ no Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas emitido na sua 1!57• Sessão, são aprovadas as contas do 
Governo do Distrito h:deral, correspondentes ao exercício de 1973. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1974.- José Augusto. 

PARECER No 154, DE 1975 

Da Comissão do Distrito Federal sobre o Ofício n+' 3, de 
1971 (Of. G.P. 850, de 1970), do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, encaminhando as prestatões de contas da 
Companhia Urbanizadora ds !'lova Capital do Brasil 
NOV AC AP, referentes aos exercícios de 1956 a 1959. 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

Volta à nossa apreciação o presente expediente em que o Senhor 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal submete ao 
Senado, "ex vi" do art. 42, V, da Constituição Federal, presta~;ào de 
contas da NOVACAP referente aos exercícios financeiros de 1956. 
1957, 195X e 1959. 

No pronundamenio anterior sobre a matéria, fizemos breve re­
trospecto da tramitação do proce~so, acentuando que o mesmo foi 
inicialmente encaminhado ao Tribunal de Contas da União, nos ter­
mos do art. 16. da Lei n9 2.~74, de 19 de setembro de f956. 
Aconteceu, entanto, que as primeiras prestações de contas da 
NOVACAP, entregues à referida Corte de Contas, foram 
devolvidas, cinco anos depois, ao seu congênere do Distrito Federal, 
sem que houvesse pronunciamento sobre as mesmas, consoante 
decisão de 2 de maio dt: 1962. 

O Tribunal de Con.tas do Oi-;trito Federal, criado pela Lei 3. 751, 
de 13 de abril de I 960, recebeu, destarte, o processado consoante a 
citada decisão 5 anos depois do envio das mesmas ao Tribunal de 
Contas da L'niào. Tal fato respaldou-se na transferência da maioria 
das ações da NOVACAP para o Governo de Brasília, determinado 
pelo diploma 3. 751, de I 3-4-60. 

Apesar de manifestar dúvidas quanto a sua competência para 
julgar contas anteriores à sua criação, o mencionado Tribunal 
empreendeu repetidas diligências para instrui-las devidamente, enten­
dendo que não seria mais tempestivo <;ugerir modificações que se 
impunham nas normas de ação da Companhia, pois a etapa inicial 
de instalação da Capital já fora ultimada. Acentuou, porém, o Pre­
sidente do mencionado Tribunal, que seus esforços foram baldados e 
que as princ1pais lacunas no tocante a incentivos fiscais e as da conta 
de "Lucros e Perda~" nil.o puderam ser comp!ementudas, tornando­
se, conseqüentemente, impossível apiJrar débitos porventura imputá­
veis aos respons{l\·eis pela coisa públiça. 

Y.ale ressal.lar no voto do Auditor Rubens Furtado, que proce­
deu a acurado estudo do assunto, o ~eguinte trecho para configurar 

as dificuldades existentes no tocante: "Frustraram-se e baldaram-se, 
todavia, os esforços da comissão de inspeção in loco que teve de se 
frontear com obstáculos insuperáveis nascidos da inexistência de da­
dos e documentos capaLeS de elucidar as principais obscuridades das 
contas apresentadas'·. 

Diante dos óbices apontados e do fato de nem inquérito parla­
mentar nem investigações policiais militares, procedidas sobre a 
gestão da NOVACAP haverem chegado a qualquer conclusão 
concreta no sentido de responsabiliLar qualquer dos diretores daque-
1a companhia, enviou-nos o Tribunal de Contas o processado re­
ferente àquelas contas, sem emitir julgamento conclusivo, sobre as 
mesmas. 

Pronunciamo-nos naquela ocasião, com respaldo em decisões 
anteriores desta Comissão e do parágrafo 3'1 do art. 28, da Lei no;. 
1.538, de 22 de novembro de 1968, pela devolução dos autos àquela 
Egrégia C arte, a fim de que desse parecer conclusivo sobre as mes­
mas. 

Retornou, então, o processo àquele Colendo Tribunal, onde foi 
distribuído ao Senhor Auditor Luiz Zaidman, o qual, em brilhante e 
erudito voto, teceu comentários sobre a orientação daquela Corte no 
~cntido de prestar ao Senado, no âmbito de suas atribuições constitu­
cionais c legais, a mais ampla colaboração, além de proceder a 
minuciosa análise dcs autos, tendo realçado em síntese: 

a) que. de· acordo com o transcrito art. 16 da Lei n~' 2.874, é 
competente para apreciar as contas anuais da NOVACAP e enviá-las 
ao Senado Federal; 

b) que, a seu parecer, o conhecimento das contas da dita 
Companhia, pelo Poder Legislativo, não envolve o e:\ercício de fun­
ção jurisdicional, nem impõe julgamento, mas "isa a objetivo 
diversO. c no plano político: providências de controle parlamentar, 
sob a forma, quer de !eis, quer de recomendações, para o aperfeiçoa­
mento da estrutura e da administração da Companhia; 

c) que, em razão das lacunas apontadas no processo, é impossí· 
vel, quanto às conta~• sob exame- todas aliás aprovadas pela Assem­
bléia-Geral da Companhia- apurarem-se débitos e imputá-los aos 
administrador"es de então; 

d) que é significativo não haverem- ao qlle se sabe- decorri­
do condenações jud:ciais, nem das investigações policiais e policiais­
militares empreendidas sob ampla faculdade de perquirição, nem do 
inquérito parlamentlr realizado; 

e) que ao Senado Federal, por força do disposto no art. 45, 111, 
atual <.~rt. 42. V, da Constituição de 24 de janeiro de 1967, passou a 
competência atribuída, no citado art. 16 da Lei n~' 2.874, ao 
Congresso Nacional, para adotar, a respeito das contas da 
NO.VACAP "as medidas que a sua ação fiscalizadora entender 
convenientes"; 

f) que, na oca~.iào em que este Tribunal, sob composição quase 
inteiramente outra, aceitara receber essas contas anteriores à sua cria­
ção, caducara já a oportunidade para tomar as medidas a que alude 
o item anterior, in fine, e isso porque, no tocante ao escopo inicial e 
básico da Compantia- a coQstrução da futura sede do Governo­
Brasília já era, havia dois anos, a Capital da República; 

g) que, além cisso - havendo ocorrido profunda transforma­
ção na Companhia, com s\Ja integração, pela Lei n~> 4.545, de lO de 
dezembro de 1964, na administração indireta do Distrito Federal, e 
com o fato de terem sido desmembrados dela, para constituírem 
empresa~ distintas, os serviços de ~nergia elétrica, telefones e águas e 
esgotos - tornara-se ainda mais evidente a extemporaneidade de 
qualquer indicação de reforma, com base nas primeiras contas. 

Com efeito, foram os seguintes os termos do item 14 do men­
cionado pronunciamento deste Tribunal: 

"14. Ao assentir em receber as contas da NOVACAP, 
relativas a período anterior à criação desta Corte, entendeu o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal que apenas lhe 
competia empreender uma tentativa derradeira para instruí­
las, corroborando esforços até alí baldados, quando se acha-
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vam as referidas contas sob a responsabilidade do Tribunal 
de Contas da União. E isso porque não mais seria tem~ 
pestivo. pelo que se lê no item 9, sugerir providências com 0 

fito"de introduzir, na organização da Companhia, modific~· 
ções acaso recomendáveis para a etapa inicial, já transposta. 
da instalação da Capital. · :.:; 

Ademais, todas <lS contas estavam aprova~· .. ela 
Assembléia-Geral, que acolhera, assim, os pareceres;''s.e 
sentido, do Conselho fiscal da Companhia. Todavia, ~ 
aquele empeoho de completar a instrução, procedeu o TribT. 
na! a várias inspeções io loco e diligências; exaustivos estudos 
foram feitos. Remanesceram, porém, insanáveis as principais 
lacunas e deficiências, inclusive a de inventários físicos e a de 
contas de "lucros e Perdas". 

Em conseqüência, torn~:He impossível apurar débitos 
imputáveis aos administradores. Assirmla-se, a propósito, 
que nem o referido inqtJério parlamentar, nem inveStigações 
policiais e policiais-militares, empreendidas, por natureza, 
sob ampla faculdade de perquirição, conduziram a condena­
ções judiciais do conhecimento deste Tribunal." 

Concluiu, finalmente, aqur;la Corte pelo arquivamento do pro­
cesso. por inexistirem providências <1. tomar, em ratão dos motivos 
alegados. 

Ressalta do exposto, que á deci~ão do Tribunal comunicada ao 
Senado pelo seu eminente Presidente Herâclio Salles, no sentido do 
arquivamento das contas sob exLtme decorreu de dificuldades 
insuperáveis no sentido de melhor apurar quaisquer irregularidades 
porventura nelas existentes. 

Conclusão 

Não devemos concluir este. trabalho sem registrar o esforco, a 
dedicação e o alto teor das decisões do Tribunal de Contas do Distri­
to Federal: basta compu!sõlr os votos proferidos nos presentes autos 
para comprovar o que estamos afirmando. 

É, portanto. com a tnaior tranq(lilidade que tomamos como ra­
zão de decidir as doutas conclttsões dos referidos votos. 

Ante o exposto, manifestamo-nos pelo arquivamento das contas 
sob exame. adotando, como referimos, e~. decisão do Colendo Tribu­
nal e considerando ainda o fato de nada h;:lVerem apurado de 
concreto os inquéritos parlamerltares, militares e policiais 
instaurados relativamente i1 gest;lo da Companhia naquele período. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 22 de junho de 1972. - Cattete 

Pinheiro, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - José Augusto -
Antonio Fernandes - Fernando Corrêa - Eurico Rezende -
Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pir~to)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. t~'-Sevretâ-

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 234, DE 1975 

Senhor Presidente. 
Nos termos do artigo 234 do Regimento Interno, requeremos a 

transcrição nos Anais do Senado Federal, do <lftigo publicado no 
jornal O Estado~ de Florianópolis, sobre o Centenário da Imigração 
ltaliana no Brasil. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1975. - Senador Otair Bec­
ker- Senador Lenoir Vargss. 

q SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § 1~>, do Regimento lnterno, o requerimento lido será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Q SR. PRESIDENTE (Magtllhãe~ Pinto)- Há oradores inseri· 
tos. 

Concedo a 'palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte di!K'urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

Sucedem-se no Congresso Norte-Americano declarações alar­
mistas com respeito ao Acordo entre o Brasil e a Alemanha Ocidetat, 
que deverá ser assinado no próximo dia 27. Por esse instrumento 
estabeleceremos um prograll)a de cooperação nuclear que abrirá nos· 
sas portas à tecnologia mais adiantada num setor, que é, sem dúvida, 
vital para o desenvolvimentQ do País e que não poderia permanecer 
por tempo indefinido na dependência de decisiles de alguns países 
privilegiados que se elegeram a si próprios depositários da alta tecno· 
logia atômica, da tecnologia mais sofisticada neste setor, sob a alega· 
çâo de que ela levaria à fabricação e utilização, por governos irres· 
ponsáveis, de artefatos bélicos com incalculável poder destrutivo. 

Não vamos analisar a fundo as críticas feitas pelos Senadores 
John Pastare, Stuart Symington e . Abraham Ribicott, algumas 
insidiosas e, ate, desprimorosas para os povos latino-americanos, 
como no caso do discurso do Sr. Pastare. 

O que deveríamos dizer laconicamente sobre tais reproches era 
que o Brasil é uma Nação amiga e aliada dos Estados Unidos, mas 
não apenas um pupilo ou um simples serviçal dt:ssa grande Nação, 
cuja grandeza e liderança no mundo ocidental todos reconhecemos e 
consideramos até um benefício para nós que &amo; seus vizinhos. 

Por que haveríamos de ped{r licença a quem quer que seja para 
firmar um acordo internacional de cooperação que não é contra 
ninguém, e que nos rasga mais amplas possibilidades de constn1ir o 
nosso futuro no campo da energia atômíca? 

zer. 

-o Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OANTON JOBIM (Rio de Janeiro)-- Com muito pra-

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Desej<J.ria acrescentar às 
considerações de V. Ex• a circunstância de que o pensamento 
expressado por V. Ex~. neste momento, não é apenas o pensamento 
de um brilhante membro desta Casa, o Senador DantonJobim, mas 
o pensamento de todo o Movimento Democrãtico Brasileiro. Um 
dos ponto!> essenciais do nosso desenvolvimento é o progresso 
tecnológico. E. no momento em que o Governo Brasileiro, com 
aplausos gerais da Nação, dá um passo no sentido d,: avanço em dire­
ção a essa autonomia no campo tecnológico, i: profundamente 
\amentfivcl que na pátria irmã, nos Estados Unidos, nação amiga, 
com a qual estamos sempre unidos por laços de fratt!tnidade na paz e 
até na guerra. tenha havido aqueles lamentáveis pronunciamentos, a 
respeito dos quais V. Ex•, neste momento, vem manifestar sua 
inconformidade. V. Ex• fala em nome de uma grande parcela. senão 
de todo o povo hrasileiro, que teve a mesma reaç.lo. E. necessário 
que. da tribuna do Senado, a maior do País, se fa1;a sentir a nossa 
desaprovação e o nosso ressentimento a respeito dessa inoportuna 
intervenção em assuntos que dizem respeito exclusivamente a nós. 
Mui to obrigado a V. Ex• pela cpncessão do aparte. 

_o Sr. Ruy Sanros (Bahia)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Nobre Uder, o 
pronunciamento de V. Ex'. através do seu expressivo aparte, vem 
acrescentar nova dimensão ao modesto pronunciamento que raça. 

Acho que da tribuna do Senado deveria partir uma voz, e L)ma 
\"OZ da Oposição, no sentido de dar todo o apoio ao Governo 
Federal e à nossa Chancelaria nessa questão do Acordo Germano­
Brasileira. Faltava, sem dú.vida, um pronunciamen\c da Liderança. 
F.ste pronunciamento, agora, no corpo do meu discurso vem 
acrescentar-lhe, como já disse, nova dimensão. 

Agora, ouço o aparte do nobre Líder da Maioria, o Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Pedi licença para este aparte, logo 
após a intervenção do nobre Líder Franco Montoro, para dizer a V. 
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Ex'~ antes que lhe desse a resposta que deu, que V. Ex• fala, neste mo· 
menta, não só· em nome do Movimento Democrático Brasileiro, 
senão também em nome de todo o Senado Federal, em nome de toda 
a Nação Brasileira. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Muito bem! 

O Sr. Ruy Santos ({Bahia) - Porque, realmente, para fazermos 
o nosso desenvolvimento; e buscarmos acordos de natureza técnica 
para utiliza<;ão pacífica de serviço da Nação, não precisamos pedi; 
licença a ninguém; nem mesmo a um país amigo nosso como os 
Estados Unidos da América do Norte. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Jan.eiro)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, se a intervenção do Lider da Minoria veio acrescentar 
-como disse- nova dimensão ao meu discurso, a manifestação do 
nobre líder da Maioria,~Senador Ruy Santos, trazendo a solidarieda~ 
de de toda a Casa, sem•dúvida, vem dar·lhe importância n'luito maior 
do que aquela que por si mesmo tem o meu pronunciamento, partin­
do, como parte, de um solitário elemento da Bancada do' Movimento 
Democrático Brasileiro, nesta Casa. 

As pressões exercidas pelo Governo norte-americano e, segundo 
os jornais, de modo mais discreto, talvez indireto, pela União Soviéti­
ca em Bonn, para obstar a assinatura do acordo com o Brasil, não 
poderão fazer frustrar esse ato legítimo. Ato legítimo porque inspira­
do em fins 'pacíficos, que visa libertar-nos, senão de .uma servidão 
desonrosa, ao menos de uma dependência fatal ao cumprimento de 
nosso destino de Nação que aspira a crescer e prosperar na medida 
de seus imensos recursos sem ofender ou agredir a ninguém. 

Perigos existem, sem dúvida, na proliferação das iniciativas 
nucleares como esta que estamos adotando. Entretanto, esses perigos 
não foram absolutamente menores do que aqueles que se geraram do 
acordo entre amigos feito entre algumas potências que hoje 
pertencem ao chamado clube atômico. 

Na realidade, nosso País, como outros do mundo em desen­
volvimento, como a lndia, sabem muito bem das tremendas 
responsabilidades qu,e lhes pesam sobre os ombros no :nomento em 
que se decidem a lançar-se não na corrida atômica; não na corrida 
em pós da bomba atômica, mas, sim, na corrida em pós do 
desenvolvimento nuclear, à posse da tecnologia necessãria para que 
possamos, no mais curto prazo possível, ob\er os grandes beneficios 
dessa fonte energética. 

Na recente reunião do Conselho da União Jnterparlamentar, 
realizada em Colombo, na Sri Lanka tomei a iniciativa de defender a 
posição brasileira em face do Tratado de Não-Proliferação de Armas 
Nucleares. Enumerei as razões pelas quais achava que meu País 
fizera bem em não assinar um tratado injusto, que regu_la de forma 
discricionária a questão nuclear. Tratado que tende na realidade a 
perpetuar ou, mais precisamente a congelar - foi a expressão usada 
- de modo irremediável, a estrutura do poder mundial em 
detrimento das nacões não-nucleares, pois divide arbitrariamente o 
mundo em países nucleares e não-nucleares à data de ~ua entrada em 
vigor, ou seja, em 1968. 

Ao tempo em que era Ministro das Relações ·Exteriores o 
eminente Presidente desta Casa, Senador Magalhães Pinto, traçaram­
se as linhas de uma sábia política, uma política exemplar, e corajosa, 
destinada a preservar nossa independêr1cia no campo do 
dçsenvolvimento atômico. 

Não assinamos o Tratado de Não-Proliferação porque 
abrikãssemos o desígnio de fabricar artefatos bélicos atômicos, mas a 
fim de conservamos as mãos livres para criar as condições 
necessárias, poderíamos d.izer mesmo imprescindíveis, à obtenção e 
exploração da fonte de energia sem a qual não podemos assegurar o 
nosso pleno desenvolvimento, nas próximas décadas. 

Reconheci recentemente, desta tribuna, que o Tratado se 
complementa por uma resolução, aprovada pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, visando a dar garantias às nações 
não-nucleares contra uma agressão, ou tentativa de agressão, 

nuclear, contra a qual agiriam o Conselho, especialmente seus mem­
bros permanentes. 

Acrescentei e julgo ter demonstrado que essa garantia é mais 
que inócua ou, quando menos insuficiente, uma vez que se sujeita 
aos mecanismos parlamentares do Conselho de Segurança e ao 
simples veto dos seus membros permanentes. 

Além do mais, onde o Tratado distingue com nitidez, onde iden· 
titica de modo claro, insofismável, explosivos nucleares para fins pa· 
cíficos e artefatos de guerra? 

Nítido, insofismáve\ Sr. Presidente, é que as proibições do Tra­
tado representam séria restrição ao desenvolvimento científico e tec­
nológico dos países não-nucleares, com irreparável prejuízo para o 
"eu progresso econôrnico e social. 

Desejo chamar agora a atenção da Casa para uma excelente 
reportágem estampada no último número da revista Manchete. Traz 
a assinatura de Cesarion Praxedes e Lucas Mendes. O título é O 
Átomo é Nosso, que me parece feliz, pois resume bem o conteúdo da 
matéria, um texto accessível e honesto, necessário à criação, entre 
nós, de uma consciência nuclear. 

Esse texto, que resume a primor os aspectos essenciais da 
questão, historiando a luta pela nossa independência no setor 
nuclear, é digno de figurar em nossos anais. Peço, sobre ela, a aten­
ção dos Srs. Senadores, louvando esse notável trabalho jornalístico. 
Exemplo de como a imprensa, de larga circulação, pode contribuir 
para a conscientização dos grandes problema!; nacionais. 

Desejo lembrar, por outro lado, que a luta não terminou, nem 
terminará, sem dúvida, com a assinatura do acordo brasileiro­
alemão, a 27 deste mês. Acontecimento!\ inesperados poderão 
sobrevir que impeçam, ainda, a ultimação do acordo ou, quando 
menos, o esterilizem nos seus aspectos essenciais. Queira Deus que 
esse perigo esteja conjurado pela f1rme determinação do nosso Go­
verno e do Governo Federal da Alemanha, apesar das pressões que 
sobre este vem sendo exercidas, nos últimos dias. 

O Chanceler Azeredo da Silveira, executando com firmeza e efi­
ciência a política nuclear adotada, em boa hora, pelo Presidente da 
República, merece o respaldo não apenas da maioria oficial, mas 
também da Oposição. É o que se está fazendo neste momento. 

Não queremos. Sr. Presidente, ser simples maquinistas ou ope­
radores de reatores nucleares. Jamais bradaremos nas ruas - A 
bomba é nossa, mas porque não haveremos de proclamar se ne­
cessário nas ruas que O Átomo é nosso? 

Solicitamos,. pois, seja anexado ao no:sso pronunciamento de 
hoje a reportagem que, sob esse expressivo título, publicou Manchete 
desta semana, di;;pensada, naturalmente, a publícação no Diário do 
Congresso das ilustrações que a acompanham 

O Sr. José Lindoso {Amalonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Com prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex•. nesta tarde, está pro­
ferindo, efetivamente, um discurso da maior seriedade, dentro da 
linha da respon~abilidade de seus pronunciamentos, e define·se com 
a palavra da própria Oposição de apoio à política do Governo, 
fazendo, portanto, uma ponte, em matéria de política externa, com a 
posição da Maioria, O nobre Senador Ruy Santos jã deu a palavra 
pela Liderança. Não poderia eu, diante d() relevo desse discurso, 
ficar em silêncio, porque, além da minha consciência partidária, fala 
também a minha consciência cívica, em torno desse problema fun­
damental para os destinos históricos do nosso País, de potência emer· 
gente. A Revolução brasileira, desde CasteUo Branco, vem lutando 
para, dentro da solidariedade do Bloco Ocidental, firmar uma po­
lítica que marque, perante a História, a sua autodeterminação, uma 
política que fale bem alto dos interesses nacionais, sem exageros, sem 
exacerbação, mas com firmeza e confiança no povo e no nosso fu­
turo histórico. Por ísso mesmo, desde essa época, estamos cons­
truindo uma linha de política, relativamente à nuclearização do País, 
com fins pacíficos. Agora, que conseguimos o êxito extraordinário 
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do acordo teuto-brasileiro, a ser firmado no dia 27 deste mês, pelo 
Chance!er Azeredo da Silveira, coroamos, c~mo V. Ex' assinala, 
uma etapa definitiva neste processo. A verdade ê que- o Brasíl, sem 
alardes, dá a sua mensagem. perante o mundo, de paz, de ordem e de 
autonomia. não sendo "'quintal" de ninguém. Ele ê, realmente, um 
País que tem coração e inteligência para marcaf os seus rumos pe­
rante a História, definindo a sua vocação de amante da paz e da jus­
tiça, mas que, em busca de realização dessa paz e dessa justiça, não 
abdica do desenvolvimento, que é. como V. Ex' sabe, na palavra do 
Pap<i Paulo VI, o do novo nome da Paz. Parabenizando este discurso 
de V. Ex~. ;\ssociando·nos aos conceitos que V. Ex' está emitindo, ~; 
reafirmamos a crença no nosso País, e os nossos aplausos ao Pre-· ··j 

sidcnte Ernesto Geisel c ao Ministro Azeredo da Silveira, artifice 
des.~e acordo tào bem recebido na Alemanha e que está merecendo a 
aprovaçào de todo o mundo. coní exceção daqueles que, vinculado~ 
à indú'itría do {ttomo. vêem ameaçado o monopólio dessa indústria. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ 

Ocorre-me lembrar, agora, que, recentemente, na lndia, tive oca­
sião de ouvir, de um brilhante parlamentar daquele país, a de­
claT3ção de que deveria ser um dia feliz para o Brasil aquele em que 
pudessemos anunciar" ao mundo que, como a lndia, tínhamos feito 
explodir a nossa primeira bomba atômica. En,ào, redargui: Não, 
seria este o dia que não assinalaríamos com uma "pedra branca", 
nos Anais da nossa História, porque não estamos procurando, evi­
dentcme~tte, fULer explodir uma bomba atômica. mas, apenas, que­
remos conseguir as condições necessárias, sem dúvida, para, se qui­
séssemos, construí-la. Tão-somente, desejamos colher, cooperando 
com todo o mundo em desenvolvimento, os benefícios dessa nova e 
milagrosa força de energia que o Criador pós em r10ssas mãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DANTON 
JOBIM EM SEU DISCCRSO: 

O REATOR QUE ESTÁ SENDO MONTADO EM 
ANGRA DOS REIS OBEDECE A TODAS AS REGRAS 

DAS "SALVAGUARDAS INTERNACIONAIS" 

A decisão sobcrJna do Governo brasileiro óe assinar o acordo 
com a Alemanha desencadeou uma tempestade sobre Washington. O 
Senador John Pastare. democrata de Rhode Island, um dos mais 
veementes Críticos do acordo nuclear, aftrmou que os Estados Uni­
dos não podiam permitir que um país da Américfl Latina ingressasse 
no Clube Atômico e pediu à Casa Branca que aumentasse as pressões 
sobre Brasília e Bonn no sentido de impedir que se consumasse a 
aliança nuclear. 

Tamhêm manifestaram suas apreensões os Senadores Stuart 
Symington, democrata do missouri, John Glenn, o ex-astronauta, 
democrata por Ohio, e Abraham Ribicoff, democrata de Connec­
ticut. 

Todos eles exigiam que os EUA criassem imediatamente novos 
controles de segurança como condição prévia para a venda de rea­
tores atômicos. 

Pastare, presidente da Comissão Conjunta do Congresso para a 
Energia Atômica, sugeriu que os EUA conseguissem um acordo 
internacional, suspendendo a venda e construção de todas as usinas 
nucleares de reprocessamento de plutônio até que a International 
Atomic Energy Association estabeleça dispositivos de controle para 
evitar que outros países, como Brasil, ingressem no clube atômico. 

Mas os ataques aos acordos nucleares não se restringiram ao 
Senado. Na edição de segunda-feira o jornal NeM' York Times fazia 
severas críticas à política nuclear da Alemanha Federal, pedindo que 
os EUA interviessem diretamente no assunto. Também a União 
Sov~ética fez discretas gestões junto a Bonn, ressaltando a gravidade 
do problema. 

Porque o acordo. nuclear agitou tanto os círculos oficiais dos 
países atômicos? Basicamente, porque prevê a.transferéncía de tecno­
logia nuclear, que poderia dar 'ao Brasil concl\ções de fabricar a 
bomba atômica. "A Alemanha estará fornecendo ao Brasil o com­
pleto ciclo de combustível que permitirá àquele país, se assim o dese­
jar, fabriçar a bomba nuclear" afirmou Pastare. E acrescentou; "E 
repr~ntes do Governo brasileiro indicaram com franqueza que 
o *o vaí assinar o Tratado de Não-Proliferação de Armas Ató­
níll'· Isto nos fa.z lembrar o episódio em que a lndia tornou-se a 
,~tá potência riuclear do mundo. 

Os indianos usaram plutônio produzido num reator que nilo es­
tava sob o controle de segurança da International Atomic Energy 
Association, utilizando tecnologia e know-bow obtidos de um reator 
canadense. E importante ressaltar este portto, porque, não importa 
quantas garantias de segurança a Alemanll<l pmsa exigir do Brasil, 
não há nada que impeça os brasileiros de copiarem o modelo alemão 
e construir uma usina própria, onde poderão pn.1cessar e enriquecer 
o urânio e fabricar a bomba". 

A possibilidade de uma bomba brasileira preocupa também os 
circulos científicos óos EUA. O físico Theodore Taylor, um dos 
maiores especialistas em armas nucleares dos E;tados Unidos, en­
grossou o coro dos que atacavam o acordo Brasil-Alemanha numa 
entrevista em que afirmou que essencialmente tJdo reator nuclear 
construído para fins pacíficos, seja para pesquisa ou para gerar eletri­
cidade, "também produz plutônio e é disto que süo feitas as bombas 
atômicas". 

Taylor ressaltou que a maioria das usinas atômicas que estão 
sendo construídas no momento, inclusive a de Angra dos Reis, 
podem produzir plutônio para construir, em c:Jda duas semanas, 
uma bomba do poder destrutivo idêntico à que foi lançada em Hiro­
xima. 

No mesmo dia em que Taylor dava a sua entrevista e se torna­
vam mais agudas as críticas do Senado, o govern1) ameri~ano reali­
zou duas experiências atômicas subterrâneas, ambas com petardos 
dez vezes mais poderosos que o de Hiroxima, a cem milhas de Las 
Vegas 

Apesar da oposição americana, o acordo será assinado. Falando 
em Brasilia à MANCHETE, o Chanceler Azeredo da Silveira rea­
firmou que o documento visa apenas e exclusivamente à uti!iwçào 
padfica d<.l energia nuclear. 

"Conterá dispositivos incluindo todas as salvaguardas da Agên­
cia Intcrnacinnal de Energia Atômica. Tais salvaguardas visam a 
impedir que ;1 atividade nuclear seja canalitada r~-ra fins considera­
dos não pacíficos, isto é, a confecção de explosivos nucleareS," 

A verdade é que antes de se preocupar com a bomba, o Brasil 
tem problemas mais concretos a resolver; a capacidade hidrelétrica 
do Centro-Sul do país estará esgotada em 1985, e é nesta área que se 
concentram 45% da nossa população e 70% da produção industrial. 
Há muito tempo técnicos, políticos, cientistas e administradores 
sabiam que, para impedir a estagnação do progresso dessa região e, 
conseqüentemente, do Brasil, a única solução seria a utilização da 
energia nuclear, como ocorre em inúmeros outro!. países. Mas até 
hoje, apesar da luta pioneira do Almirante Álvaro Alberto, no sen­
tido de dar ao País a independência nuclear, o Brasil só conseguiu 
comprar o reator da Westinghouse, que está sendo montado em 
Angra dos Reis. A compra foi feita obedecendo às salvaguardas 
internth.:ionais. que impedem outros países, que não Js do Clube Atô­
mico, de fabricar a bomba. Quer dizer: se!ll transferência de tecno­
logia nuclear. A venda foi feita dentro da caixa com chave, segundo o 
jargão atômico. O reator é fabricado e montado pda empresa norte­
americana, que se encarrega, tambêm, de todos os consertos even­
tuais, além da substituição de peças. O combustívl!l deve ser com­
prado dos Estados Unidos, que se preserva no direi\ o de controlar o 
seu consumo. O urânio é enviado para os Estados Unidos para o 
enriquecimento e posterior devolução e utílizaçào no reator, onde 
seu aproveitamento é fiscalizado. 
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Para libertar os cientistas brasileiros da condição de simples 
motoristas de reatores, o governo brasileiro resolveu optar pelo pro­
grama aleruào, que oferece maiores vantagens, do ponto de vista da 
soberania nacional. A adoção desta política há muito era reclamada 
pelos cientistas ligados ao assunto. Em 1967, quando o Presidente 
Costa e Silva aprovou o relatório do Conselho de Segurança Nacio­
nal, a politica nuclear brasileira já tomava esse rumo. O relatório 
recomendava: "A transferência.para o país da tecnologia nuclear, a 
obtenção, no mais curto prazo, de nossa independência quanto à pro­
dução de combustíveis nucleares, a criação de uma infra-estrutura de 
suporte ao programa nuclear e de formação e treinamento de equipes 
competentes nas diferentes áreas''. A posição da independência 
nuclear foi defendida durante todo o governo Costa e Silva pela atua­
ção do seu Chance\er Magalhães Pinto, atual presidente do Senado, 
e do secretário-geral do MRE de então, Embaixador Sérgio Correia 
da Costa. O chefe do gabinete do então Chanceler Magalhães Pinto 
era o Ministro Paulo ~ogueira Batista, indicado pelo Presidente 
Geisel para a presidência da NUCLEBRÃS. 

No dia 4 de abril passado, Nogueira Batista assinou convênios 
com a Universidade Federal do Rio de Janeiro e com a Universidade 
Federal de Minas Gerais para a formação de têcnicos em engenharia 
nuclear. Na ocasião, em seu discurso, ele disse que, além de implan­
tar centrais e unidade<; industriais nucleares," o governo federal objeti­
vava "transferir para o Brasil as tecnologias altamente sofisticadas 
vinculadas à sua construção e operação". 

Referindo-se aos convênios, o presidente da NUCLEBRÃS ex­
plicou: "A cooperação que através desses atos se estabelece repre­
senta o primeiro passo em área vital do programa nuclear brasileiro. 

ATUALMENTE O BRASIL DISPO E DE 300 
CIENTISTAS ATÚMICOS, MAS TERÁ 

NECESSIDADE DE MIL, PARA OPERAR 
AS USINAS NUCLEARES QUE V AI INSTALAR 

Objetivo em que se fixou o Governo, de industrializar o Brasil 
no campo nuclear, tem, de certa forma, começo no ato que subscre­
vemos. A orientação governamental visa a dotar o País de impor­
tante nUmero de centrais nucle.tres, mas não pretendemos fazê~lo 
pela simples importação de equipamento estrangeiro. Pelo contrário, 
tencionamos construir nossos reatores no Brasil, e aqui produzir tam­
bém o combustível de que se utilizarão. Pretendemos ainda fazer a 
engenharia das centrais nucleares elétricas e das indüstrias nucleares, 
assumindo plena responsabilidade pela sua operação e funcio­
namento." 

O convênio assinado com as universidades e o discurso de No­
gueira Batista jâ eram indícios seguros que os nossos negócios com 
t:ts americanos não tinham um futuro muito promissor. Não tinha 
sido divulgada ainda, que nação colaboraria com o Brasil no campo 
nuclear, embora os entendimentos do Brasil com o governo alemão 
já estivessem adiantados. Desta época datam as primeiras gestões de 
Washington junto a Bonn para impedir a assinatura de acordos 
nucleares com o Brasil. Moscou também fez saber ao governo de 
Helmut Schmidt que não via com bons olhos a transferência de 
tecnologia nuclear para o BrasiL O próprio Pravda, órgão oficial do 
PCUS, alertou para os perigos de nuclearizaçào da América Latina, 
atravé~ de usinas fornecidas pela Alemanha Federal. 

Apesar das oposições americana e soviética, os alemães come­
çaram a cilegar. No fim do mês de abril, quando a Westínghouse fez 
um desembarque de equipamentos do reator em Angra dos Reis, lá 
estavam alguns técnicos alemàes, que funcionavam como observado­
res. 

Um deles, Helmut Oraste, da Kraftwerk Union, adiantou al­
guns detalhes sobre os futuros acordos. 

As usinas seriam fabricadas com a tecnologia da Mulheirner 
Kraftwerk Union (consórcio da Siemens e ~EG), sendo que o Brasil 
participaria em 30% da construção do reator, sem contar a parte da 
comtrução c1vil, que seria toda nossa. Os reatores seriam do tipo 

PWR (Pressurized Water Reactor), como o da uSina de Biblis, na 
Alemanha, o maior eXi.s:tente no mUndo, com potência de t .204 
megawatts. 

Embora ainda não tenha sido divulgado na íntegra, o acordo 
nuclear Brasil-Alemanha vai atender o seguinte programa nuclear 
brasileiro: 

l. A potência nuclear instalada no Brasil, em 1990, será da 
ordem de 10 mi1 MWe (megawatts elétricos; um megawatt corres~ 
ponde a rui! quilowatts; o primeiro reator de Angra, o da Westing~ 
house, vai gerar cerca de 600 MWe) produzidos por nove usinas 
nucleares. A primeira usina produzirá energia em 1978 e as oito res~ 
tantes precisam ser construídas na ordem de quase uma por ano. O 
preço de cada usina é de aproximadamente 600 milhões de dólares, o 
que representaria um contrato de 5 bilhões de dólares. Na verdade, 
no total, o investimento será de !O bilhões de dólares. 

2. O Brasil não pretende importar os reatores da Alemanha ou 
de qualquer outro país, como ocorreu com o Angra \. A intenção do 
Governo é fabricá-los aqui, e qualquer contrato internacional obe~ 
decerá essa orientação. Para tanto, os acordos nucleares incluirão a 
cláusula da transferência da tecnologia. No momento, além da capa~ 
cidade de construir a parte de engenharia dvil, podemos produzir 
50% do equipamento, assim que for introduzido no País o controle a 
garantia de padrão, indispensáveis em equipamentos nucleares de 
alta precisão. Além da garantia de mercado, o Governo pretende dar 
todo o apoio à indústria nacional para a fabricação de tais equipa­
mentos. Quanto aos outros 50% do equipamento, vamos partir da 
estaca Lero. Até o fim do ano será criada uma subsidiária da 
NUCLEBRAS, que terá como missão absorver a tecnologia alemã 
para a fabricação de reatores. 

3. Na opinião dos técnicos do Governo, não é possível optar 
por uma política de utilização da energia nuclear, sem cuidar do ciclo 
de combustível. Na verdade, a implantação da indústria para o enri­
quecimento do urânio é um dos pontos "que está preocupando o Go~ 
verno dos EUA. Quando o nosso pólo estiver funcionando, vamos 
deixar de comprar o urânio enriquecido por eles e estaremos em .con~ 
dições de produzir o plutônio, utilizado nas explosões nucleares. E 
aqui se coloca uma interrogação: até que ponto Washington está real­
mente preocupado com a bomba brasileira e até onde a real preo­
cupação não se coloca na esfera dos negócios? 

4. O Brasil pretende manter um intenso programa de pes~ 
quisas nucleares, cuja finalidade será desenvolver novas técnicas de 
enriquecimento de urânio e de novos tipos de reatores, como o movi~ 
do a tório, minério que o País tem em abundância. Ao lado deste pro~ 
grama, será dese,:1volvido um projeto de estudos destinado a criar a 
engenharia nuclear brasileira. Para se ter uma idéia da necessidade 
desta mão-de-obra de alto nível, basta dizer que a primeira etapa do 
programa nuclear brasileiro, isto é, a construção das oito primeiras 
usinas, exigirá mil profissionais de nível superior, em sua maioria 
engenheiros nucleares. 

Atualmente dispomos de cerca de 300 cientistas eSpecializados 
em energia atômica. Este ano, serão formados mais 80 engenheiros e 
a partir de 1976 poderemos contar com 150 por ano. Para a implan~ 
tação das duas primeiras usinas será necessário contratar técnicos no 
exterior. 

Todo o processo de transferência de tecnologia nuclear, prepara­
ção dos técnicos brasileiros e adaptação da indústria nacional para a 
fabricação de n:atores e enriquecimento do urânio estará concluído 
em tO anos. 

O programa custará não os 5 bilhões de dólares anunciados 
como pagamen:o à Alemanha pelo acordo nuclear, mas em torno de 
10 bilhões de dólares em investimentos. Esta astronômica quantia 
não será paga na base da compra de equipamento jã produzido, mas 
sim investida na importação da tecnologia, em algum equipamento 
no início da construção e, principalmente, no desenvolvimento da in­
dústria nacional. 
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"Estamos optando pela aquisiçio de uma tecnologia adiantada" 

Falando sobre o processo de enriquecimento de urânio utilizado 

COMO FUNCIONA O MECANISMO QUE 
FAZ EXPLODIR UMA BOMBA ATÔMICA 

pelo Brasil, um importante funcionário do Governo, ligado à energia O mecanismo que provoca a explosão de uma bomba atômica 
nuclear comentava: "Não faz sentido começar tudo da est~ca zero. comporta um altímetro que aciona um detona.dor, o qual, por sua 
Estamos optando pela aquisição de uma tecnologia adiaDtitda, 0 que vez, impulsiona o explosivo nuclear. Dois blocos subcríticos dt> 
não era feito ctntes, e pelo desenvolvimento de nossa próJ*.i9 tecnolo- material físsil partem então em direção a um terceiro bloco localiza-
gia, cuja pesquisa é livre. É claro que se encontrarmos·'uih· sistema do ~o centro da bomba. Os três blocos reunido:; formam uma massa 
que se adapte melhor às nossas necessidades, vamos procurar desen- supcrcritica que explode no momento exato em que recebe os 
volvê-lo". Em São Paulo, o Professor Rômulo Ribeiro Pieroni, supe- nêutrons liberados por uma fonte colocada em zona adequada. 
rintendente do Instituto de Energia Atômica de São Paulo, comparti- . ;~ O conjunto explosivo é envolvido por uma liga metálica de alta 
lha dessa opinião: "Seria inútil, partindo do nada, tentar adquírir,, J{êmpera que oferece a resistência necessária para tornar a explosão 
uma tecnologia nuclear sofisticada por conta própria. Nem mesmo a' eficiente. O explosivo nuclear mais comum é o plutônio, cuja 
Alemanha e o Japão procederam assim. densidade atinge- aproximadamente 20 gramas por centímetros 

Impedidos, esses dois países, de pesquisarem a energia nuclear cúbicos. Para se atingir uma massa crítica (cen:a de 10 centímetros 
até 1956, atrasaram-se quase duas décadas nesse setor. Finalmente, cúbicos) são suficientes 200 gramas de plutônio. A fissão de um 
quando obtiveram autorização p:na trabalharem na energia nuclear núcleo de plutônio libera 7,59 megaeletrovolts (MeV) de energia. 
ao invés de começarem do nada, o que os atrasaria mais ainda, Um grama de plutônio contém cerca de dois sextilhões de átomos (2 
partiram do que os Estados Unidos, Grã-Breta-nha, Rússia c França multiplicado por 10 elevado à 21• potência), e, ao explodir, libera 22 
já haviam feito, e agora estão em pé de igualdade com eles". ..J bilhões de quilocalorias, ou seja, o equivalente a 25 toneladas de 

''O mesmo pode acontecer com o Brasil- continua Pieroni- dinamite. Desta forma, uma bomba de plutônio de tamanho mínimo 
que partindo da tecnologia fornecida pela Alemanha irá gradativa- libera mais de 4 trilhões de quilocalorias, equivalentes à explosão de 
mente adquirindo uma tecnologia própria, até começar a construir 5 mil toneladas de dinamite. Quando explode u:-na bomba atômica, 
sozinho reatores e outras instalações para uso interno e exportação." ocorre a liberação de uma imensa quantidade d•! nêutrons, os quais 

Sobre a melhor forma de aproveitar a tecnologia nuclear alemã, tornam· radiativos todos os elementos que se eneontram num deter-
o Professor Pieroni acha que seria a criação de um sistema de rea- minado raio. Além disso, produz-se tambi:m uma liberaçàc 
tores integrado pelos tipos PWR (que construiremos com os considerável de raios gama de ondas curtas e alta freqüência, que 
alemães), HTGR (de alta temperatura, refrigerado a gás) e GCFR penetram nos tecidos provOcando ulcerações irreversíveis. Por outro 
(reator rápido regenerador, refrigerado a gás). Esse sistema integra- lado, o calor que atinge cerca de 20 milhões de graus e o desloca-
do de reatores possibilitaria, inclusive, a utilização sJo tório como menta do ar aumentam ainda o poder destrutivo da exploJàO. 
fonte de combustível, o que é muito importante para um País como o Quando se explode uma bomba de dinamite comum, os edifícios 
Brasil, que possui muito tório e pouco urânio. situados no raio de alcance de explosão são destruídos e ficam 'em 

ruínas. Mas onde explode uma bomba atômica, t.:>das as construções 
ficam pulverizadas e ocorre uma total desintegraçào. 

O INSTITUTO DE ENERGIA ATÔMICA DESENVOLVE 
PROJETOS DE REATORES COM A UTILIZAÇÃO DO 
TÓRIO QUE ESTARÃO PRONTOS EM TRES ANOS 

"Os HTG R- e11:plica Pieroni- podem foncionar com mais ou 
menos 70% de urânio e 30% de tório, o que representa uma economia 
significativa de urânio. Já o GCFR faz melhor ainda. Como é um 
regenerador (Breeder) o CGFR, tra!Jalhando com uma mescla de tó­
rio e urânio, produz, a partir do tório, urânio-233, físsil. em 
quantidade suficiente para alimentar de dois a três HTGR de potên­
cia semelhante. Além disso, os PWR, com p_equenas modificações, 
podem funcionar tambêm com tório e U-233, economizando o caro e 
difícil ur:1nio enriquecido." 

Já dentro dessa linha, o Instituto de Engenharia Atômica desen­
volve atualmente projetos de reatores HTGR e GCFR, devendo 
aprontá-los dentro de dois ou três anos, logo após a instalação de um 
Reator de Potência Zero, para pesquisas de irradiação e testes de 
materiais. Após a instalação e a pesquisa no RPZ, o Instituto partirá 
para a construção de um ou mais protótipos de reatores de alta 
temperatura. "O protótipo é o passo primordial para um país que 
quer atingir a auto-suficiência em engineering de reatores", diz 
Pireoni. O protótipo jã é, na verdade, um reator de potência oscilan­
do entre 40 c 120 megawatts. 

O ideal para o Brasil seria construir três protótipos: um a urânio 
natural, moderado a grafite e refrigerado a hélio; outro do tipo 
HTG R e um terceiro do tipo GCFR. E preciso, entretanto, motivar 
os setores governamentais nesse sentido, pois um protótipo pode cus­
tar de 200 a 400 milhões de cruzeiros. 

Mas o superintendente do Instituto de Energia Atômica afirma 
que tanto a Comissão Nacional de Energia Nuclear e a Nuclebrãs, 
quanto a Secretaria de Planejamento, estão bastante motivadas com 
o setor nuclear e provavelmente dentro de três anos a construção do 
primeiro protótipo esteja sendo iniciada. 

O BRASIL ENRIQUECERÁ URÁNIO PELO PROCESSO 
ALEMÃO DENOMINADO JET NOZZLE 

Até pouco tempo, o mundo conhecia apenas dois processos de 
enriquecimr.:nto de urânio economicamente viáveis: o por difusão 
gasosa e o por ultracentrifugação, ambos desenvolvidos durante a 
guerra, com o fim de obter urânio-235 puro p<J_ra a confecção de 
bombas atômicas. Em !970 um terceiro sistema foi anunciado pelo 
professor alemão E. W. Becker, que o dominou de jet nozzle, 
expressão que pode ser traduzida como jato centrífugo. Este será o 
sistema adotado nas usinas que o Brasil instalará :::om a colaboração 
da Alemanha. 

Todos os três processos funcionam com base no gás 
hexafluoreto de urânio, no qüal o urânio se associa com o flúor e 
atinge uma fase gasosa, facilitando a separação tTsica de seus isóto­
pos. Isótopos n~o se separam po~ processo quínicos, mas físicos, 
já que a única diferença existente entre eles estã na massa e não nas 
propriedades químicas. No Sistema de difusão gasosa, o HEX 
(hexafluoreto de urânio) é premido contra parec!es com microscó­
picos orifícios, por onde passam com mais facilidade as moléculas de 
HEX contendo o urãnio-235, mais leve. As etapas se repetem por 
milhares de vezes até atingir-se o índice de enriqut·cimento desejado, 
que para os reatores a serem instalados no Brasil será de 3%. 

No sistema da ultracentrifugação, o HEX é centrifugado a 
velocidades que vão de 30 mil a 40 mil RPM e as -noléculas pesadas 
tendem a escorregar para as bordas da centrifugadora, enquanto as 
leves, com o precioso U-235, concentram-se no cen1ro da máquina. 

Também nesse processo as etapas são repetidas por miltmres de 
vezes, de acordo com a quantidade e qualidade do urânio enriqueci­
do que se quer obter. 

Através do processo do Professor Becker, a~;ora desenvolvido 
comercialmente pelos alemães, a separação utiliza-:;e também da for­
ça centrífuga, mas em vez de fazer o gás girar em altas ve\ocidades. 
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ele é injetado, numa composição de 95% de hidrogênio e 5% de HEX, 
no interior de um dispositivo curvo, onde o gás pesado tende a esca­
par pelas laterais, enquanto o gás leve, emíquecido, é recolhido ao 
centro. 

Em termos de consumo de eneJll'ia, o processo de difusão gasosa 
é o mais dispendioso. seguido pelo jet nozzle e a ultracentrifugação. 
Mas embora gaste mais energia elêtrica, o jato centrífugo não 
apresenta o grave problema da constante substituição de centrifu­
gadoras, que sofrem muito desgaste. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Qoércia. 

O SR. ORESTES QUllRCIA (São Paulo) (Pronunda o seguinte 
discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaríamos de fazer ligeiro comentário a respeito da situação 
das escolas superiores em nosso País-, mais precisamente da qual ida. 
de do ensino nos dias atuais, para terminar por solicitar a interferên­
cia do Governo num problema que ocorre em São Paulo, com a 
Escola de Administração de Empresas, que é da Fundação Getúlio 
Vargas. 

Temos, Sr. Presidente, acompanhado o drama do ensino 
superior no Brasil. Houve, nos últimos tempos, um aumento 
considerável de vagas neste setor. Infelizmente, a curva ascendente 
do aumento do número de estudantes coincide com a curva ascenden­
te da falta de qualidade no ensino, Houve um crescimento 
despropositado, sem prévio planejamento, que faz com que o~ 

estudantes paguem caro o ensino e não o tenham de boa qualidade. 
Aliás, recentemente, um jornal de São Paulo dizia que o maior esfor­
ço que se ex.ige de grande parte dos estudantes universitários deste 
Pais é o financeiro, em vista das poucas possibilidades da qualidade 
do ensino. 

Agora, parece que o Partido da Situação, através de eminentes 
Líderes, quer retirar do estudante esse único esforço, que é o financei­
ro, através de bolsas de estudo que Deputados anunciam irão esta­
belecer. 

O povo brasileiro, Sr. Presidente, através do humor, costuma 
retratar o drama dos nossos problemas sociais, e eu talvez não encon­
tre um trecho para retratar melhor a questão da educação em nosso 
Pais, do que aquele que diz que um chefe indígena insistiu em conver­
sar com o Presidente da República, e solicitou-lhe uma Faculdade de 
Direito para sua tribo. Quando o Presidente lhe lembrou que a tribo 
já contava com uma escola, ele respondeu: "Nós temos o MOBRAL, 
Sr. Presidente, mas o MOBRAL é muito complicado- preferimos 
uma Faculdade de Direito". 

Veja V. Ex.', Sr. Presidente, que o humor do povo brasileiro 
traduz, com muita sabedoria, o problema do nosso ensino. Realmen­
te, nós, que somos um País a se desenvolver, que temos interesse e 
toda a Nação e todo o povo têm - no desenvolvimento, estamos 
deíx.ando de lado a educação, não possibilitando a QlJalidade de ensi­
no tão necessária para permitir o progresso que queremos para o Bra­
sil. 

Desejo abrir aspas, Sr. Presidente, para ler algumas alegações: 

"A expansão do ensino superior, havida nos últimos 
anos, efetuou-se à revelia ou a despeito de qualquer planeja­
mento sistemático, sob a pressão da demanda crescente de 
vagas nos cursos superiores, o que forçou a ·criação de 
numerosos estabelecimentos isolados. Ao mesmo tempo, o 
esforço da racionalização da administração pública, a 
preocupação com a "produtividade" da rede oficial e a 
exigiJidade de seus recursos financeiros, teve por conseqOên­
cia que a expansão do sistema ocorreu sobretudo no subsiste­
ma dos estabelecimentos privados, 

Nem o corpo docente, nem as instalações e equipamen­
tos cresceram na proporção do alunado. Com efeito, no 
período 1969/\974, enquanto a matrkula nos cursos superio· 
res cresceu a partir de 1969 (passando de 342.000 alunos para 

897.000), o número de docentes aumentou de apenas 55% (de 
49.000 para 76.000). Além disso, em 1974, apenas 16% dos 
professores exerciam suas atividades em regime de tempo 
integral e menos de 20% deles havia completado cursos de 
pós-graduação. 

. Nessas condições, era inevitável que houvesse certa 
diminuição no nível do ensino ministrado. Por outro lado, a 
qualidade é, dentre os variados aspectos do processo educati· 
vo, o de caracterização mais difícil, escapando, por natureza, 
a toda tentativa de dimensionamento estrito." 

O Sr. Ruy Santos(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (São Paulo)- P01s não. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Longe de mim querer dizer a V. Ex• 
que o ensino no Brasil seja uma perfeição. O ensino tem suas 
deficiências, e não pequenas. Agora, da parte que V. Ex• leu, o que 
me chamou a atenção foi a questão do .aumento de vagas por falta de 
planejamento e, conseqilentemente, a queda do nível de aprovei· 
tamento. V. Ex' é um menino. V. Ex' não vem, possivelmente, daque­
la' quadra dos excedentes. Cheguei a ser Relator de uma comissão de 
inquérito, na Câmara, sobre excedentes. As escolas reagiam a aceitar 
número maior do que a sua capacidade, para que o ensino pudesse 
ser bem feito. C!am que, com isso, não quero dizer que estivesse sen­
do bem feito, mesmo reduzido; mas a explosào demográfica, as 
necessidades, a demanda exigiram a abertura de possibilidades para 
um maior número de matrículas, e sentimos- principalmente nas es­
colas ou nos ensinos técnicos - maior deficiência, mesmo, do que 
dos ensinos de Direito, de Línguas, Filosofia, e assim por diante, 
porque o ensino em Medicina, em Engenharia ou em Agricultura, 
requer aparelhagem muito grande para sef bem realizado. Nunca o 
Governo está em condições de dar os elementos essenciais a uma boa 
formação ou um bom aparelhamento da escola. De maneira que 
queria apenas diz,!r a V. Ex• que se censurava por não se aceitarem 
os excedentes. Quer dizer, restrições nas matrículas; e agora se 
censura o aumento das matrículas, com a deficiência do ensino. 
Como diz o ditado: "Condenado por ter cão e condenado por não 
ter cão". Perdoe-me V. Ex.• por ter ultrapassado o dispositivo regi­
mental, no aparte. 

O SR. ORESTES QUllRCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• que vem, evidentemente, confirmar nossa critica e nosso 
descontentamento pelos rumos da Educação neste País, mesmo 
porque este treóo que li foi retirado de um trabalho enviado ao 
Presidente da República pelo Ministro Ney Braga. da Educação, que 
reconhece, através de levantamentos feitos pelo Ministério, o drama, 
a tragêdia do ensino universitário em nosso País, que está muito 
aquém daquilo que uma nação em desenvolvimento necessita ter 
para, exatamente, estar de acordo com a necessidade de seu desen­
volvimento. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará)- Permite V_ Ex.• um aparte? 

O SR. ORESTES QVE:RCIA (São Paulo)- É isto. e.atamen­
te, o que nós criticamos, embora reconhecendo que, em virtude desse 
trabalho, o Ministério da Educação, se preocupa em sanar as 
deficiências gritantes no setor educacional. 

Tem V. Ex• o aparte, nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçahres (Ceará)- V. Ex• está apreciando um 
aspecto do ensino superior em nosso País e, para fazer a critica, atê 
mesmo com auxílio do humor, ao desenvolvimento que V. Ex• consi­
dera apenas numérico da educação no nível superior ... 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - O Ministério da 
Educação tamb~m o considera. 

O Sr. Wilson Gonçahes (Ceará)- Mas não com humor. 

O SR. ORESTES QUÍRCIA (São Paulo) - Humor negro, 
talvez. 
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O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará)- V. Ex• se·~~ ao aspecto da ainda existem, ~o·· ocorrem em todos os aspectos da atlvidade 
qualidade do ensino que, evidentemente, é un{!~ pontos mais humana. Não conheço no mundo, hoje: nenhum povo que. esteja 
controvertidos. não só em nosso País mas no mtlfitlo inteiro. Há satisfeito com o seu desenvolvimento. E, V. Ex• sabe que, ná própria 
pouco, li um trabalho sobre as universidades dos Estados Unidos, Europa, ll insatisfação do povo é imen·sa. Exatamente porque nós 
em que há críticas, talvez a tê ma1s acerbas do que a que V. Ex• faz estam. numa fase em que o desenvolvimento é tão ráp1do, as 
nesta hora. ao rendimeno do ensino naquele País, que é, sem dúv1da, i!ro-· , cias nem sempre podem acompanhar essa rapidez. Mas, que 
um modelo de desenvolvimento em todo o mundo. Mas eu queria, ocupação do Governo, hã e V. Ex• traz a comprovação, 
interrompendo o pronuncíamento de V. Ex•. d12er que o crescimento do lê a palavra do Mimstro da Educação. 
do ensino superior no Brasil é de tal mane1ra incontestável que V ... ~:-~ ""'ES ES u~ CIA (S~ p 

1 
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Ex•, baseado até em palavras - como dtsse ~ do Mm1stro N., O SR. O~' T Q .a:.R ao au 0 - nc usJve, r. 
B h d - E t d b t 1 Presidente e Srs. Senadores, acho que, obvJam!nte, compete ao Go· raga, recon ece a sua gran e expansao. 1s o, m u 1 ave mente J ~ 

é um grande benefício, se compararmos com aquele tempo em. que verno tomar provt~enctas neste sentido. g~ p I 
nem direito a matrícula os alunos tinham. Mas quero, apenas, Tenho em md aos o que ocorreFemd a? a(~ o'l~omVa Escola dde 
· • . ~ Administração e Empresas, da un açao ,etu 10 argas, on e 
mformar a V. Ex.- que, talvez, com base mesmo nesta expostçao que G d · n · 1 •· · t bl as . . . . . ~ ' o overno eve m tllr, porque nessa escoa nao exts em pro em 
V. Ex• atnbut ao emmente Mmtstro da Educaçao, o Senhor Pre· d 1 d f d l"d d d · Ao c trâ · e" . , . ., e a unos, e pro essores, e qua 1 a e e enmno. on no, 
stôente da Repubhca Ja assegurou, este ano, recursos extraordinários I d - p • t' r d per

1
·go de ver . . , . ~ . . . . , uma esco a pa rao, em nosso a1s e es a so n:n o o 

ao Mm1steno da Educaçao e Cultura, para aplicar pnontanamente . "d 1 · .. d t · do R" deJane·
1
,

0 ~ . atmgt a a sua au onomta, por cJUmes a ma nz to . 
no setor de pós-graduaçao, exatamente, aquele que prec1sa sofror . ~ d V E h d t 

~ . . . ... Passo a ler com a perm1ssao e . x•s, tr·ec o e uma repor a-
uma expansao correspondente, a fim de que o ens1no seJa, a cada dtat" . ' • ~ , . , . . . 

l"t ,. 1 Ih M b v E , - h· 1 d gem, da Revtst<l V1sao, ult1mo numero, que dtz o segumte. qua 1 a t\lamen e me or. as, sa e . X· que nao a exemp o e 
que o desenvolvimento da educação de um povo possa ser feito 
perfeitamente desde o seu nascimento até o seu ponto culminante. 
Evidentemente, haverá falhas. Mas, se V. Ex• examinar o esforço que 
se vem d~senvolvendo, de certo tempo a esta parte, verificará que o 
benefício à coletividade brasileira foi muito grandé e esse 
aperfeiçoamento que V. Ex•, agora, reclama, j{t ê preocupação do 
Governo. Tanto que V. Ex• se arrima, conform~ alega, em palavras 
do atual Ministro da Educação, para mostrar que isto é um trabalho 
gradativo, porque não se pode, absolutamente, dar expansão numêri· 
ca ao ensino, neste País, nessas proporções e, ao mesmo empo, 
asssegurar a qualidade que todos exigem. Mas quero dizer que V. 
Ex•- perdoe-me alongar-me- aprecia um aspecto que, ainda hoje. 
é criticado em países desenvolvidos como o próprio Estados Unidos 
da América do Norte. Era este o aparte que eu queria dar ao discurso 
de V. Ex', para mostrar que, já em função desta exposição, o Senhor 
Presidente da República adotou providênci11s financeiras que 
asseguram melhor tratamento no setor da qualificação do ensino 
superior em nosso País. 

O Slt. ORESTES QUERClA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•. 

Eu poderia dizer·lhe que, se o próptio Governo reconhece e 
V. Ex•, como membro do Partido da Situação, também reconhece, 
as deficiências da educação no nive1 universitário, como explicar a 
nossa presença, de Partido da Oposição, nesta Casa, se não 
levantarmos este problema, para criticá·IO ·corrt toda a veemência 
possível e exigir, em norrte do povo, que o Governo tome 
providências, o mais rapidamente possível, a fim de sanar as 
irregularidades que enegrecem o ensino neste País? 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará) - Permite V. Ex~ mais um 
aparte? 

O SI!. ORESTES QUI':RCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará) - V. Ex• crítica e, ao mesmo 
tempo, b01sela sua critica nas palavras de um Ministro de Estado, 
Então, está mostrando que o Governo está atento ao problema e 
procurando, evidentemente, resolvê~lo dentro das possibilidades 
lina_nceiras do País. V. Ex• não cita exemplo algum, no mundo, em 
que o eMino tenha começado amplo e, ao mesmo tempo, eficiente 
em todos os aspectos. V. Ex• há de verificar que o crescimento tem 
que se dar de certa maneira desordenado. Mas, negar o esforço que 
se tem feito no País no setor da educação é realmente uma injustiça. 

O SR. ORESTES QUt:RClA (São Paulo) - Crescimento 
desorden<tdo cria uma inchação. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará)- Se V. Ex' fizesse um exame 
isento, reçonheceria esse esforço e apresentaria os pontos falhos que 

"A AUTONOMIA EM PE:RIGO 

Mantida em surdina até há pouco, a crise por que passa 
há cinco meses a Escola de Administração de Empresas de 
São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas. é bastante original: 
não há alunos contra professores, nem protestos contra 
programas ou precariedade de instalações -e, muito menos, 
professores em conflito com a diretoria ou chefias de departa­
mento. "A crise" - define o Diretor Ary Oswaldo de 
Mattos Filho, um Advogado de 34 anos, especializado em 
Direito Tributário - envolve toda nossa comunidade 
acadêmica e consiste numa luta para pres.~rvar a autonomia e 
a independência intelectual da escola". 

A EAESP está em conflito aberto com a direção de sda 
entidade mantenedora, a Fundação Getúlio Vargas, do Rio, 
cujo presidente, Luís Simões Lopes, um gaúcho de 75 anos 
que chefiou o DASP no Governo Vargas, se recusa a discutir 
publicamente a questão, a pretexto de que "tudo não paSsa 
de mero impasse administrativo", como disse um de seus 
assessores, diretos. De fato, aparentemente, as graves diver­
gências entre os professores e a presídênc;a da FGV começa­
ram por motivos formais: diante da necessidade de substitui· 
ção do regimento vigente- vetado pelo Ministério da Educa~ 
ção, por ter sido baixado ilegalmente, há seis anos ad 
referendum do Conselho Federal de Educação- Luís Simões 
Lopes irnpós um novo regimento, em janeiro último, logo 
recusado pelos professores paulistas. 

"Com o novo regimento", explica o Diretor Ary 
Oswaldo, "a autonomia acadêmica da escola ficaria 
completamente comprometida e a Congregação perderia sua 
finalidade, uma vez que os diretores e çhefes de departa· 
mento poderiam simplesmente ser nomeados pelo Rio, 
requisit<tdos dentro ou fora dos quadros da EAESP." Outro 
regimento, preparado pela. própria Cong·.;egação ,da escola, 
acabou sendo recusado pelo presidente da Fundação Getúlio 
Vargas e até hoje não se sabe qual deles está em vigor." " 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUilRCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• partiu de uma crítica geral 
ao Governo para exemplificar com um caso de ensino- vamos diter 
- particular; e para centralizar a questão numa divergência entre a 
Escola de Administração de Empresas, de São Pau\o, mantida pela 
Fundação Getúlio Vargas e a Direção Central da Fundação Getúlio 
Vargas. Ora, o ex.emplo que V. Ex• traz não serve para a tese geral 
da exposição de V. Ex•. 
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O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Permita-me dis­
cordar de Y. Ex•, porque pretendo, em nome do meu Estado. soli­
citar do Governo que tome providências para resguardar os inte­
resses de uma escola, que é uma exceção. Diz o povo que "a exceç~o 
confirma a regra". E essa escola, realmente, é uma exceção entre a 
maioria de escolas que têm, como regra, a baixa quaUdade de ensino. 

Quero, Sr. Senador, Ruy Santos, com este problema que 
levanto, no Senado, apelar para o Governo no sentido de que tome 
providências para impedir que essa escola, que é realmente padrão, 
seja atingida e diminuída na sua qualidade e na ... ua potencialidade, 
mesmo porque, ao que me consta, as divergénciJ.s surgiram com a 
eleição do Diretor da Escola, que niio era da preferência do Pre­
sidente Luiz Simões, do Rio. Também outra divergência: no ano 
passado o Departamento de Cíêncías Sociais fez realizar um forum 
de Política Internacional e convidou diversos cientistas políticos de 
fama mundial. O Presidente do Rio não concordou, por motivos 
ideológicos, com aquele forum, porque queria qm: fosse realizado no 
Estado do Rio e não em São Paulo e, também, não concordou com 
os conferencistas convidados, Outro impasse foi com referência à Re­
vista de Administração de Empresas, de São Paulo, que publicou ar­
tigos criticando o alto grau de es.tatilação da e..::onomia brasileira. 
Foram interpretados esses estudos como de críticas no '-'linistro 
Mário Simonsen e ao Ministro Reis Vel\oso,ambo~ antigos Diretores 
do Instituto Brasileir.o de Economia, que é ligado diretamente à 
Presidência da Fundação Getúlio Vargas: Outro aspecto, que salien­
tou a divergência, foi o fato da Revista ter publicado artigo~ sobre a 
política de distribuição de renda do Pais e as con~eqüênciw; da perda 
do poder aquisitivo das classes pobres. Veja V. Ex~ que há o in­
teresse da "Fundação Gt:túlio Vargas", do Rio. em coibir o avanço, 
o crescimento, e o progresso de uma escola~padrão, que o Governo 
dever ter a responsabilidade de resguardar. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Eu não vou acreditar que tenham 
proibido a revista por este motivo, senão, acabariam proibindo os 
Anais do Senado, por causa dos discursos semanais do Senador 
Franco Montoro sobre distribuição de renda! · 

O SR. ORESTES QVE:RCIA (São Paulo)- V. Ex• não acre­
dita devido à boa-fé, característica de V. Ex•. mas é um fato, Por­
tanto, além, Sr. Presidente e Srs. Senadore<;, da retirada da 
autonomia acadêmica, pretendem n:struturar a ..:~cola e extinguir 
dois Departamentos, o de.Economia e o de Ciências Sociais, porque, 
através desses departamentos ê que surjem talveL problemas para a 
Direção Central da Fundação, que não quer ver discutidos o~ 

dramas reais da Nação brasileira. 

O Sr. José Líndoso (Amazonas)- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Puis não. 

O Sr. José Líndoso (Amazonas) - Eu tinha feito anotaçÕe.'i, 
com toda a atenção que merece V. Ex•, sobre o ~eu discurso. Pensei, 
em determinado momento, que V. Ex• se alteasse para a discusào em 
torno do problema de educação, formulando <~lgumas considerações 
fundamentadas, sustentando teses em torno desse tema fascinante e 
tão pertinente ao nosso desenvolvimento. Num determinado 
momento, V. Ex• chegou a deixar dúvida se era ou não a favor do 
que V. Ex• chamou de subsistema do ensino particular. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - ~ão fui eu quem 
falou, foi o Sr. Ministro Ney Braga, no Relatório dele que li. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- E que na ocasião V. Ex~ não 
fez a declaração da fonte, quando falou nesta frase. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Mas, em seguida. 
retifiquei. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Pois bem. Foi um pouco tar· 
de, mas isso não é de maior relevância, porque é uma expres.,ào de 
ordem técnica, de que eu, inclusive, me assenhoreei, aprendendo a 

e){pre<;sào no discurso de V. Fx'. Pois bem, gostaria de saber se V. 
.Ex~ quer condenar o subsistema do ensino particular- que V. Ex• 
respomubili7oU no problema de expansão do ensino - como 
respon.~áwl pel~l sua má qualidade; ou se V. Ex• quer ater-iie. sim· 
plesrncnte, a um ca~o de natureta doméstica da "Fundação Getúlio 
Vargas", embora relevante, nilo nego, mas que diz respeito à. 
situação de uma entidade subsidiária da Fundação, em São Paulo. 
Fiquei decepcionado diante da queda vertical do nível do discurso de 
V. Exa e por isto est<Jva querendo recolocá-Jo à altura que São Paulo 
éxigc relativamente a um debate deste. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) .._ Não entendi o 
final quando V. Exf c/it "relativamente a um deba!e de:.;te." 

O Sr. José Lindo.ro (AinaLonas)- Quer dizer, no que diz res­
peito a um debate de'itc. 

O SR. ORESTES QU[RCIA (São Paulo) - Sim, no que diz 
respeito a um debate deste. 

O Sr. José Limloso (Amamnas) - Porque não hã nada de di­
fícil. 

O SR. ORESTES QV~RCIA (São Paulo) - Sinto muito V. 
Ex• ficar decepcionado com o meu disl;'urso. pelo fato de eu estar de­
cepcionado com o Governo no que di1 respeito ao trato da educação 
neste País. Decepciun<.Jdo pela falta de qualidade, pela falta de ~On· 
dkôe . .; e o Governo é o responsável como V. Ex• que o representa. 
..ttravês do seu Partido, ne..,ta Casa, também é co-responsável. 

O Sr. José Lindoso (1\maLonas)- Não fujo a isto. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (São Paulo)- E responsável pela 
deficiência e pela falta de qualidade do ensino em nosso País, e nào 
tem V. Ex• o direito de chamar a atenção no meu d1scurso, quando 
trago uma tese e um problema prático, real, que existe em meu Es~ 
tudo porque tenho a rt:sponsabilidade de trazê·lo aqui. Digo que há 
falta de qualidade no ensino porque o próprio Ministro também 
reconhece i.~to. 1111 faliu de condiçõe.'> de um estudante universitário 
chegar bem ao termo de seu curso, em condições de ser um bom pro­
lissional. O Minist€-rio o reconhece e eu quero que o Governo res~ 
guarde uma da~ escolas, que é exceção neste País, d.1s interferências 
abusivas c inju.-.tas, mesmo porque eu sei que o próprio Governador 
do Estado. Paulo Egydio Martins -e ele está de parabéns por is~o 
- se interessa em defender os interesses dessa escola. Eu quis citar 
esse exemplo para dizer que compete ao G11verno a responsabilidade 
de lcvur a cducaçãc. neste País ao destino que a Nação necessita que 
se leve, para que o País se desenvolva com a colaboração da íns­
!ruçiiv de sel! povo. através de um ensino realmente à altura das ne­
ce~sidadcs desh: País. 

O Sr. José Lindoso (1\muLOnas)- V. Ex• me permite o aparte'? 

O SR. ORESTES QVE:RCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Josê LindosO (Amawnas)- Não freqüentei a Faculdade 
que V. Ex' di L ter o chefe indígena ido pedir ao Presidente da 
República, embora considere o humor de V. Ex• desgracioso com re­
lação >I O ensino superior da F acuidade de Direito. Acredito ... 

O SR. ORESTES QUf:RCIA {São Paulo)- É humor do povo. 
E a cun<;tu.taçào de um drama da Nação, res~altado no humor. 

O Sr. José Lindoso (1\mawnas)- V. Ex• me permite'? Porque 
V. h~ di/ que nJo lenho direito'.' V. Ex' fala tanto em distensão e 
Uin:ito. qlle cu queria ..,aher se V, Exª me concede. pelo arbítrio de 
V. Ex~. júque l) Regimento de V. Ex• não permite me conceder o 
direito de aparteú-lo dentro da técnica regimental. 

O SR. ORESTES QCÉRCIA (São Paulo)- V. Ex• e:.tá com o 
ap.1rte. está faland•1, e<>tá com o microfone ... 

() Sr. José Líndoso (Ama?onas) - Fico muito embevecido e 
~atisfcito em reconhecer que V. Ex• resolveu reconhecer o direito ao 



Junho de 1975 PJÁRIO DO CO:-IGRESSO :-<ACIO:'>AL \Seçào 11) Sc\.ta-fcira I] ~569 

aparte a este humilde Senador. Dírià a V. Ex• que a questão não foi 
absolutamente colocada ao debate como eu desejaria e como pensei 
que V. Ex~ fizesse: isto é, a questi)o que V. Ex•. por princípio, pre­
tendeu levantar era que O subsistema do ensino particular era res­
ponsilvel, no processo de expansão do ensino universitário brasileiro, 
pela má qualidade desse ensino. Este é um problema, uma tese que 
V. Ex~ não provou, aventou. mas não comprovou e nem o desdobra­
mento necessário. Então, desejaria que V. Ex~ fizesse o t.J,atamento 
no discurso sohre isso. se lhe aprouver, naturalmente.-.. efetiva­
mente, quando V. Ex' cita o Gm'erno para criticar, com apoio nas 
observações do próprio Governo, o processo de ensino. V. Ex• está 
"chovendo no molhado"- desculpe-me a expressão - mas V. E~t 
está se esteando exatamente em observações do próprio Governo. O 
sistema expandiu-se, o Governo está se esfoi-cando para qualificá-lo 
mais e mais e, efetivamente, vem.. qualificando-o. O que houve, no 
Brasil, foi uma mudança de enfoque; talvez deu-se mais atenção ao 
ensino de ciências exatas do que <lO ensino de ciências sociais; mas, 
que há muita seriedade, responsabilidade e esforço, não só do Gover­
no mas das esço[as particulares e dos professores em torno do proble­
ma do ensino, há no resto, a resposta realmente foi dada pelo 
eminente Senador do Ceará, que V. Ex• rtão contraditou. 

O SR. OR~STES QUÉRCIA (São Paulo)- Se V. Ex• pretende 
que eu venha a esta Casa silenciar a respeito dos dramas do meu 
País, V. Ex• que f<Jça gestõe~no sentido de se fechar a Casa .. 

O Sr. Roberto SatcJrnino (Rio de Janeiro)- V. Ex~ me permitt' 
um aparte? 

O SR. ORI!:STES QUÉRC"IA (São Pauto)- ._.porque enquan­
to eu estiver aqui vou tratar desses assuntos, desses problemas e vou 
lamentar a deficiência do Governo no trato deles. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)~ V. Ex~ me paermite 
um aparte? 

O Sr. José lindoso (Amazonas) - V. Ex.~ me permite um 
aparte? (Assentimento do orador,) - Não aceito que V. Ex~ pense 
que eu pretenda o <>eu silêncio: pelo contrário, gostaria era que 
V. Ex• alteasse o debate, mas não estou pedindo o silêncio de 
V. Ex~. "<Jbsolutamente. Considero que a íl.Obre Oposição exerce, den­
tro da minha concepção democrática, uma função fllndamental, que 
ê colaborar com o Governo, exatarnente através da crítica responsá­
vel, esclarecida e fundamentada. Nunca pretendi que V. Ex• silencias­
se, porque se V. Ex• falando pouco diz, como seria :.e V. Ex~ nada 
dissesse? 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ORESTES Ql!ÉRC'IA (São Paulo)- Cuidado, senão 
V. Ex~ vai acabar quebrando o microfone, o que não vai ficar bem. 

O SR. PRF.SIDF::'\JTE (1\lagalhàt.>s Jlinto) --lembro a V. Ex~ 
que o seu tempo está terrninado. 

O SR. ORESTES QUt:RCJA (São P<Julo) - Quero, antes de 
ouvir S, Ex~ o Senador Roberto Saturnii10, que infelizmente deverá 
ser o último aparte que poderei conceder, dizer que, recentemente, 
Sr. Presidente, num aparte que o nobre Senador pelo Amazonas me 
deu. dizia S. Ex~. quando falei que não havia entendido bem o 
aparte, di.da S. Ex~ que. realrnente. a inteligência dele era bastante 
superior e qlle talvez eu não tivesse entendido. Talvez haja é uma 
divergênciu de condições entre mirn e S. Ex~; S. Ex~ talvez esteja 
num nível bastante superior a mim. simples homem do povo, com 
uma lingu<Jgem do povo brasileiro de São Paulo. não consiga atingir 
a alta dignidade e a inteligênci;:l de S, Ex~ Mesmo assim, peço vênia a 
V. F.x~ para consider<Jr a linguagem de urn simples homem do povo 
que representa São Paulo nesta Casa. 

Tem o aparte o nobre Semtdor P aberto Satvrnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)~ Nobre Senador, V. 
Ex•. que se vem caracterizando como um dos parlamentares mai.ç 

preocupados com esse seriíssimo problema que é o do ensino e da 
educação em nosso País, faz hoje um dos mais importantes 
rronunciamentos dentre os que tem feito, rt!ss;:tltando sobretudo a 
baixa prioridade a que tem sido relegado este setor importantissimo 
da vid<J brasileiru. que é o do ensino, d<~ educação. Quero parabe­
nizar V. Ex• e colocar-me inteiramente de <H-ordo, ressaltando esse 
ponto, de que o problema educacional, reulmente, merece uma 
atenção c uma prioridade muito maior aínda tio que aquela que vem 
sendo dada pelo Governo. Aproveito J oportunidade par<J acres­
centar algo mais, dizendo que se riesse setor há ess<J deticiência de 
atenção e de preocupações por purte do Governo, essa deficiência me 
parece bastante maior, ãinda, no que respeita à culturJ nacional, uo 
tratamento que o Governo dá ao desenvolvimento cultural do povo. 
Assim é que vemos, por exemplo, o Serviço do Património Histórico 
e Artístico N<Jcional-completamente deficiente no que diz respeito a 
recursos mínimos para a\ender àquelas necessidades mais 
primordiais de restauração e conservação do :1osso patrimônio. As 
entidades culturaio;, de um modo geral. como <~s orquestras sinfôni­
cas e os grupos musicais de diversa natureza mal conseguem 
,~obreviver por falta total de <lpoio por parte do Governo. No que 
tange <~O te<Jtro todos nós sabemos como são .;onkmplados os que 
vivem neste setor, sobretudo com a Censura, antes do apoio que lhes 
deveria ser dado pelo Governo. Quanto ao cinem:i, se poderiu dizer a 
mesma coisa, quando hoje Jâ poderíamos ler, no Brasil, uma 
indústria cinematográfica de <llto padrão cultu .. ul. no entanto falw, 
por parte do Governo, a4uele apoio necessário ao seu desen­
vol\imcnto. f- na tl'lt~\is;lo, ljUl' hoje (: um meio Jç divlllgação 
cultura! utilindo em todos 'os países mais civili.wdos do mundo, no 
Brasil o que há é, praticamente, um munôpolio de uma rede televisão 
que o Govemo p-oderia, evü~entemente, pelo mmos, dividir com ela 
açrescentando uma rede de tl'levisões também governamentais, com 
finalidade educativa e cultural. Mas, o Governo simplesmente çruza 
os braços e assiste, impassível, a esse domínio de~.se monopólio sem a 
finalidade .:ultural que poderia ter sido dadJ. Desse modo, quero 
cumprimentar V. Ex• pela preocupação que revela em relação ao se· 
tor de educaç:-w t.: en~'rnn, re:-.saltando tarnhérl.l. mui:-. ainda do que no 
campo do ensino e da educação, no que diz re~peito ao campo da 
cultura, onde a af1vidade governamental deix<. muito e muito a 
desejar à Nação. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex~ e concordo. plenamente, com a crítica que fez à Censura, 
que possibilita a existênci<J de mais de 400 peças teatrais sem 
aprovação. Esse, sim. é um desserviço ao desenvolvimento da 
cultura, porque a Censura impede. evidentemente, a criatividade 
daqueles que poderiam surgir. ao longo do tempo, proporcionando 
<Jo povo us SU<JS peças e o seu trabalho de arte. 

Quero terminar, Sr. Presidente e Sr~. Scnador;:s, em lumentando 
as deticiên"Cias do ensino ~uperior em nosso País, ape!ar ao Governo 
no sentido de rcsguardur a autonomia da Escola de Administração 
de Empresas de São PauJo, como um exemplo concreto e objetivo 
daqllilo que nós queremos que o Governo faça, em nosso País, em 
benefício da educaçJo e em bcneflciq da cultur<J. (Muito, bem! 
Palmas,) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENA:JORES: 

Altcvir Leal - José Guiumard - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - José Sarney -· Fausto Castelo­
Bwnco- Helvfdio Nunes- Virgílio Távora- Paulo Guerra- Ar­
non de Mello- Augusto Franco- Gilvan R o~.: h a·- Nelson Carnei­
ro - Orestes Quércia - Orlando Zancancr - Mattos leão _ 
EveJásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -- Sobre a mesa, 
projeto de lei. que será lido pelo Sr. !<?-Secretário. 
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E: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 96, DE 197~ 

Dá nova redação ao § 2\" do artigo 132 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I q Dê-se ao § 2\" do artigo 132 da Consolidação das leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de J9 de maio,de 
1943, a seguinte redação: 

"§ 2'~ O sábado não será considerado dia útil para efei­
to de férias dos empregados que trabalham em regime de 
cinco dias por semana, exceto nos casos de compensação de 
horário de trabalho." 

Art. 2? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições e\1' contrário. 

Justificativa 

A maioria das empresas industriais do País vem adotando acha­
mada "Seman<! Inglesa'', conhecida também por "Sábado Inglês", 
que complt:ta as 48 horas semanais em apenas 5 dias, ou seja, de 
segund~l a sexta-feira. 

Nesse período, o trabalhador faz, em muitos casos, uma jornada 
diária de nove horas e trinta minutos, ao invés das oito horas nor~ 
mais, perfazendo, assim, uma jornada semanal na ordem de quaren~ 
ta e seis horas c cinqüenta minutos. 

Apresentamos a seguinte demonstração, baseada em uma 
emp~esa industrial com o efetivo de 1.000 empregados, remunerados 
com base no atual maior salário mínimo do País: 

Jornada semanal normal de trabalho 
Jornada semanal compensada 
Diferença semanal de horas 
Valor anual pago por empregado sem a devida 
contraprestação de serviços 
Valor anual relativo aos 1.000 empregados 

48,00 horas 
46,50 horas 

I,IOhoras 

CrS 133,20 
CrS 133.200,00 

Verifica-se assim uma indubitável conquista do trabalhador 
brasileiro', que trabalhando menos horas, percebe o correspondente a 
jornada normal de 48 horas, e dispõe de dois dias completos por 
semana, como descanso semanal. 

Ao tratar do cálculo dos dias de férias dos empregados que 
trabalham em regime ,de cinco dias, a Consolidação das leis do 
Tr;.!balho, estatui no ~ 2~' do artigo 132, que o sábado não serã 
considerado dia útil, conforme redação acrescentada à Cl T pelo 
Decreto-lei n'~ 1.031 de 21 de outubro de 1969, que ao nosso ver, care~ 
ce de reparos, porquanto incompleta, está dando margem a sérias 
apreensões, em vista das diferentes interpretações, sobretudo no 
âmbito da Justiça do Trabalho. A Portaria Ministerial n\" 3.751, do 
Excelentíssímo Senhor Ministro do Trabalho, publicada no DOU de 
2 de janeiro de 1970, com relação ao referido Decreto~lei n9 I.OJJ, 
definiu que, para efeitos de cálculos de férias, o sábsdo é considerado 
dia útil, quando há compensação de horário. 

Tal entendimento no entanto, não foi acolhido pelo Tribunal 
Superior do Trabalho que em Sessão Plena considerou o sábado 
como dia não útil, para efeitos da contagem de lerias não indagando· 
se, por motivos de tradição, usos e costumes, ou por contrato expres· 
so, o dia de sábado foi compensado por acréscimo durante a semana, 
o que se constitui em risco aos empregados beneficiários da semana 
inglesa, além da injustiça diante dos empregados do comércio. e 
daqueles de outras atividades que se fazem necessárias aos sábados, e 
para os quais, no cálculo das férias, o sábado é considerado dia útil. 

Parece-nos imprescindível corrigir tal distorção, por isso que, 
sob pena de se incidir em grave injustiça social, não se pode dar trata· 
menta igual a situações diferentes. 

Sala das Sessões, e111 12 de junho de 1975. - Senador Otair 
Becker. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho) 

SEÇÃO li 

Da duração das férias 

Art. IJ2 Os empregados terão direito a férias depois de cada 
período de 12 meses, 2 que alude o art. 130, na seguinte proporção: 

a) vinte dias úteis aos que tiverem ficado à disposição do em­
pregador durante os doze meses e não tenham dado m<Ús de seis fal­
tas ao serviço, justificadas ou não, ne.~se período; 

b) quinze dias úteis aos que tiverem ficado à disposição do em­
pregador por mais de duzentos e cinqüenta dias em os doze meses do 
ano contratual; 

c) onze dias úteis aos que tiverem ficado à disposição do em­
pregador por mais de 200 dias; 

d) sete dias útt:is ~ws que tiverem ficado à disposição do em­
pregndor menos de 200 e mais de 150 dias. 

§ j\" É vedado descontar, no período de férias, as faltas ao ser­
viço do empregado. 

~ 2<:> O sábado não será considerado dia útil para efeito de 
férias dos empregados que trabulhem em regime de cinco dias ror se­
mana. (Decreto-lei n9 1.031, de 21-10-69, DOU 21-10·69- LTr. 
33/632). 

DECRETO-LEI No 1.031 DE21 DE OUTUBRO DE 1969 

Acrescenta parágrafo ao artigo 132 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 1 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Ae­
ronáutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. jQ 

do Ato Institucional n<:> 12, de 31 de agosto de 1969, ~;ombinado com 
o§ 101 do art. 29 do Ato rnstitucional n"' 5, de IJ de dezembro de !968, 
decretam: 

Art. I<~ - É acrescido um parágrafo ao artigo 132 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, com a redação a seguir, passando 
seu atual parúgrafo único a§ J<:>: 

"§ 2~'- O sábado não será considerado dia útil para efei­
to de fêrim. dos empregados que trabalhem em regime de 
cinco dias por semana." 

Art. 2Q - Este Decreto-lei entrarú em vigor na data de sou pu­
blicação, revogadas as disposições ern contdrio. 

Brasília, 2 I de outubro de 1969; 148'~ da Independência e 81 <:> da 
RepúblicH. -Augusto Hamann Rademaker Grunel\ald - AurNio de 
Lyra Tavares- Márcio de Soula e Mello- .Jarbas(;, Passarinho. 

{À.r C.m1iuõe~ de Comtituiçàu e Justiça e de Legislaçà~ 
Social.) 

O SR. PRESJDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído pelo Sr. J9-Secretârio. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 235, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstíc;o e prévia. distribuição de avulso~ para o Projeto de 
Lei da Câmara n"' 37, de 1975 (nY 168-8{75, na Casa de origem), que 
reduz os prazos de prescrição para os criminosos primários e de bons 
antecedentes, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

S<Jia das Se~.sões, em 12 de junho de 1975.- Henrique de 'La 
Roc:que. 
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O SR. PRESIDENTE (MsgalhiiesPioto)- Aprovado o reque­
rimento, o projeto a que se refere figurará na-Ordem do Dia da pró-
xima sessão. "J: 

O SR. PRESIDENTE (Magslhiies Pinto) _:.''ti1nda a Hora do 
Expediente. 

do Jornalista Odylo Costa, filho, publicado no Jornal de Brasília, em 
23 de maio último. 

Dizer algo de Odylo Costa, filho, não é: fácil. E fácil não ê, Sr. 
fresidente, exatamente porque dele muito -- e merecidamente - se 
t~m historiado, na apreciação de sua vida, voltada toda ela para a 
Cultura nacional. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Filhos do mesmo Estado, a convivência muito nos uniu. E cabe­
_.·~ D~s o louvor à sua conduta de amante conYicto do aprimoramentq 

'i.ft_- .- intelectual, em afirmação constante e vigorosa de amor e culto às 

·' Letr3s. 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 t5C);-"de Companheiro nosso, quando Presidente do lAPC, prestou-nos 

1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando o leal colaboração. E: membro da Academia Brasil_eira de letras, da 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 55, de Academia Maranhense de Letras e dos mais variados institutos cultu-
1974, de sua autoria, que dispõe sobre a instituição, organiza- rais, na órbita nacional e internacional. 
çào e funcionamento das entidades cinológicas. em todo o Participou de vários movimentos de vibração mental; tendo sido 
País, e dá. outras providências. nosso Adido Cultural em Portugal, exercendo missões assemelhadas 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu~iram permanecer sen­

tados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESJDENTE(Magalhàes Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 172, de 
1975, do Senhor Senador Heitor Dias, solicitando o desar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado n"' l72, de \974, de 
sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a lotear e doar 
os terrenos dos Aglomerados de Palafitas, que integram a 
"Região dos Alagados", na Cidade de Salvador- BA. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará.sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 211, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
lram;criçào, nos Anais do Senado Federal, do editorial intitu­
lado "Antártida Brasileira". publicado em O Globo de 26 de 
maio de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Seril feita a transçrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requedmento [19 212, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Henrique de La Rocque, 
soliciwndo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do jornalista Odylo Costa Filho, sob o título "Para 
lembrar um herói", publicado no Jornal de Brasína, de 23 de 
maio de 1975. 

Em votação o requerimento. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão)- Sr'. Pres;. 
dente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (MIIgalhàes Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão) (Para enca­
minhar a votação. Sem re\'isào do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

O requerímento que apresentamos à Mesa do Senado solicita'" a 
transcrição, nos Anais do Senado da República, de artigo da autoria 

em várias oportunidades, e Suplente do Senador José Sarney. 
Saudamos a sua iniciação na imprensa brasiliense, em um de 

seus jornais, como um prêmio aos leitores da Capital da República. 
Essas. Srs. Senadores, as motivações que nos levaram a requerer 

a transcrição, ora sub judice dos eminentf:s pares. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MIIgalhães Pinto)- Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item 5: 

Discussão, em turno. único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 18, de 1975 (n9 4-Bj75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República. revogando a Lei n9 602, 
de 28 de dezembro de 1948, que dispõe sobre o julgamento de 
aptidão para o oficialato dos alunos de curso prévio e dos 19 

e 29 anos do curso superior da Escola Naval, tendo 
PARECER, sob n9 146, de 1975, da Comissão: 
-de Segurança Nacional, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discvti-lo, encerrarei a dis-

cussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N• IS. DE 1975 
(N" 4-b/75, na Casa de origem) 

De iniciatíva do Senhor Presiden/e da República 

Remga a Lei n~' 602, de 28 de de;~embro de 1948, que 
dispõe sobre o julgamento de aptidão Jmra o oficialato dos 
alunos do Curso Prévio e dos 1~ e 2~'~anos do Curso Superior da 
Escollt Naval. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 f?. revogada a Lei n~' 602, de 28 de de:tembro de 1.948. 
Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­

vogadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (i\lagalhàes Pinto) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado no J, 'de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro. que altera a proporção estabelecida no art. 132 da 
Consolidação das l.eis do Trabalho, reconhecendo ao tra­
halhador o direito a férias de trinta dias, e dá outras providên­
cias. tendo 

P.t\ R ECER ES, :-.ob nos 94 e 95, de 1974, das ComissÕes: 
- de Con~tituiçào e Justiça, pela conslltucionalidade e 

juridicidadc e 
-de l.e~islaçào Social, favorável. 

Esw Presidência esclarece que o projeto constou da Ordem do 
Dia da ~cs~ào de 5 de agosto de 1974, tendo sua discussão adiada 
r~H:e ,·, aprovaçào. pelo Plenário, do Requerimento no 153/74, de 
autoria do Sr. Senador Virgílio Távora, solicitando audiência do Sr. 
Ministro do Trahalho, com referência à matéria. 

O Mini~tério do Tr.ab<Jlho se pronunciou contrário à aprovação 
Jn projeto, através do Aviso n~' 402(74, que será lido pelo Sr. 1?. 
ScçrctCtrio. 

1:: !ido o <;eguinte: 

i\' iso/G :\I (~\'402 

A Sua f: \celi:ncia o Senhor 
General Citl\hcry do Couto e Silva 

Em 16 de setembro de 1974 

Digníssimo Ministro Chefe do Gabinete Civil da 
Pn:siJência da Rcpúhlica 

Scnhnr Ministro 
rm n:~rn..,ta ao Aviso n~'0\1-SAP/74, encaminhamos a opinião 

deste !'VIini:;!ério do Trabalho sobre o Projeto de lei do Senado no 
.1(74. de autoria do Senador Nelson Carneiro que objetiva aumentar 
o pcríodll de r.::ria~ para 30 dias. 

Todn di~po~itivo que institui novos ônus deve considerar os re­
lk.\OS econômico>; dai Jecürrentes, isto porque existe sempre o risco 
de que o aparente benefício paw ülguns redunde em prejuízo para 
todns. inclu~i"e para os próprios beneficiados, como ocorreria, por 
certo. na hipótc'>c de ser aprovado o presente projeto, pois o aumen­
to dos encargns -.ociais nele previsto, recairá não apenas sobre os 
empregadores. 

f: verdade que com base nas regws dos <.~rts. 611 e seguintes da 
Cnnsnlidaçào das Leis do Trabalho, vúrias categorias profissionais 
têm pkiteado e inserido nas convenções e dissídios coletivos, o 
Jircito de féria~ de 30 dias. No entanto, o Tribunal Superior do Tra­
halho. em diversas ocasiões, vem recusando homologação a tais 
acordos. para negar o período de férias de 30 dias, por considerá-lo 
in~tdequadL1 tt realidade brasileira, justamente porque, o aumento do 
tempn da!' férias. não se harmoniz:a com o esforço que é feito em 
todo o P<{Ís para diminuição dos custos pelo aumento da 
produtividade. 

Outro-.sim, não poderíamos, esquecer que, em termos de higiene 
do twhalho. ns férias consagradas nos preceitos em vigor já atendem 
tts neces'\idades dos trabalhadores, pois o empregado tem direito a 20 
(\'inte) dias úteis de férias que, acre)cídos dos domingos ou sábados e 
domingos - 4 ou 8 dias - conforme a profissão, perfazem real­
mente 24 ou 28 dias, existindo, ainda, a possibilidade de acréscimo 
do domingo anterior. caso as férias sejam iniciadas em uma segunda­

feira. 
· Conví:m destacarmos que o Brasil está entre os países que con­

cedem férias com maior duração, como esclarece Arnaldo Sussekind 
em comcntürios à CLT c Legislação Complementar - Volume (, 
página 479: 

"0 Br.t.~i! se encontra à frente da maioria dos países, no 
que tange à duração das férias. ao impor a concessão de 20 
diw, úteis de lícença remunerada após cad<t ano de serviço." 

E cóntinua: 

''A grande maioria dos países assegura apenas dole dias 
úteis ou duas semanas de férias anuais (cf. Informe IV da 36~ 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. pág. 17)." 

Concluímos sugerindo, ante os motivos apresentados, a não 

~!prov<tçào do projeto. 
Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 

protestos de estima e distintu con.~ideração. -Arnaldo Prieto. 

O SR. PRESIDENTE (:\lagalhàes Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. \O-Secretário. 

Ê lido e <.~provado o seguinte: 

REQUERIMENTO :-.!• 236. DE 1975 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regime:~to Interno, 
requeiro <.~diamcnlo dn discussão do Projeto de Lei do Senado n9 3. 
de 1974. constante do item 6 da Ordem do Dia, a fim de que seja 
cn~.:aminhado ao reexame da Comissüo de Legíslaçào Social. 

Sala das Sessões, em .l 2 de junho de 1975.- Franco Montoro. 

O SR. PRESJDE:"lTE (Magalhães Pinto)- De acordo com 
deliheraçào do Plenário, a matéria é retirada da Ordem do Dia para 
o reexame \olicitado. 

Esgotada a'matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a p.:davra ao nobre Sen<.~dor Domício Gondim. 

O Sr. Domício (;ondim (Paraíba)- Sr. Presidente, desisto da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -S. Ex~ desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chave~ . 

O SR. LEITE. CHAVES (Paraná) (Pronuncia o seguinte 
discurso, .'>em revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Há dcl dias, estive com o ilustre Procurador-Geral da Repúbli· 
ca, Dr. Jo~é Carlos Moreira Alves, meu amigo e advogado do Banco 
do Brasil, meu coleg:J há longos <~nos. 

A visita, além do aspecto de cordialidade, Sr. Presidente, tinha 
também üutra fína'idadc: a de saber a posição em quf se en~ 

contravam os Códigos que há tanto tempo o Governo se está apres­
tando para mandar a esta Casa. Ontem, chegaram eles aqui ao Con­
gresso Nacional; chegaram o Código Civil, o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei das Contravenções Penais. 

Na história ou na vida de um Congresso. os dois pontos im­
portantes silo, .a meu ver, aqueles em que se reúne p<~ra discutir uma 
Constituição ou, en~ão. aquele em que se também se reúne para de­
fender suas leis ordin<Írias máximas, que ê a legislação codificada. 

O Congresso recebeu com certa indiferença e!>sa codificação. 
Não sei se por acreditar na inelutabilidade do seu resultado, ou pela 
longa, ansiosa espera de sU<J chegada. Entretanto, Sr. Presidente, um 
fat~l deve ser registrado nesta Casa: nós vivemos no mundo das leis, 
no mundo do dever ser. E o constrangimento, a angústia têm sido 
notadós por Senadores ilustres desta Casa, sobretudo. nas Comis­
sões. Na Comissão de Justiça, por exemplo. a operosidade tem resul­
tado inócua. porque a quantidade enorme de emendas que vêm para 
os códigos atuais, incutem no espírito de cada um a certeza de que 
esses resultados nem sempre são bons. Nossa legislação codificadà é 
antiga. envdheddi!. não controla mais, não satisfaz mais os mínimos 
padrões l!ticos, os mínimos padrões sociais de normalização jurídica. 

A história dos nossos códigos tem sido a mais singular no País. 
O grande projeto de Teixeira de Freitas serviu ao Direito argentino. 
Nem sequer foi discutido nesta Casa. O projeto . de Clóvis 
Bevilácqu<J, que serviu de base ao Côdigo Civil atual. passou 16 anos 
em discussão. Qu<Jndo entrou em vigor, a despeito de seu valor 
intrínseco, jú estava, em grande parte, desatualiz:ado. O projeto de 
Orlando Gomes vt:io a esta Casa e foi retirado. E. agora, estamos 
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O Sr~ Orestes Qaércia (São Paulo)- V. Ex• me permite'um 
aparte? 

recebendo esses projetos. Não sei. se poderemos chamar ao Projeto 
do Código Civil efetivamente um projeto, ou, apenas, uma lei de 
atu:tlintçào. Entretanto, é muito mais fácil se emeildar Uftl projeto, se 
disciplinur uma ordem sociul, através de um projeto.-dO'qYe mudar O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo} - Concedo o 
h: i.-. j{t em vigor. · · .. aparte a V. Ex• 

Então, esses projetos estão aqui. Nenhuma referência.ve a 0 Sr. Orestes Quércia (São Paulo)- Gostaria de apoiar a ini-
nenhum deles. Uma relativa indiferença houve, de posição, dó Con- ciativ8 de v. Ex• e esclarecer que a Comissão de Saúde desta Casa, 
grcsso Nacional. Mas. é uma matéria nova, de que disporemos para, ~·Presidente, Senador Fa.usto Castelo-Bran1~o. ainda recente­
na medida das <..:ontingéncit~s nacionais, procurarmos disciplinar fa- -.COte, me deu notícia do assunto, está estudando o trabalho desse 
tos e ~ituaçilcs que estiio a nos constranger, que ~:stào a frustrar ;r f.._:t- ilustre mestre, a pedido do Prefeito de Taubaté. De forma que talvez 
própria atividade da justiça. haja da ComisSão de Saúde do Senado, também, uma manifestação 

O nosso Regimento Interno estabelece que somente um código, no sentido de se inscrever nos Anais desta Casa toda a teoria, toda a 
de cada vez, deva ter andamento nesta Casa. Desta naneira, o anda- obra científica desse ilustre cientista. Só para prestar este esclareci-
mento d~ .Códig~ Civil, .poderá prej~dica.r o, andamento do Código menta foi que me permiti pedir r aparte a V. Ex• 

de P~ocesso Penal, o~ v1ce-vers~. Nao _se~ ate que ponto deveremos 0 SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) _ Agradeço 0 
..:ons1derar como proJeto ou nao o Cod1go de Processo Penal. Se d 

1 
b - d v E 

1 5 p 'd 1 d' d ·d . . ~ . aparte e co a o raça o e .. x• e cone uo, r. res1 en e, tzen o 
cons1 erarmos otpenas como tentat1va de atuailzaçao, os dms pro- . d d r . d 1 c~ M · · 1 d 
jetos poderiam ter curso simultâneo. que o reg1stro o ocumento ~o tc1ta o pe a amar~ un1c1pa. e 

Taubaté representa o reconhec1mento do esforço reahzado, humilde 
e pacientemente, por um homem que honra a cultura, o estudo e a 
vida pública de nossa terra. 

E um anseio longo esse da codificação nacional. Vem desde o 
Presidente Jânio Quadros, em 1961. Foi ele o primeiro a ter iniciativa 
que. por ratões as mais óbvias possíveis, frustrou-se. E, aos poucos, 
estamos procurando dar uma disciplina a nossa lei codificada. O 
Código de Processo Civil já está em' vigor. Com muitas falhas, não 
há dú\ida, mas a prática está-nos lévando a corrigir determinados 
erros e distorções. Entretanto não podíamos deixar de registrar o 
fatQ no Congre!>SO Nacional. 

Os projetos não são, ditos pelos melhores juristas, os melhores. 
A própria realidade não poderia permitir que o melhor fosse apresen­
tado. O próprio Código Civil não foi alterado nem afetado naquilo 
que é substancial, quer dizer, a propriedade imobiliária continua 
intangível na sua profundidade, quase que no seu aspecto sagrado. 

Entretanto. apelamos para os ilustres Senadores para que reser­
vem uma grande atenção, uma grande parcela de sua experiência a 
esses projetos. Porque, através deles, poderemos conseguir um 
status, um nível de ordenação social melhor do que o que estamos 
vivendo até aqui. Por isso registro o fato e acho que o Presidente da 
República, que encaminhou esses projetos a esta Casa, não pode 
deixar de merecer as nossas congratulações. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Franco Montoro. ,_: 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em todo o mundo, abnegados cie~tistas travam uma luta diu­
turna contra o câncer e é por todos reconhecido o trabalho de pes­
quisa realizado no Brasil pelo Professor José Luiz Cembranelli, Dire­
tor do lnstituto Internacional de Pesquisas Cancerológicas, de Tau­
baté, no Estado de São Paulo. 

Cientista por vocação, espírito humanitário, modesto por natu­
reza e sem amparo oficial, desde \926 vem o Professor Josê Luiz 
Cembranelli dedicando-se ao estudo do câncer e ao combate a essa 
moléstia. 

Ê descobridor de medicamentos anticâncer, que já estão sendo 
ministrados em vários continentes. Produziu o "Difusor Elétrico", 
aparelho que indica problemas cardiovasculares; autor de vári!}s 
pes:quisas e descobertas no campo da ciência. 

A Câmara Municipal de Taubaté, que já dedarou de utilidade 
pública o Instituto Internacional de Pesquisas Cancerológica.s, apro­
vou, recentemente, \ei que oficializa condecorações de Honra ao 
Mérito aos que, em todo o País, contribuem, de alguma forma, para 
errudicaçiio do câncer, ou para o progresso de sua etiologia. 

Pam que conste dos Anais, encaminho à Mesa, para publicação 
como parte deste pronunciamento, a Lei n'? 1.510, de 10 de abril de 
1975, sancionada pelo Prefeito de Taubaté, Sr. Milton de Alvarenga 
Peixoto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUIIAn 
LEI N• 1.518, DE 10 DE ABRIL DE 1'175 

Dispõe sobre oficialização, sem ônus pa1·a o Município de 
"Medalhas" e "Honrarias" que especifica. 

O Prefeito Municipal de Taubaté, 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte lei: 
Artigo Jt? Ficam oficiatizad~s. sem ônus para o Município, as 

"medalhas" e "honrarias", de que trata a "Resolução Especial do 
Instituidor" - 2-1-1974", do lnstituto Internacional de Pesquisas 
Cancerológicas - !lPC - Prof. Doutor José LuiZ Cambranelli, 
entidade médico-científica declarada de utilidade pública pela Lei 
Municipal nt? 1.488, de 19 de agosto de 1974, que passa a fazer parte 
integrante desta lei. 

Parágrafo Único. A con~essão das honrarias a que se refere 
este artigo, após aprovadas pela "Comissão d.1s Medalhas e 
Honrarias" serão referendadas por decreto do Poder Executivo e 
Resolução da Mesa da Câmara Municipal. 

Artigo 2'? Esta lei entra ·em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 10 de abri! de 1975, 32St? 
da fundação de Taubaté. -Milton de Alvarenga Peix:oto- Prefeito 
Municipal. 

Publicada no Departamento de Administração da Prefeitura 
Municipal de Taubaté, aos 10 de abril de 1975. - (Assinatura 
ilegível} 

RESOLUÇAO ESPECIAL DE INSTITUIDOR-- 24-1-1974 

Institui Comendas e Medalhas 

O Professor Doutor José Luiz Cembranelli, Instituidor do 
Instituto Internacional de Pesquisas Cancerológicas- li PC- Prof. 
Doutor José Luiz Cembranelli, tendo em vista a comemoração do 
seu Jubileu de Ouro Profissional, nesta data, em caráter excepcional, 

RESOLVE: 
Artigo Jt? Ficam criadas. neste Instituto, medalhas nas 

seguintes modalidades: 
a) Medalhas de Ouro; 
b) Medalhas de Prata; 
c) Medalhas de Cobre; 
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t: d) Medalhas de Bronze; 
e) Medalhas de Ferro. 
Parágrafo Onico. As medalhas ora criadas, serão conferidas 

nos termos do artigo 4~' dos Estatutos: 
Artigo 2~' As "Medalhas de Ouro" serão 5 (cinco) e, pelos 

relevantes serviços prestados à causa do câncer e ao IIPC, serão 
conferidas às seguintes personalidades: 

I. Prof. Adriano Viterbo Souza da Silva - Diretor-Gera\ 
de Pesquisas Superintendente do Instituto Internacional 

Cancerológicas Pro f. Do.utor José Luiz Cembranelli; 
2. En~ Milton de Alvarenga Peixoto- Prefeito Municipal de 

Taubatê; 
3. Vereador Pedro Grandchamps- Presidente da Câmara. 
4. Jornalista Vicente Leporace - da Rádio Bandeirantes de 

São Paulo, Benfeitor do Instituto Internacional de Pesquisas 
Cancerológicas Prof. Doutor José Luiz Cembranelli. 

Parágrafo Unico. A quinta "Medalha de Ouro" será conferida 
a quem o "Conselho das Medalhas e Honrarias" premiar. 

Artigo 3~' Nos termos do artigo 25 dos Estatutos em vigor, o 
Diretor-Geral do IIPC é "Professor Doutor Honoris Causa do 
UPC e o seu tratamento será o de "Magnífico Diretor-Geral", bem 
como presidirá o "Conselho das Medalhas e Honrarias" sendo, 
ainda, o seu Chanceler e o Grão-Mestre''. 

Artigo 4~' Os agraciados com as medalhas instituídas no a~ti­
go J>;' desta Resolução, receberão um diploma e o titulo de 
Comendador, cujos dizeres serão apurados em ato de 
regulamentação posterior. 

Artigo 51' As "Medalhas de Prata'' serão em número de JO 
(trinta) a serem outorgadas, em caráter excepcional às seguintes 
personalidades: 

t. Prof. Doutor José Alves - Presidente da Federação de 
Faculdades de Taubaté; 

2. Pro( Doutor Avedis Victor Mahas- Diretor da Faculdade 
de Medicina de Taubaté 

3. Prof. Doutor Antonio Au'gusto de Carvalho Netto- Dire· 
to r da Faculdade de Direito de Taubaté; 

4. Proff Adélia Ferri Simi - Diretora da Faculdade de 
Filosofia Ciências e Letras de Taubaté; 

5. Prof. Oswaldo Co lias- Diretor da Escola de Engenharia de 
Taubaté: 

6. Prof. Doutor Sérgio Salgado [vahy Badaró - Diretor da 
Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas "Prof. Ulisses 
Vieira" de Taubaté;. 

7. Pro f. Doutor Benedito Olegário Resande Nogueira de Sá -
Diretor da Faculdade de Serviço Social de Taubaté; 

8. Diretor da Escola de. Educação Física e Desportos de 
Taubaté; 

9. Padre Murilo S. R. Krieper sjc- Reitor do Convento Sagra· 
do Coração de Jesus -Instituto Foclórico de Taubaté; 

10. Dom Francisco Borja do Amaral - Bispo Diocesano de 
Taubaté; 

ll. DOm José Antônio do Couto - Bispo Coadjutor de Dioce· 
se de Taubaté; 

12. Dr. Décio Silva ~zevedo- Vereador à Câmara Municipal 
de Taubaté- J9-Secretário; 

13. Sr. Vicente Fonseca Lima- Vereador à Câmara Municipal 
de Taubaté- Vice-Presidente; 

14. Sr. Wilson Fim - Vereador à Câmara Municipal de 
Taubaté- 29-Secretário; 

15. Dr. Antônio Roberto Paolicchi - Vereador à Câmara 
Municipal de Taubaté- Líder de Bancada do MDB; 

16. Sr. Edvaldo Cabral de Vasconcellos- Vereador ã Câmara 
Municipal de Taubaté; 

17. Dr. Renato Féres Vereador à Câmara Municipal de 
Taubaté; 

18. Sr. Moacir Freire Vereador à Câmara M.unícipal de 
Taubatê; 

19. Cel. Sebastião Rufino Freire - Vereador à Câmara 
Municipal de Taubaté;- Uder da Bancada da ARENA; 

20. Dr. Luiz Winther de Araújo- Vereador à Câmara Muni­
cipal de Taubaté; 

21. Sr. José Luiz da Silva- Vereador à Câmara Municipal de 
Taubaté; 

22. Prof. Doutor Rubens Monteiro de Andrade- Vereador à 
Câmara Municipal de Taubaté; 

23. Dr. Daniel Pereira da Sí!va - Vereador à Câmara 
Municipal de Taubaté; 

24. Sr. Wald~mar Bonelli- Vereador à Câmara Municipal de 
Taubaté; 

25. Sr. Roque Cunha - Vereador à Câmara Municipal de 
Taubaté. 

Parágrafo único. As medalhas restante serão conferidas a 
quem o "Conselho das Medalhas e Honrarias" premiar. 

Artigo· 6"' As "Medalhas de Cobre" serão 50 (cinqilenta); as 
"Medalhas de Bronze" serão 100 (cem); as "Medalhas de Ferro" 
serão 200 (duzentas), cOnferidas conforme regulamentação em ato 
posterior. 

Parágrafo Onico. O "Conselho das Medalhas e Honrarias" 
poderá elevar o número de medalhas constante das letras "c", "d" e 
"e", do artigo I"' desta Resoluçãg. 

Arligo 7~' Fica instituído o "Conselho das Medalhas e 
Honrarias", integrado por 5 (cinco) membros, presidido pelo 
Diretor-Geral-Superintendente do I I PC, a saber: 

a) Diretor-Geral-Superintendente do HPC; 
b) Prefeito Municipal de Taubaté; 
c) Presidente da Câmara Municipal de Taubaté; 
d) Diretor da Câmara Municipal de Taubaté; 
e) Diretor do Departamento de Educação e Cultura da Prefei­

tura Municipal de Taubaté. 

Parágrafo Jv O Secretário permanente da "Comissão das 
Medalhas e Honrarias'' será o Professor Doutor Joel Hirenaldo 
Barbieri. 

Parágrafo 2~' Excluindo-se o Ex.m"' Sr. Prefeito Municipal e o 
Ex.m~' Sr. Presidente da Câmara Municipal, os demais serão perma­
nentes. 

Artigo 81' Fica vedado conferir as medalhas em outra 
oportunidade ou a qualquer tempo, enquanto os titulares das 
"Medalhas de Ouro" e das "Medalhas de Prata" estiverem vivos. 

Artigo 91' Ficam criadas as seguintes condecorações, ainda, no 
grau de Comendador, consistentes em "Medalhas de Honra ao Méri­
to e Diploma", a serem conferidas em caráter excepcional, aos que 
este artigo especifica: 

A- Comenda Jacques Félix- Fundador de Taubaté; 
Agraciado Sr. Guido de Araujo Brandão. 
B- Comenda Bento Monteiro; 
Agraciado Sr, Benedito Dias Júnior. 
C- Comenda Pro f. Dr. João Urbano Figueira; 
Agraciado Dr. José Arthur l..essa. 
D- Comenda Dom José Pereira da Silva Barros; 
Agraciado Monsenhor Evaristo Campieta César. 
E- Comenda José Félix Monteiro; 
Agraciado Sr. Carlos Matos de.Carvalho. 
F-Comenda Coronel Mariano J .0. Costa; 
Agraciado Sr. Nilo Matos. 
G- Comenda Dr. Emílio Winther; 
Agraciado Jornalista Emilio Amadei Beringhs. 
H- Comenda Cel. J.P. Malhado Rosa; 
Agraciado Sr. Amadeu Orestes Ma teta. 
1- Comenda Cel. José Benedito Marcondes; 
Agraciado Sr. Umberto Passarelli. 
J- Comenda Doutor João Malta; 
Agraciado Economista José Roberto Monteiro. 
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K- Comenda-Cel. João Afonso; 
Agraciado Di'. Benedito Elias dt Souza. 
L- Comenda Dr. Rebouças de CarvalhO; 
Agraciado Prof. José Moura Marcondes. 
M- Comenda Cel. José Francisco Moura; 
Agraciado Ten. Cel. lrahyba de Paula Rosa. 
N- Comenda Cel. Gomes Vieira; 
Agraciado Sr. João Dias Monteiro. 
O- Comenda Dr. Aristides Monteiro; 
Agraciado O r. Arnaldo lacaze. 
P -.Comenda Engenheiro Fernando de Mattos; 
Agraciado Sr. Carlos Roberto Marques. 
Q- Comenda Ten. Cel. Augusto César Monteiro; 
Agraciado Joaquim França. 
R- Comenda Capitão José Augusto M. de Mattos; 
Agraciado Ten. PM Adalberto Gomes da Silva. 
S- Comenda Ten. Cel. José Gomes Nogueira; 
Agraciado Cel. Nabo r Nogueira Santos. 
T- Comenda Pro f. Dr. José Alfredo Granderio Guimarães 
Agraciado Sr. Luiz Guimarães Vieira. 
U- Comenda Pro f. Vital Brazil; 
Agraciado Sr. Ulderico Cembranelli. 
V- Comenda Prof. Doutor Aluysio de Castro; 
Agraciado Dr. Armando Afonso. 
X- Comenda Pro f. Dr. Oberdank Montelli: 
Agraciado Engenheiro Nelson Cembranelli Schimidt. 
Y- Comenda Pro f. O r. Hipólito Ribeiro; 
Agraciado Prof. Dr. Carmelo Ribeiro Di Lourenzo. 
W- Comenda Pro f. Dr. Mário Luiz Paulucci; 
Agraciada Senhora Eunice Apparecida Pereira Paulicchi. 
Z- Comenda Pro f. Dr. Félix Guisàrd; 
Agraciado Sr. Raul Guisard. 
A. l-Comenda Irmã Margarida; 
Agraciada Irmã Natalina de Gaspari. 
B.2- Comenda Irmã Teodora; 
Agraciada Irmã Sofia Jorge Tauil. 
8.3.- ComendaCap. José Cirilo Lobato; 
Agraciado Dr. Tarcizo Leonce Pinheiro Cintra. 
0.4- Comenda Mons. Ascânio da Cunha Brandão; 
Agraciada Senhora Virgínia Brandão Barbieri. 
E.5- Comenda Pro f. Dr. Gama Rodrigues; 
Agraciado Dr. Grancisco Soares Meirelles. 
F.6- Comenda Dr. Araujo Ramos; 
Agraciado Antonio Carlos Ribas Branco (Prof.). 
G. 7- Comenda Dom Duarte Leopoldo e Silva; 
Agraciado Prof. Dr. Joel Mirenaldo Barbieri. 
H .I -Comenda Cônego José Luiz Pereira Ribeiro; 
Agraciada Professora Cinira Maria Pereira Ribeiro. 
1.1- Comenda Dr, Epaminondas Nunes D'Avila e Silva; 
Agraciado Prof. Dr. Alfredo Barbieri. 
J .I -Comenda José Bento Monteiro Loba to; 
Agraciado Sr. Oswaldo Barbosa Guisard. 
K.l -Comenda Gaspar Libero; 
Agraciado Jornalista Waldemar Duarte. 
L.l- Comenda Carlos Spera; 
Agraciado Jornalista e Radialista Dr. Carlos Eugênio Monte-

claro César. 
M.l- Comenda Assis Chateaubriand; 
Agraciado Sr. Silva Neto. 
N .I -Comenda Professor Cesídio Ambrogi; 
Agraciada Professora Dr~ Lycia Fumagalli Ambro.12:i. 
0.1- Comenda Corifeu de Azevedo Marques; 
Agraciado Dr. David Viring. 
P.l- Comenda Dr. José Luiz de Almeida Soares; 
Agraciado Dr. Jorge Francisco Bassil. 
Q.l -Comenda Des. Paulo de Oliveira Costa; 
Agraciado Sr. José Caetano Ferreira Munhoz. 

R. t -Comenda I);·. Pedro Luiz Pereira de;: Oliveíra Co~ta; 
Agraciado Dr. José carlos Stoppa. . 
S.l -Comenda Conselheiro Moreira de Banas: 
Agraciado Dr. Arthur de Barros Bindão. 
T.I-Comenda Barão da Pedra Negra; 
Agraciado Jornalista Djalma de Castro. 
U l · ·· Comenda Frei Jerônimo de São Brás; 

ãdo Frei Oscar de Oliveira Bastos. 
· :' Comenda Dr. Fer~ando Camar~o NoBueira Filho; 
~·_,:t:Agraclado Poeta, Repent1sta Jansen Filho. 

~;,1-'x.l- Comenda .Compositor, ~úsico Elpídio dos Santos; 
Agraciado Amác1o Mazzaropp1. 
Y .I -Comenda Armando Sales de Oliveira; 
Agraciado Senhor Aneletto Mariano. 
Parágrafo único. As honrarias "Jacques Félix- Fundador da 

Cidade de Taubaté" e "Dr. Pedro Luiz Pereira de Oliveira Costa­
Patrono da Câmara Municipal de Taubaté" poderão, em caráter 
excepcional, serem concedidas, por indicação. do Senhor Prefeito 
Municipal ou do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Tauba-

1 I . té a quem comprovadamente as merecer, por re evantes serv1ços 
prestados ao Município, em qualquer campo de atividades, por 
proposta destes ao "Conselho das Medalhas e Honrarias", ficando 
vedada a outorga das demais enquanto os seus tittllares estiverem 
vivos. 

Artigo 11. O Diretor-Geral-Superintendente do Instituto 
Internacional de Pesquisas Cancerológicas- IIPC - Prof. Doutor 
José Luiz Cembranelli fica agraciado, por este ato. com todas as 
honrarias desta Resolução; baixará OETERMINAÇÁO regula­
mentando esta RESOLUÇAO, e, deterroinará, oportunamente, a 
publicação desta 'nos jornais da cidade de Taubaté, A Tribuna e A 
Voz do Vale do Paraíba para conhecimento dos agraciados. 

Artigo l2. A entrega das comendas e medalhas, ora dtad<~s, 
dar-se-á em Sessão Magna, especialmente para es:;e fim convocada 
pelo Diretor·Geral-Superintendente do IIPC. 

Dada e passada no Instituto Internacional de Pesquisas 
Cancerologicas- li PC- Prof. Doutor José Luiz Cembranel\i, aos 
24 (vinte e quatro) dias do mês de janeiro de 1974 -- Festa de nosso 
Jubileu de Ouro Profissional. 

as.) Pro f. Dr. José Luiz Cembranelli 
Instituidor 

Anotado em 24 de janeiro de 1974. 

as.) AdrianO Vilaça Souza da Silva 
Diretor-Geral 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) (Pronuncia o se­
guinte dlsturso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Há cento e cinqilenta e oito anos, precisamente, no dia de hoje, 
era arcabuzado no Campo da Pólvora, na Bahia. um capixaba ilus­
tre, chefe da Revolução Pernambucana de 1817. 

Os ecos daqueles tiros que mataram o ilu5tre capixaba no 
Campo da Pólvora, se ainda não tinham ecoado sobre a cúpula desta 
Casa Legislativa, ecoam ainda na alma de alguns patriotas que re­
verenciam de quando em quando essa figura que o Espírito Santo 
insculpiu no Panteão da Pátria entre os grandes nomes que lutaram, 
sofreram e morremm pela liberdade de nossa Pátria. 

E Domingos Martins, o capixaba nascido na localidade de Quar­
téis, junto a Marataízes, no Município de ltapemirim. r.o Sul de meu 
Estado. Moço ainda, fora comerciante na Bahia, ati ençontrando, 
após sua vida comercial, os ideais que então agitavam o mundo, so­
prados pelo vento da Revolução Francesa, deslocara-se para Lon­
dres e para Lisboa. E em Londres, Sr. Presidente, maotivera relações 
com o General Miranda, que sonhava, então, com a independência 
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da Venezuela, e ali entretivera, também, com San Martin, Oribe, Bo~ 
livar e outros, o sonho libertário da América. 

Pois beni, Domingos José Martin~ que pertencia à Maçonaria, a 
grande força de então, voltara ao Brasil. No Recife, na casa co­
mercial que instalara naquela Capital, o único artigo que vendia e 
vendia muito- era a sedição contra a Coroa Portuguesa. 

E deRtre os vultos que participaram da Revolução de 1817, em 
Pern~mbuc?, em prol dos ideais republicanos, ele, Domingos 
Martms, fo1 o chefe e, com ele, Domingos Teotônio Jorge, o Padre 
Miguel Joaquim de Almeida e Castro, José Luiz de Mendonça e mais 
uns outros bravos. 

Sr. Presidente, governava a Província de Pernambuco Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro, e o nosso Domingos José Martins, 
chefe da Revolução Pernambucana de 1817, conseguiu que as suas 
ídéías fossem aceitas por parte da tropa e implantar, pela primeira 
vez no solo da nossa Pátria, os ideais republicanos, fundando ali em 
Pernambuco a República que depois se estenderé!l ao Ceará, Paraíba 
e Alagoas. 

Mas, embora vitoriosa a Revolução, a República durara poucos 
dias. 

Forças poderosas, sob o comando do Conde do Arcos 
jugularam o movimento, prenderam os seus chefes; e Domingos Josê 
Martins, o padre Miguelinho e outros foram mandados a ferro num 
brigue para a Bahia e. alí, sumariamente julgados. Ele foi ar­
cabuzado exatamente em 12 de junho de 1817 - ele o chefe de uma 
gloriosa revolução vencedora, em Pernambuco. Primeiro sonho re­
publicano no Brasil que, talvez, este Plenário desconheça rnas, hoje, 
no meu Estado, de escolas fechadas e a bandeira do Espírito Santo 
desfraldada ao vento, os alunos das escolas primárias, dos ginásios e 
dos colégios e a mocidade universitária reverenciam em tributo cí­
vico, a memória do grande e ilustre capixaba, cujo nome, embora 
não muito reconhecido nos padrões da República, é o vulto que o Es­
pírito Santo ofereceu ao Brasil - a sua contribuição de sangue e de 
vida, de calor e de humanidade e sobretudo os seus ideais de li­
berdade e de República, com que sonhou o País há 158 anos. 

Sr. Presidente, quew, ao registrar o evento, dizer que, em 
Vitória, há no mármore frio de uma praça, o seu nome, o Palácio 
Legislativo do meu Estado tem seu nome também e há um município 
próspero da minha terra que reverencia a sua memória. 

E: pois com emoção que aqui evoco a figura de Domingos Mar­
tins, o moço que, em frente ao pelotão de fuzilamento, Sr. Pre­
sidente, disse estas memoráveis palavras, dirigindo-se ao pelotão que 
o fuzilou naquele dia: "Vinde executar as ordens do vosso sultão, eu 
morro pela liber ... " E não concluiu a sua frase: os tiros mataram, es­
trangularam a palavra liberdade, no fundo de sua garganta e nos 
anseios do seu coração. 

É assim, Sr. Presidente, a homenagem que presto a Domingos 
José Martins, 158 anos depois de seu arcabuzamento, no Campo da 
Pólvora, na Bahia, em holocausto aos ideais da líberdade pelos quais 
ele se bateu e sacrificou sua vida. (Muito bem! Palmas.) 

O PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente Sessão, 
designando pura a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 196, de 1975, do 
Senhor Senador Franco Montara, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n" 5, de 1972, de sua autoria, que estimula 
o aproveitamento de empregados de ídade mais alta, mediante fixa­
ção de contribuições variáveis para o INPS. 

-2-

Votação, em turno único, do Requcrim~.:nt.l n" 197, dt: JIH5, do 
Senhor Senador Franco Montara, solicitando o desarquivamento do 

Projeto de lei do Senado n'-' 79, de 1973, de sua autoria, que permite 
a realiwçào do casamento civil perante testemunhas, nos lugares de 
difícil acesso à autoridade competente. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissào de Redação, em seu Parecer n" 132, de 1975), das Emendas 
do Senado .<w Proje!O de Lei da C:1mara n" 143, de 1974 (n" 1.943-
Bj68, nJ. Casa de origem), que modifica o Decreto-lei n" 151, de 9 de 
fevereiro de 1967, que "dispõe sobre depósitos bancários do SESI, 
SESC. SENAL SENAC, e das Entidades Sindicais". e dá outras pro­
vidências. 

-4-

Di~cussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 37, 
de 1975 (n'~ 16R-Bl75, na Casa de origem}, que reduz os prazos de 
prescrição rara o.~ criminosos primários e de bons antecedentes, 
tendo 

PARECER, sob n~> 150, de 1975, da Comísào: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

-5-

MATÍ'RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lt:i do Senado n" 51, de 1974. de autoria do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do ,\rt. 72 do Código 
P~:nal. 

O SR. PRESID(,,TE (Wilson Gonçnln.•'i/- Está encerr~da a 
SCSS~\0. 

( Le~·anta·se a se_nào às 16/toras e 25 mini/tos./ 

EDITORIAL INTITULADO "ANTÁRTIDA BRASILEIRA". 
PUBLICADO EM O GLOBO, ED!ÇÀO DE 26-5-75, QUE SE PU­
BLICI NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 211'75, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES, 
APROVADO NA SESSÀO DE 12-6-15: 

"ANT,ÍRT!DA BRASII.EIRA 

Os '"interesse~ diretos e substanciais" do Brasil na Antártida tor~ 
naram~se agora mais nítidos e conseqUentes, com a nossa adesão ao 
Tratado de W~1shington, do qual estivemos afa~tados durante os 
dezesseis anos de sua existência e em relação ao qual cultivávamos 
marcantes divergências de origem. 

A diplomacia brasileira certamente aplainou o caminho para 
que esse ingresso no Clube Antártico não cnwntrasse obstáculos por 
parte de qualquer dos seus 18 Estados-Membros. E, na verdade, os 
signatários do Tratado de 1959 vão receber um parceiro empenhado 
em que o proble11a da partilha territorial do chamado Sexto Conti­
nente se resolva de forma pacífica, cada país condômino podendo 
tranqUilamente usufruir das vantagens cientílkas, econômicas e 
estratégicas potencializadas naqueles 14 milhões de quilômetros qua­
drados de terras geladas. 

Desde logo. o interesse do Brasil na Antártida estaria apto a 
manifestar-se no campo não conflituoso da meteorologia, onde as 
nações já atuantes na área vêm obtendo importantes proveitos. É 
esse mundo polar que comanda as nossas mudanças climáticas. Ele 
provoca, por exemplo, o fenômeno da friagem no Amazonas e influi 
nas secas da zona de cereais do sul do País. Se montarmos instala­
ções de previsão climática na fatia do Continente Branco que nos 
deve caber pelo direito de defrontação - entre os meridianos de 
Martim Vaze do Arroio Chuí- ficaremos em condições de redu­
zir os efeitos danosos das chuvas, geadas e friagens na nossa produ­
ção agrícola. 

Acontece que a Antártida não é só isso, não serve apenas a estu­
dos meteorológicos, ionosféricos, cósmicos e magnéticos. Sob a es­
pessa camada de gelo e nas águas oceânicas adjacentes há um vasto 
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tesouro de riquezas minerais - petróleo, uramo, carvão, ouro. vidar Saldanha ·para m,inistro. Saldanha recusa. Quando, todavia! 
prata, cobre - e há uma fabulosa fauna marinha para saciar a fome Custódio deflagra a revolta, sabe-se da sua vigília inquieta: -
das futuras gerações. "Pensa que vai jantar no Itamaraty?! O major não tem o coração 

A Antártida representa, também, uma valiosa posição estraté- mole de Deodoro ... O major é duro ... ". O major era Floriano. Mas 
gica. Conforme assinala a nota do ltamarati, parte do território esse duro major tolera esta situação singular: entre governo e a insur-
antártico está inclufdo no artigo 4" do Tratado lnteramericano de reição •. ,iComandante da Escola Naval declara-se neutro, com os 
Assistência Redproca, sendo o Brasil, portanto, co-responsável pela seu~~tes, a fim de preservâ-lo~ para o amanhã. 
defesa da rcgilío. ~)~ ... verdade é que a glória de Saldanha ex.ced·e de sua classe e de 

O 11osso passo seguinte ao da atuação científica refere-se à rei- s:ii~h~idade natal. Há que cultuá-la nacionalmente. Se não cultuarmos 
vindicação de direitos soberanos sobre uma faixa da Antártida, faixa 6acionalmente os heróis, que vamos cultuar? Os anti-heróis? 
que de modp nenhum perturbará as pretensões atuais ou futuras dos .. , Era nesse tipo de culto coletivo que pensava Joaquim Nabuco 
demais países do Clube - de que é sócia até a União Soviética. A ao ter notfcia do massacre de Campo dos Osórios, Está em carta de 
superposição de territórios reivindicados ocorre apenas no circulo da 28 de junho a Hilário de Gouveia; "A morte do Saldanha nos trouxe 
Argentina, Inglaterra e Chile. a todos a maior desolação e a mais profunda dor. O Brasil não verá 

A tese da defrontação- aplicada no caso do Pólo Norte- já outro igual!'' E Jogo adiante: "A morte de Saldanha deixa uma !e-
foi aceita pela Nova Zelândia, África do ~ui e Austrália, e nem genda que viverá". E depois "Como tudo isso abala e comove! Eve-
sequer elimina os direitos dos países não defrontantes (os Estados Jina chorou ontem todo 0 dia pela morte do Saldanha, que aliás 
Unidos. entre outros), pois ficam sobrando ainda 3,5 milhões de nunca tinha visto. Imagine se o conhecesse como nós!". E profetiza a 
quilômetros que só confrontam com o mar e caberiam, então, a essas futura consagração nacional: "Virá tempo em que: em todas as salas 
naçties pioneiramente estabelecidas no Continente austral. de gente honesta e direita haja uma imagem dele". 

O destino de grande potência torna imperativa a presença do Não veio esse tempo assim universal. A Marinha. no começo, 
Brasil na Ant[lrtida. Mas nós ali chegaremos, se conduzidos pelo aca~ estava dividida entre custodistas, saldanhistas e mesmo florianistas. 
tado crithio da defrontaçào, com a bandeira da cooperação e da con~ Mas depois se uniu sob a legenda de Saldanha, com a ascertsão dos 
córdi<1." que lhe permaneciam fiéis à memória, como Ale.(andrino de Alen­

ARTIGO DO JORNALISTA ODYLO COSTA FILHO. SOB O 
TlTULO "'PARA LEMBRAR UM HEROr. PUBLICADO NO 
JORNAL DE BRASIL/A, EDIÇAO DE 23·5·75. QUE SE PUBLf. 
CANOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 212!75. DE AUTO­
RIA DO SR. SENADOR /!ENRIQUE DE LA ROCQUE. APRO­
VADO NA SESSÃO DE 12-6-75.· 

PARA LEMBRAR UM HERÚI 

Odylo Cosra,jilho 

Há de ser por um sentimento de pudor que a trasladação dos 
restos de Saldantw da Gama para Campos far-se-â não no aniversá­
rio de sua morte, mas na data da batalha do Riachuelo. Eu, se me 
fosse dado voz no capítulo, ainda que a de simples brasileiro, prefe­
riria ter a coragem de recordar que faz oitenta anos, a 24 de julho de 
1895, lançados dos irmãos Tambeiro, dois pobres diabos ao mando 
do caudilho João Francisco - que ainda vi já velho de chaÍJeirão 
gaúcho, cabelos e bigodes alvos, na avenida Rio Branco- mataram 
o mais galhardo marinheiro que teve o Brasil. Faria como a Igreja 
com seus santos: consideraria de aniversário o dia da sua morte. Tal~ 
vez lhe deixasse os ossos em paz: não simpatizo com essas procissões 
comemorativas que arr;.~ncam do repouso das cin"Zas dos mortos ilus­
tres. Que os trouxéssemos do Uruguai, está certo: era em chílo brasi~ 
leiro que deveriam ficar. Mas Campos que me perdoe, Saldanha da 
Gama amou tanto o Rio que preferiu o asilo em barco estrangeiro a 
bomb<trdear a cidade. Para que e por que levá-lo do Rio? J.í não bas­
ta aos campistas terem o petróleo em Garoupa e Jüsé do P<ttrocínio 
restituído? 

Deixem-me insistir aqui numa velha idéia. Não me parece justo 
conter dentro de limites regionais ou militares por mais legítimos­
a evocação de heróis dessa qualidade humana, um Saldanha, um 
Osório. Seria inadequado fazer de Saldanha um estandarte civil anti­
militarista. embora ele próprio escreva, ao unir-se à revolta de !893: 
"Oficial da Armada, vou combater com a espada o militarismo, que 
sempre condenei toda a minha vida". Nem por isso deixa de ser mili~ 
tar. Passou a vida sob as armas. Entra adolescente na Marinha e 
apenas sai dela para morrer, antes de completar cinqUenta anos. E 
certo que a ditadura de Floriano o declarou desertor. Contingências 
da guerra civil, mas Floriano, que cinco dias depois sucumbirá por 
sua vez, não partilha da champanhe jacobina pela morte do grande 
adversário, antes atira da rede, no seu retiro, um lamento sereno:­
"Perdeu o Brasil um grande marinheiro". Os dois homens se conhe­
ciam bem, embora não se estimassem nada. Floriano chega a con-

car, que primeiro o convocara para a revolta, e Conrado Heck, que 
estivera em Campo dos Osórios. E a tendência dessa elite, a do pró­
prio José Eduardo de Macedo Soares, que deixou a farda para se 
fazer jornalista, era a de transformar Saldanha em brasão inalie­
nável. Barroso não era brasileiro de nascimento, Tamandaré nunca 
aceitara a "bandeira da bola" como chamava o estandarte republi­
cano: Saldanha era o símbolo ideal. Completava-os, como por outra 
forma os completava Marcilio Dias. Tamandaré, aliás, desde ele 
guarda-marinha, o distinguia, considerava-o o pr meiro da Classe. 
Mas Saldanha não pertence só à Marinha, é um dos grandes heróis 
brasileiros. "Herói dos heróis ... o homem m~is C·:Jmpleto e o cará­
ter mais extraordinário que já conheci nesta terra", escrevia Rui Bar­
bosa, que só veio a se encontrar com ele na Europa, em 1894 e esse 
mesmo jufzo transmitiu a Tobias Monteiro; nunca homem algum lhe 
fizera tanta impressão. 

Não é fácil quase um século depois, reconstituir, restaurar a 
figura de Saldanha, apesar da excelente e abundante, bibliografia e 
das primorosas "Reminiscências" de Tobias, grar:de escritor. Mas 
que tema para o cinema, a TV, o rádio, a história e:n quadrinhos, os 
meios todos de comunicação de massas! Começa enjoando e domina 
o enjôo. Embora desde antes dos vinte anos esteja na guerra, vai 
aperfeiço<wdo sempre os dons da cultura. fala francês, italiano, es­
panhol, inglês, alemão. Toca variados instrumentos de música. To~ 
bias Monteiro conta como foi ovacionado durante mais de dez minu­
tos por cerca de dez mil pessoas na Exposição de Nova Orleans, após 
fah.tr- lindo! - no melhor inglês, respondendo à saudação ameri­
cana. E a coragem Santo Deus! Uma ba:a atravessa ao meio a canoa 
em que atravessa a baía com um marujo, salvam-se refugiados na 
popa, equilibrando o resto do barco com o peso. Outra lhe atinge o 
camarote de comando, correm, achá~no sorrindo, coberto de pó, 
"ainda não chegou a hora". Intimado pela esquadra americarta que 
dava cobertura a Floriano em nome da identilic;.1ção ideológica, 
reúne seus oficiais: - "Enquanto houver na baía tábua com a ban~ 
deira brasileira, seremos nós os senhores ... " 

Seu manifesto, tão e.'(plorado pelo florianismo, não era propria­
mente restaurador: queria um grande e livre pronunciamento popu­
lar que revogasse ou consolidasse a República, golpe militar confir­
mado em A~sembléia Constituinte nascida das malícias do Regi­
mento Alvim para uma unanimidade republicana. 

Sabe as danças e os jogos do lazer, inclusive xadrez nà perfeição, 
mas também as artes mais rudes da marinharia. A Princesa de 
Metternich o trata de "primo"; Nabuco de."duque", e sorri. Nunca 
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lhe falta, entretanto, uma sombra de tristeza, a desse casamento reali~ 
zado em Itaqui aos vinte anos e que dura apenas um mês, pois volta 
ao combate, nunca vê a mulher E a competência profissional 
ainda se revela em terra e na própria morte: se .a bravura maragata, 
seguida pelo ímpeto dos rapazes, não se tem entreverado com a 
coluna assaltante, não precisaria calar a artilharia para poupar sua 
gente, a batalha seria sua. 

Saldanha morre a 2.4 de junho. A J9 de julho o chefe Joca Tava~ 
res telegrafa ao general Galvào, que responde no dia seguinte: sus~ 
pendem-se as hostilidades. E a primeira aurora' da paz. Por sete dias 
apenas! 

D!SCU!iSO PRONUNCIADO PELO Sli. St;NADO!i 
EVAND!iO CA!iREI!iA NA SESSÃO DE 10-6-75. QUE SE 
liEPUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇOES NO 
DCN -SEÇÃO 11- DE 1/-6-75: 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - (Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Exijo que s~ diga e que se mostre a verdade, por mais que 
ela nos doa. 

Com este apotegma o ex-Presidente Médici cristalizou, 
galvanizou e imantou a maior aspiração do povo brasileiro que é 
assistir e participar do jogo da verdade. E, no jogo da verdade, Srs. 

'Senadores, perde quem escamoteia. 
O povo brasileiro sob a legenda do MDB mandou para esta 

augusta Casa 16 arautos com a determinação e o escopo de fazerem 
o jogo da verdade, doa a quem doer, custe o que custar, mesmo que 

'custe o holocausto dos seus arautos. 
E eu sou um destes 16 arautos, venho do Amazonas do maior 

rendilhado potamogrãfico do Brasil e do Mundo, onde um caudal 
imane e. seu séquito de tributários, sub!tibutários, organizam-se 
numa tessitura e num arabesco aquático que empolga, inunda e as­
soberba o Céu e a Terra, no meu Amazonas. 

Daí, porque, logo em aqui chegando, fiz questão - ora nas 
Comissões que integro; ora no plenário - de fazer sentir que a 
impudicícia da desinformação, do dado falso e mentiroso estavam 
envolvendo o Congresso Nacional e, particularmente, o Senado da 
República, mal orientando, mal informando os Srs. Senadores, 
príncíPalmente a respeito do meu Estado daquela imensidão 
potamogrâfica e tenho certeza que todos os meus interlocutores, 
assim como os seus aparteantes, Senadores da República patres 
conscripti, se acham imbuídos dos melhores propósitos. Tenho 
certeza disso e convicção de que tanto os Senadores da ARENA 
quanto do MDB trazem os bons propósitos das causas brasileiras. 
No entanto, se deixam iludir pelas cantilenas das falsas estatísticas, 
dos dados inverídicos, dos dados mentirosos e falsos e foi por isso 
que me referira, em discurso anterior, à mentira e a farsa com relação 
a Transamazônica e a BR-319, uma estrada que pretende alcançar 
Manaus vi-ndo de Porto Velho, uma estrada margeando um rio 
navegável o ano todo! Reafirmo a convicção e a certeza dos bons 
propósitos de todos os Srs. Senadores e, principalmente, do meu 
maior interlocutor: o nobte Senador Alexandre Costa, que sei 
imbuído dos melhores propósitos. Entretanto, reafirmo que está mal 
informado e se apega a dados como se fossem a palavra definitiva, .a 
verdade inconteste. 

(nfelizmente uma conferência pronunciada numa das salas das 
Comissões, que não pode ser ouvida por todos os Senadores, 
pronunciada por uma das maiores autoridades em planejamento em 
nossa Pátria, o Professor Cândido Mendes, enfatizou a mentira e a 
falsidade das performances dos dados estatísticos ·em nossa Pátria, 
da informação pseudo-oficial, da má informação, da desinformação. 
Mas a nossa interlocução com o nobre Senador Alexandre Costa to­
mou nuanças que eu pretendo desanuviá-las, hoje, desta tribuna, não 
o acusando. mas acusando aqueles que o informaram mal. E durante 
o debate, depois de ter concedido um aparte ao nobre Senador, e 
aqui faço um parêntesis- o aparte é uma condescendência, o aparte 

é uma tolerânci.a -· nós precisamos nos ater ao Regimento Interno 
que inclusive preconiza a brevidade do aparte. 

Não estoU acusando o nobre Senador Alexandre Costa de ter 
sido prolixo no aparte que me dera mas eu, já o tinha dado, um outro 
aparte na exigüidade do tempo que o Regimento comporta para 
desenvoltura de um tema: Convenhamos, é uma exigência. 

Eu então prossegui no meu discurso. O nobre Senador insistiu. 
Por uma questão de ética ele deveria ter percebido que eu já não 
pretendia mais lhe dar o aparte, mas insistiu. E isto tumultuava odes­
novelar do meu raciocínio. Então, pedi respeito, porque eu pros­
seguia falando e S. Ex• insistia falando. Naturalmente que eu me 
dirigi à Mesa, fui obrigado a tonitroar a voz para que não fosse 
suplantado, fui obrigado a falar, talvez até em gritos, e S. Ex• me 
acusou, no seu discurso, de ter gritado, bancando a vedete. 

Nobre Senador, cada um tem um estilo, cada um tem uma 
forma, cada um tem uma característica. A minha é esta. Peço 
desculpas se gritei, se falei mais alto, mas foi usando de um direito 
que me assistia. Eu estava com a palavra. Acho que entre os patres 
conscripti, os la,ticlavos, os Senadores da República do Brasil, nós 
temos a obrigação de acumular cultura, nós temos a obrigação de fa­
lar aqui o bom vernáculo, nós temos a obrigação de pres,sentir, de 
auscultar quando () orador não deseja ser aparteado, não deseja ser 
perturbado. 

Quero trazer ao nobre Senador Alexandre Costa ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. EV ANORO CARREIRA (Amazonas)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, quando (~U disse que V. ExP quitõ bancar a vedete- aliás, V. 
Ex• estava ausent'! e eu, absolutamente, não tinha a obrigação de 
esperar a presença de V. Ex• na Casa, para falar, cumprindo esse de­
ver que V. Ex• exige dos Senadores, inclusive pelos estatutos- disse­
o porque V. Ex• gritou, pediu respeito, pelo simples fato de eu lhe 
solkitar um aparte. Eu, sinceramente, sempre respeitei V. Ex•, meu 
colega de Comissão, não somente como Senador, mas como amigo. 
E estranhei- e era claro que deveria estranhar -,que V. Ex•, aos 
gritos, pedisse que eu o respeitasse, quando, efeti~amente, eu não 
estava faltando ao respeito. Quanto àquele palavreado difícil que V. 
Ex• sempre usa, sou até admirador dele, mas, dos gritos, não havia 
necessidade, porque eles não me atemorizam. Tampouco, as pala­
vras difíceis porque, mercê de Deus, gozo muito da intimidade do 
vocabulário, um grande amigo que sempre tive, de;sde os bancos 
escolares. logo, não podia deixar, .absolutamente, de dizer que. V. 
Ex• não tinha razão, quando me pedia respeito, porque não lhe fal­
tei, absolutamente, ao respeito. E também, baseado naquilo que V. 
Ex• alega respeito, ater-se ao Regimento, lembro que V. Ex.• já 
pronunciou, hoje. em relação às autoridades constituídas, termos 
que não são, em hipótese alguma, permitidos Pelo Regimento 
Interno, tais como "mentiras" e "farsas". Não só são proibidas pelo 
Regimento, como também não são regimentais, nem estão de 
qualquer maneira, ao nível da cultura, da capacidade e da conduta 
de V. Ex~, que eu :;empre admirei, nesta Casa. Inicialmente, era o que 
eu queria dizer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senador 
Alexandre Costa, não costumo usar o eufemísmo para dísfarçar, 
para mimetizar o termo para o lugar certo. Já estamos cansados, 
nobre Senador, o povo amazonense já exauriu toda a sua paciência 
em torno do problema da Transamazónica, da BR-319 e da malha 
rodoviária da Amazônia Ocidental. Não há outra expressão para 
classificar. Não digo e nunca disse que a mentira partia de V. Ex•, 
nem de outro qualquer Senador, mas ela parte de alguém e que é 
preciso investigar alguém. ê o fornecedor de dados falsos, criando es­
sa pantomima de Transamazônica, de estrada dentro da maior bacia 
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e do maior rendilhado. Eu disse, aqui, nobre Sen::~dor, que na 
Amazôflia Ocident:.tl, principalmente no meu Amazônas durante as , 
cheias que se demoram 6 meses ninguém anda 5 quilômetros em fren­
te que ni'io encontre um rio, um alagado, um igarapé, um pântano, 
um lago imenso~ 

Desde menino que me lembro dos apelos do estender-de mãos 
das autoridades, por ocasião das enchentes. São os Congresslstas a 
pedir auxílio, a pedir esmolas. Não, nós não precisamos de esfilolas! 
Nós precisamos é de um planejamento autêntico, que tome como·p_f!· 
râmetro e como constante a águ~ do Amazona( Não um ma·tiii­
quear, um imitar de uma civilização européia ou de uma civilização 
sulina brasileira. Temos que ter uma civilização de acordo com os 
preceitos e ·com as imposições ecológicas da Amazônia. E reafirmo 
V. Ex• me merece todo o crédito porque sei que V. Ex• é patriota. 
mas est[l desinformado. E eu perguntaria a V. Ex•- não é com o 
intuito, em absoluto, nobre Senador, de levar as coisas a páramos 
e(Juívocvs, mas pergunto para que se tenha uma idéia exata das in­
formações que V. Ex• tem- eu pergunto: V. Ex• já viajou de Mara· 
bá a Humaitá, pela Transamazônica? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Nobre Senador Evandro 
Carreira. V. Ex• insiste num assunto que absolutamente não falei em 
qualquer dos discursos que aqui pronunciei. Se V. Ex• tem em mãos. 
que leia o que eu disse: se não tem em mãos, que requeira à Taquigra­
fia, que ela trará. Em momento nenhum defendi se estrada tal ou es­
trada qiJal estava em boas condições ou não. O que defendi foi a 
TransarrJa7ônica: o que defendi foi a Perimetral Norte, como rede, 
como malha rodoviária na Amazônia Ocidental e na Amazônia 
Oriental. 

O SR. EVANDRO CARREiRA (Amazonas)- Nobre Sena­
dor, interrompo o seu aparte, com o direito que tenho como orador. 
Eu perguntei se V. Ex• transitou pela Transamazônica (aparte para­
lelo). E aí que V. Ex~ discorda de mim e eu peço respeito. Eu não sou 
menino nem crianç~t. eu t"i7 uma pergunta a V. Ex~ A fiz com todo 
respeito, com cavalheirismo. Eu pergunto a V. Ex~ se, como Pre­
sidente da Comissão de Transportes do Senado da República, já via­
jou na Transamazónica? Não falei noutra estrada, falei na que 
V. Ex• defende: a Transamazônica entre Marabá e Humaitá. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas a pergunta V. Ex~ 

não deveria fatcr a mim. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)~ Mas como, no­
bre Senador? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- O que tem uma coisa 
com outra? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Tem, porque 
V. Ex~ J1ão pode nem poderú viajar nela, porque ela não existe. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu não sou fiscal de 
obra, nobre SenadN. Sou um Senador da República que defendo 
planos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amamnas)- De planos esta­
mos cheios. Nós queremos é realidade concreta, quere~os o pal­
pável. Não são dados sofisticados. 

(Apartes paralelos) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah·es) (Fazendo soar a cam­
painha)- Lembro aos nobres Senadores que os apartes devem ser 
solicitados, para haver ordem no tr'dba\ho. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Não posso nem vísitar a 
estrada ~obre que V. Ex~ me pergunta. Quando assisto ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Sena­
dor, estou dialogando. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex~ não quer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Eu não quero 
sér engodado. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• não tem argu­
mentos. 

O SR .. EVANDRO CARREIRA (Amazo1as)- Eu venho do 
Amazonas. Posso até ser índio, mas não tenho o nariz furado como 
um papaguara. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex' não tem argu­
mentos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Eu lhe fiz uma 
pergunta, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• quer é inundar 
o meu aparte com as pororocas do Rio Amazonas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazona:>)- Vê como V. Ex~ 
tumultua para querer ter razão. para querer obter razão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah€·s) (Fazendo soar a 
campainha)- A Presidência faz um apelo aos nobres Senadores no 
sentido de que desenvolvam o debate em termos regimentais. 

O orador tem o direito de conceder o aparle ou negar. Se negar 
o aparte, nenhum Senador poderá aparteá-Jo. Mas não é possível 
estabelecer-se um diálogo, inclusive a Taquigrafia não pode apanhar 
declarações simultâneas dos oradores. Enlào, é um apelo que faço à 
serenidade de V. Ex'. para que o tema seja mai> esclarecido e todos 
possam realmente entender o que estão dizendo_ De modo que agra­
deço a V. Ex~ se atender a esta ponderação. 

O Sr. Alexandre Costa {Maranhão)- Eu continuo com a pala­
vra, nobre Senador Evandro Carreira? 

O SR. EVANDRO CARREIRA {Amazonas)- Sr. Pre:-1dente, 
não sou eu que perturbo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-- V. Ex' concederá 
ou não o aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre Presi­
dente. o orador concede o aparte. Peço vênia a V. Ex'. mas o 
aparteante não pode fazer um discurso paralelo. O Orador pode in­
terrompê-lo no momento que desejar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Essa é a interpreta­
ção de V. Ex''! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Porque senão. 
nobre Presidente, nós vamos ficar com discursos paralelos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-· Se V. Fx' entender 
que o aparteante está exorbitando, cabe a V. Ex' negar o aparte. 
Mas se conceder o aparte ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Mas cu só 
posso saber depois que o conceder, nobre Presidente, depois que ele 
começa a falar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -- Mas nessa parte 
aí, V. Ex', inclusive, não podia estar dialogando com a Presidêncía. 
A Presidência está interessada em que a discussãJ se dest:nvolva em 
termos regimentais. Então, evidentemente, quando o aparte é longo. 
a Presidência poder{t interferir. Mas, seria uma injustiça da minha 
parte fazer isso, quando todos os Senadores, aqui, abusam desta 
prerrogativa e não respeitam o Regimento, ao fazer apartes longos. 
Agora, se V. Ex' entende que o aparte prejudica o desdobramento de 
seu pensamento, pode utilizar a figura regimental de negar o aparte. 
Não é possível estabelecer-se um diálogo, onde ninguém sabe quem 
está falando. De maneira que é um apelo feito a V. Ex~ e aos 
aparteantes, no sentido de que o façam dentro do Regimento, para 
que os trabalhos do Senado se realizem com ordem. V. Ex~. Senador 
Evandro Carreira, está novamente com a palavra. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Então, pergunto:\'. Ex' 
permite-me um aparte, para terminar e dar a resposta do que V. Ex~ 
me perguntou? 
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O SR. EVA:"<r~DRO CARREIRA (Amazonas) - Vou concedê­
lo, nobre St=r1ador, dentro da pergunta que fiz a V. Ex• 

V. Ex~. como Presidente da Comi)';sào de Transportes do Senado 
da República. JÚ rercorrcu u Transamalônica, de Marabú a 
Humaitá? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas não pode haver urna 
rígidct' dcss<.~! Que rigide1! V. hf quer apenas que eu diga: sim ou 
não. Isto não existe no Senado Federal. nem na Câmara Federal, 
nem na.-. Cümaras de Vereadores, nem nas Assembléias Legislativas. 
NCtn existe isto: sirn ou não. AMs, V. Ex• iniciou seu discurso 
dit'emlo "exijo". "Jào existe isto em nenhum parlamento do mundo. 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amawnas)- Perdoe-me, no­
bre Senador .. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex~ permite-me um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- ... Eu lhe fiz a 
perpunta pnn.JUC <;CÍ da honestidade de V. Ex~ Tenho convicção, 
nobre Sen:rdor Ale.xandrc Costa. V. Ex• é um homem de bons pro­
pósitos. V. Ex~ não poderia dinr, porque ela não existe mesmo. Essa 
Estr;tda Transamatónica, no máximo ela é uma Transparaense. 
Pegando de M<rrah[l <1 Jtaituha no Tapajós porque, de ltaituba a Hu­
mait:J nem trator. nem o submarino do Almirante Nelson consegue 
viajar nda. (Risos.) 

E por i'iso que, maís uma vet eu testei a honestidade de V. Ex' 
V 1-_x• cst[t apenas mal inforfnado quando lhe dizem que a Transa­
m<:Uónka foi êxito ahsoluto, é a afirm<tçào textual de V. Ex~ V. Ex~ 
alinnou peremptoriamente que a Transamatônica era êl.:ito absoluto 
c, muitns Senad{1re" aha<,~onados nos dados e nos informes de V. Ex• 
foram' nas sua~ ;'1gua-. c o aplaudiram freneticamente. "Y .. Ex~ está 
produtindll uma pt.--ç<l cxtraordimíria." V. Ex~ está produzindo uma 
peça que 0 um rcpo~itôrio de verdades, pecu e pode pecar pela· 
cloqüênóa mas, a verossimilhança dos dados s~o incontestes, V. Ex• 
é dignn de todm ns aplausos". 

O Sr. _\k\lmdn· ('o<;fa (!\Ltranhfln) --·Permite V. Ex• um apar­
te'.' () dl'h:11l' ~-nrn \'. /"\ 3 me honra. n:lo me ahorrct:e. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amatonas)- Mas, os dados 
o iludiram. V. Fx• eslava de bons propósitos, os dados eram falsos. 
Vanw-. comcç.u ... 

O Sr. Ruy Santos (Bai1ia)- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Domício Gondim (Paraíha)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AmaJonas) ~ ... vamos 
começar a dissecú-/os, a anatomió-h~. V. Ext trouxe dados falsos 
aplaudido-. por todos que o apartearam .. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíb<l) - V. Ex• me permite um 
apurte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AmaLon<Js) que havia 
uma usina. 

A transamazônica favoreceu a construção de uma usina com a 
cap:tcidade de 30 mll toneladas de uçúcar por uno e que estaria 
produ7indo e dinaminmdo aquela área. 

Nohre Senador, a usina não funciona. Só funcionou na inau­
guração com açúcar emprestado. 

Cu fui. nobre Scn;tdor. in loco, ê por i~to que eu não me arrimo 
nos dados, porque não me confio neles. 

Não confio nos dados c· fui. Estive ausente do Senado, porque 
fui perquirir, fui c.wurmar, e in loco, a usina não funciona. Sim­
plesmente, não funciona. Informaram mal a":· Ex•, muito mal. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - V. Ex! me permite um 
aparte sobre este as~unto? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amatonas)- Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu não disse, aqui, ab­
solutamente que a usina estava em plena carga, funcionando. O que 
eu disse é que havia sido instalada uma usina na Transamazônica. V. 
Ex• pode ler e haverú de ·ter que foi isso o que eu disse. E é V. Ex• 
quem afirma a existência. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Mas O meu assunto, 
nobre Senador, que V. Ex' deseja desviar, é que não falei aqui sobre 
produção de açúcar, não falei sobre produção agrícola: o que defendi 
foi a Transamazônica e a Perimetral Norte, como malha rodoviária 
da Amazônia Ocidental e na Amazônia Oriental. Isso foi o que de­
fendi. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre Se­
nador .. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Os outros assuntos fora,m 
derivados ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. Já en­
tendi V. Ex~ 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - ... na defesa que eu fiz 
das duas estradas. Agora, V. Ex' me pergunta, se eu viajei em uma es­
trada que ~tiÍ estragada. 

O SR. EVANI>RO CARREIRA (Amazonas) -Isto está supera­
do. nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex~ que congratulou, 
aqui, com o Presidente Ernesto Geisel por ter mandado paralisar a 
Perimcntral Norte e a Transamazônica ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Claro. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- O que\. Ex• deseja com 
uma estrada de terra, paralisada, de 3~ classe? Que permaneça perfei­
ta, tendo lráfego? 

(Cruzam-se apartes) 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Eu tenho que 
entoar loas a este [,residente que está corrigindo os erros do pass3.do. 
E ele que estiÍ endireitando ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas todo Presidente .. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - É esta a 
verd;Jdc. t ele que está corrigindo os desvios de prioridades. 
Enquanto Santa Catarina, o Rio Grande do Sul e o resto do País, pe­
de estradas. Ficar cavando buraco dentro de água na BR-319 e 
numa Traosamalónica que não funciona. A Perimentral que não vai 
funcionar tão cedo, porque ainda não temos recursos para isso. 
Pararam em São Gabriel da Cachoeira, porque a topografia indica e 
afirma que não é possível prosseguir. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- O que eu digo é que a to­
do Presidente atual se entoam loas: o difkil é entoar loas ao do 
passado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre 
Senador, eu nem chego a acusar o nobre ex-Presidente 
Médici_ Ele também foi engando, como V. Ex' pelo falso dado, pela 
péssima informaçiio. 

O Sr. Oomício Gondirn (Paraíba)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EVAI\DRO CARREIRA (Amazonas)- Vou concedê-lo 
com muito prazer, nobre Senador. Se chegava até a preparar, a 
arrumar cenárim. para o Presidente Médici, quando por vezes 
alcançava u Transamazônica, para que ele tivesse uma idéia ilusória 
da realidade. 

Nobre Senador Gondim, lhe concedo o aparte com imenso 
prazer. 
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O Sr. Domício Gondim (Paraíba)-,.. Gostaria de saber se o 
nobre Senador já esteve nas profundezas do Amazonas, do rio? 
Porque V. Ex~ tem dito .. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Permita-qile eu 
responda. ni"io me faça trinta perguntas ao mesmo tempo, urtiasó. 

Nobre Senador Gondím, fui propriet{trio de etJIIIf~cão no 
Amaton<l~. rcrvaguci t~ rendilhado todo, trazia inclu~Miit"borracha 
de Porto Velho para Santa Mônica, nas ilhas do Pará, fui talvez. o 
ünico aflll<ldor que atravessou Marajó rebocando alvarengas sem 
convés corrido. V. Ex• me fel uma pergunta, se cu conhecia o âmago 
do Ama?Onas, c estou respondendo. Vou voltar o aparto;: a V. Ex•, 
nHJS, me permita que responda de per si a pergunta. 

Conheço a minha terra. como a palma da minha mão, fui filho 
de Jui7 de Direito e vivi no interior desde os sete anos de idade, 
dcpob COillll adulto rui proprictflrio de rebocador. Subi Japurá, subi 
todos os rios Purus. Madeir<J, Negro, Rio Branco, tudo, tudo. Estou 
rcspomkndo a pergunta. 

Eu conheço profundamente o cerne da minha terra, do meu 
b.tado. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Perfeitamente, Sf!nador. 
mas, 11~10 foi hem e.<.ta pergunta. Era a profundela do rio. Porque V. 
l~'" argumcrH<l que .. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amltmlllls)- Qual o rio? 

O Sr. Domício Gondim (Paruíba) ~ O Sr. me concedeu o 
aparte? Entúo muito hem. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Não, eu pergun~ 
te i só qu:ll o rio. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Se V. Ex• me concede o 
:1partc, cu irei apartc-[l·lo; se não ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Ama.wna:-.) -- Se for 
rergunt:~. cnlilo faça de per si. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíha)- ... cu re ... pondcrei a V. Ex~ 
depur~. par!icularmcnte, ma~. desta maneira é que não d{l certo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AmaLOnas) - Se for per· 
gunt<l. que <J faça de per :-.i. 

O Sr. Domicio Gondim (Paraíba)- Se V. Ex• concedeu, então. 
rnuitn hem. O problema é o seguinte: V. Ex' havia afirmado, aqui, 
t;unhém. no Scnad(), que as prorundeLas do Amazonas eram conheci­
da~. hr perguntei a V. Ex' se as conhecia, porque V. Ex' afirmou que 
através do sonar se media a profundeza do rio. O sonar mede a 
profunde/a da {lf!:LI<J e não da ternt, como V. Ex~ já afirmou, aqui, 
divcr..,as veFes. Eu quero dizer o seguinte: não é preciso a presença do 
Senador para poder julgar, aqui. da Tribun::~ do Senado, as melho· 
ras. <ls conveniências do Governo rederal. O que acontece com V. 
Ex' é que V. Ex• entra no detalhe porque visitou a usina de açúcar, 
na rcgiflo am<JLónica. F, evidentemente, V. Ex• devia ter dito, tam· 
hém, que era uma usina experimental. exat<Jmente como uma tenta­
tiv:r \{tlida de produção do açúc<Jr na região. E, não era possível ser 
diferente. Os re~ultados não foram muito bons (risos), mas isto não 
invalid<l a tentativa e o objetivo da pesquisa. De modo que\'. Ex', ao 
acrescentar, <to di1cr que o Senador não esteve na Amazônia, e por 
is~o n:'w conhece, pergunto se V. Ex~ esteve nas profundezJ.s do rio 
para. também conhecC.Jo, para fular dessa maneira. Nobre Senador 

. o sonar nfio mede distüncia em terra, como V. Ex• asseverou aqui em 
outra oca~r:'to. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senador 
Domícin Gondim. Quero ditcr a V. Ex• que as primeiras usinas 
experimentais foram instaladas por ocasião da explosão da Revolu­
çijo lndustrr:d. com a criação da máquina a vapor. Agora não se 
admite m:Jis cxperiment:Jr usina. Quando se instala uma usina, num 
local. é porque todos os dados já foram fornecidos, já foram objetiva· 

dos para um<J produção real dessa usina. Não se vai investir cinqüen· 
ta milhões de cru.tciros numa usina. para depoli abandoná-la. para 
fracassar, nobre Scn~ulor. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Vou responder 
o aparte. 

O Sr. DomícioGondim.(Paraíba)- V. Ex~ p(:rmite ou não? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Permito, desde 
que V. Ex• nJo queira assomar a tribuna no meu lugar. 

Primeiro: "navegar pelas profundezas dos rios", não entendi 
bem. Parece-me uma coisa meia <Jlucinógena, porque nunca disse 
que conheci:1 :1 profundidade dos rio:-. ama~únicns. dis~e e está inser· 
to no" meu discurso, que as técnicas moderna.;; do sanar, do râdio· 
sonda, dos exames de espectro são cap:ues de ·evelar riquens do 
solo. n:lo foi da profundidade do rio não. O sanar. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Um momento. 
Tanto ;lS.'>im, nobre Senador. que o Projeto RADI\M é uma realida­
de. 

Nobres Senadores, Sr. Presidente. A evidt·ncia é tão gritante, a 
Imprensa alardeia, hoje se pesquisa os planetu~. internos e externos, 
através técnicas modernas de pesqui~a do ráditl-onda, do sanar. O 
ERTZ é satélite que informa. lnclu~ive, o R/\DAM. As descobertas 
de tório, de manganês não roram pedolôgica~. foram atravê:-. exame 
acrofowgramétrico, por intermédio de técnicas modern<Js, nobres 
Senadore~. 

O Sr. Domício Gondim (Parníba)- Permitt: V. Ex' um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Ama.ton:1s)- Foi i~so que eu 
disse. Agora concedo. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Quanto ·a essa técnica 
moderna, V. Ex~. talve7, esteja equivocado com refer~ncia ao Projeto 
RADAM, que não é exatamente através do sonar, aparelho impró· 
prio para isso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amatnnas) - Não estou 
dizendo que é o sonar. exatamente. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Um momento, por ravor 
sou eu que estou com a palavra, nobre Senador. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazon<~~) --Mas não distar· 
ça o meu pensamento. 

O Sr. DomícioGondim (Paraíba)- Não o cst<1U distorcendo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AmaLon<Js)- V. Ex' afirmou 
que eu teria dito que era o sonar e eu não o disse. Citei várias 
técnicas. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- t: atravé• de anomalias na 
crosta terrestre, determinadas não por esses aparelhos mencionados 
por V. Ex'- depois darei detalhes a V. Ex•. particularmente. Neste 
momento, o que quero afirm<lr é que não dispensa a pesquisa no 
local. Dizem os vôos de satélites e, também, de a\'iÕe~. q_ue há uma 
anomalia. O que é, jamais. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazo11as: - Claro, nobre 
Senador! 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Aerofotogrametria não exis­
te ainda, somente V. Ex• que o está afirmando aqui. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - E claro que é 
preciso a posse: é preciso o exame pedológ.ico. Claro! Mas a técnica 
moderna dá uma avaliação mais ou menos exata; dá uma avaliação. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Não, Exccléncia, não é mais 
ou menos exata! 
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O SR. EVANDRO CARREIRA. (Amazonas)- ... cuja margem 
de erros é insignificante, nobre Senador. Tanto que todos esses 
levantamentos foram feitos por intermédio do processo de fotografia 
aére<.~, arrimados por todas essas técnicas. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- V. Ex~ permite um aparte'! 

O SR. F\'A:\'ORO CARREIRA (Amazonas)- Pois não nobre 
Senador. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- O problema, nobre Senador, 
V. Ex~ o põe do momento exato e111 que a técnica diz anomalia, diz 
que ali exi,.te alguma ce~isa que não é normal- a palavra explica por 
si sô- e, depois. o local tem que ser pesquisado. Não ouvi bem o ter­
mo- peddmetro ou coisa assim ... 

O SR. EVANDRO CARREII\A (Amazonas) - Pedologia. O 
exame pedológico. 

O Sr. Domkio Gondim (Paraíba)- A h, sim, exame pedológico. 
Esse exame jamais é dispensado. Nenhuma das técnicas alegadas por 
V. l:::x~ pode ser dispen<>ada da técni!;:a do local, e essas descobertas só 
se deram devido, precisamente, às pesquisas aryteriores e posteriores 
à TransamJ.Eônica. A Transamazônica era uma necessidade 
imperinsa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Ela não é neces­
sidade, nobre Senador. Ela não é necessidade porque não existe, 
nobre Senador. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Não existe na concepção de 
V. Ex' 

O SR~ EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Pelo amor de 
Deus, peço a V. Ex~ que nào me irrite porque isso me irrita. Eu convi~ 
do V. Ex~ para ir comigo de Marabá a Humaitá. 

O Sr. Domício Gondim (Paraiba)- Com todo o prazer, irei. 
Amanhã niin rwsso, porque tenho outros compromissos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Eu pago as 
dcspe~as de qualquer Senador que queira ir comigo de Marabá a 
Humaitá. 

O Sr. Domício Gondim {Paraíba)- Dispenso o pagamento da 
despes<.~. Aceito o convite. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senador 
\amos por a coisa em termos reais, ~;oncretos e objetivos. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Mas é exatamente isso que 
eu quero fazer. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Não está! 
V. b<> está dit:endo que ela foi, que ela é um êxito, que ela era neces­
sária. Ela nào é, nobre Senador. .. Há uma verdade no Amazonas, 
que C a verd<Jde hidrográfica. Eu v()u ler, nobre Senador- e vamos 
acabar com a logomaquia, com o discurso inócuo. (Risos.) Vou ler 
depoimento da maior autoridade, no momento, sobre o desenvol­
vimento da Amazônia, que é o Dr. Hugo de Almeida. Não se discute 
m:11s! 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- V. Ex• me permite um apar-
te'.1 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas}- Ele é Superin~ 
tendente da SUDAM e a notícia é do Jornal A Província do Pará­
nào é do Amazonas - do dia 23 de maio de 1975. Disse o 
Superintendente- repito: Jornal A Província do P.ará, do dia 23 de 
maio de 1975- da SUDAM: 

"que na colonização pioneira, o primeiro erro foi pensar que 
a colonização deveria ser ao longo das estradas." 

Para ele, esse tipo de colonização poderia dar certo por casua~ 
I idade c não necessariamente. Aqui vem.o desmentido de que tudo ê 
feito com planejame-:~to racional, sem demagogia, como disse o no~ 
brc Senador José Lindoso, nem tudo obedece a planos racionais, me~ 
didos e perquiridos e é demagógico. A Transamazônica está 
parecendo que foi demagógica, quiseram usar a marca "Amazonas" 
como o ' 1Cosmo" usa a marca Pelé ... (Risos.) 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas, a maior autoridade 
nomeada por quem, por V. Ex•? 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amazonas)- ... isso pode ser 
muito bom para a propaganda das muUinacionals da indústria auto­
mobilística, mas nem Transamazônica era para ser, o certo seria 
Transparaense. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - E "maior autoridade'; 
nomeada por V. Ex~. porque num País como o nosso, de tanto,:, téc~ 
nicos ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Estou falando 
da estrada ltaituba a Marabá, a Transparaense. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• é a maior autori­
dade em alguma coisa aqui? E difícil ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Aqui está a 
maior autoridade, o Sr. Hugo de Almeida: 

Para ele, esse tipo de colonização "poderia dar certo por 
casualidade e não necessariamente", porque essas estradas 
nem sempre cortam as melhores faixas de terras recomen­
dadas para uma colonização. O segundo erro foi o da prepa­
ração dos recursos humanos, "que deve caber à região quere­
cebe e não a que fornece a migração". 

Isso, esclarece Hugo Almeida, por duas razões funda~ 
mentais: quem conhece a qualificação dos recursos humanos 
necessário~ ao seu desenvolvimento e a própria região e, are­
gião que fornece os recursos humanos "fornece seu recurso 
~ais nobre e não deve ter a si o encargo de prepará-lo". Para 
solucionar esse problema é que serão instalados os centros de 
triagem onde o colono receberá o treinamento necessário ao 
setor onde atuará: agrícola, pecuário ou Ooresta\. 

Rio: A viga-mestra 

As terras destinadas à colonização serão aquelas de me· 
lhor produtividade: manchas de terras, rochas encontradas 
na região, já tendo a SUDAM, inclusive, discriminado uma 
delas para esse fim, na estrada que ligará a Serra dos Carajãs 
ao Maranhão. Uma colonização intensiva será promovida 
nas margens dos rios. A curto prazo essa colonização se dará 
no vale do Tocantins, tendo o rio como a viga-mestra. As 
ilreas com problemas fundiários terão prioridade, disse Hugo 
de Almeida. 

Então. nobres Senadores, eu trago testemunho do maior respon­
s{JVcl reJa rolítica de desenvolvimento da Ama1ônia. que é Hugo de 
Almeida. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Senador, dâ licença 
para um aparte? 

O SR. EV ANO RO CARREIRA (Amazonas}- Concederei, Se­
nador, com imenso prazer! 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Ouvimos, em silêncio, o elo­
qüente discurso de V. Ex• Logo em seguida, em nome da Mai<Jria, 
não com a eloqüência amazonense, mas lidando com números frios, 
apresentaremos a verdade tal qual ela se nos afigura, isto é, com 
números que gm.taríamos que fossem conferidos por V. Ex' Esta era 
a chega que havíamos de dar ao discurso de V. Ex' 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senador 
Virgílio Távora, o seu aparte traz o cãlamo da fidalguia nordestina. 
Mas eu me permitiria, com toda a humildade, pedir a V. Ex• que não 
se apegasse tanto aos dados. Eu ouvirei a resposta de V. Ex• com 
toda a atenção mas o qL.Ie me satisfaria era que V. Ex•, como líder, 
promovesse uma viagem de Marabâ a Humaitá comigo. Enquanto, 
Senador, um ser humano, este metazoário belíssimo que anda, que 
pensa, não fiLer o percurso de M~rabá-humaitá não existe 
Transamazõnica. Nào adianta dados, não adianta perfom<'.nce. Nós 
temos é que ir de Marabá à Humaitá. t: como eu disse, acabemos 
com a logomáquia. com o discurso improfícuo, inócuo. Não falemos 
mais em Transamazônica. Eu nào discutirei mais o assunto. Ficam o 
répto, as contraditas. Viajar a pé, de automóvel, de caminhão- não 
no submarina do Almirante Nelson - até de caminhão eu aceito. 
Também não me venham com um caminhão com três ou quatro tra­
ções para subir em árvore. Um caminhão normal. No dia em que eu 
fizer ess_e trajeto eu me curvarei aos dados, aos números, aos esque­
mas, às performances. Mas, enquanto isso não suceder, nem eu nem 
nenhum brasileiro- que a imprensa me ajude a dizer isso e a alar­
dear aos qu:.~tro cantos do Brasil - é o répto, essa viagem, senão 
não é Transamazônica. 

Lastimavelmente eu talvez. com isso esteja comprometendo um 
homem em quem nós confiamos, porque teve a coragem de corrigir 
distorções, teve a coragem de modificar planos feitos sob o impacto 
da emoção, improvisados, que é o ilustre Presidente da República. 

Para maior esclarecimento, ainda diz Hugo de Almeida: 
"Reconhecendo"- Vejam a grandeza do sábio. Esta é a grandeza 
que nós temos que ter. Srs. Senadores e meu ilustre Presidente, a 
grande.la de reconhecer o-erro, de nos penitenciarmos diante do erro 
e procurarmos corrigi-lo. Esta grandeza teve Hugo de Almeida. E eu 
quero fazer aqui a sua arologia. o seu panegírico. É o homem que 
merece ser elogiado: 

MODELO DE COLONIZAÇÃO 
PARA O NORTE 

Reconhecendo que "tivemos e ainda estamos tendo bas· 
tante erros em nossa coloniz.açào", o superintendente da 
SUDAM, engenheiro Hugo Almeida, anunciou, ontem, em 
Belém, a execução, a partir deste ano, de um novo modelo de 
colonização para a Amazônia, a Colonização Rodo~l1uvia\, 
onde "as grandes estradas inter~regionais servirão de inter­
ligação entre essas regiões e os rios alimentarão essas estra­
das". 

Sr. Presidente, quero trazer, ainda, um trabalho, editado pelo 
jornal O Liberal, de Belém do Pará, do dia 23 de maio pretérito, na 
coluna "Informe Amazônico": 

··os representantes políticos da Amazônia no parlamento 
federal começam a fazer ser1tir suas pressões. Eles absorvem e transmi­
tem algumas das aspirações populares regionais, entre outros moti­
vos porque, mais do que boa parte dos burocratas de Organismos 
federais, estão em contato mais freqüente e produtivo com as 
"bases"." 

O Sr. Domicio Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Com o devido 
tempo. 

"Um debate ocorrido ·dia 7 no Senado ilustra essas observações, 
aparentemente vagas. O!P Senadores E~andro Carreira (MDB­
Amazonas), Jarbas Passarinho e Cattete Pinheiro (ARENA·Pará), 
discutiram sobre os efeitos da Transamazônica e da colonização que 
ela pretendia realizar. Dando o testemunho sobre o Estado que repre-­
senta., o Senador Carreira denunciou a progressiva desocupa~ão huma· 
na do interior do Amazonas. H 

"Além .dessa desocupação demográfica o Amazonas- segundo 
seu Senador - "está ame;:tçado!", com a exclamação da frase ori· 

ginal. Ameaça.do "desta possibilidade de tlln entendimento 
diploQlático entre os imperiatistas entendendo q1,1_e se o Brasil não 
ocupou nem aproveitou este espaço vazio e sendo hoje o planeta 
Terr:a uma aldeia global, sendo hoje o planeta unt espaço de segun­
dos~ não pode H Nação brasileira guardar aquela reserva territorial 
como se fosse um depósito bancário, rendendo) juros, para um 
futuro, longínquo, aleatório." 

Provavelmente seria mais produtivo que nes:>e caso o Senador 
Evandro Carreira abandonasse as tentativa> de explicação 
geopolítica. 

Porém essas poss(veis imperfeições de um<; visão realmente 
vivenda! que o Senador Amazonense apresentou em plenário não 
autorizam algumas das contra-argumentações propostas. O Senador 
Jarbas Passarinho, por exemplo, garantiu que a fixação de colonos 
às margens da Transamazônica entre Itaituba e Marabá, "feito 
ordenadamente pelo INCRA, é um êxito''. Nem foi feito 
ordenadamente (porque o processo de direção sofreu os males do 
paternalismo, da falta de critérios na seleção e no )lssentamento e da 
própria ausência do ato de ordenar), nem foi um sucesso (Como o 
reconheceram diversos documentos dos próprios organiSmos envol­
vidos no processo: o INCRA, o Ministério da Agricultura, u 
SUDAM e o SERFHAU) Também não é muito correto dizer que 
"as manchas dus terras agriculluráveis têm dado resultados em 
produtos agrícolas ... '' 

Aqui estou respondendo. inclusive, ao nobre Senador Alexan­
dre Costa quando afirma que o êxito das agrovilas rurópolís e 
agrópolis. Porém, também não é muito correto dizer que "as 
manchas das terras agriculturáveis têm dado resulttJ.dos em produtos 
agrícolas extremamente favoráveis". Alguns motivos çontrários: I>': 
o levantamento pedológico de uma área da Transatnazônica {apena:. 
lO quilômetros de cada lado da estrada), só foi realizado quando a 
colonização já estava em curso; 2>': não se fez aind~l um zoneamento 
agrícola dessa área; as informações restringem-se aos dados preli­
minares coletadüs pelo IPEAN; 3>': os resultados da produção 
agrícola n<J Transama/Õnica após as duas primeiras safras caíram 
muita e em algumas agrovilas, são desprezíveis. 

Diz ainda o Senador Passarinho, que alguns dos problemas com 
a co\onização ex·tstem porque "não se contou foi com a imigração 
espontânea". Novas argumentações contrárias: I" ·- é impossível 
que o Governo não tenha perçebido que a maciça propaganda sobre 
a colonização na estrada atrairia muito mais colonos do que os 
trazidos pelo INCRA; 2~ - sem essa imigraGàO espontânea, o 
fracasso da colonização seria ainda maior; as des,stências foram 
muito mais acentuadas entre os colonos trazidos pdo JNCRA do 
que entre aqueles que chegaram à Transamazônica ror seus próprios 
meios. Além disso, sem esses últimos migrantes a colonização oficial 
dirigida já teria sido substituída pela colonização empresarial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu acho que esgotei a 
argumentação em favor da Transamazônica com depoimento 
irretorquível do Superintendente da SUDAM, Dr, Hugo Almeida. 
Mas o nobre Senador Alexandre Costa me pergunwra, cOmo é que 
eu pretendia o desenvolvimento do Amazonas me contrapondo as 
malhas rodoviárias que seriam i"nstaladas na Amazônia Ocidental? 
Eu vou responder, mas explicitamente, porque jL o fiL impli­
citamentr. JnfeliLmente não fui lido ou não fui ouvido. 

No meu primeiro discurso eu afirmei a voc().Ç~.o hidrográfica 
do meu Amazonas e disse que essa vocação condiçionava corolários 
como soe ser a vocação ictiológica. Nós somos um mundo aquático 
no Estado do ArrlaLOnas. E, se racionaliLássemos a cultura do nosso 
peixe, no que eu chamo de fazendas aquáticas, verdadt:iros currais de 
peixe, como está se fa;rcndo no Nordeste, M aranguape, por exemplo, 
tem uma fazenda com apenas 8 mil m1 e já produz1u despesca. Nós 
temos lagos na AmaLônia comumente de 5 a 10 mil rr:etros de com­
primento, ou 3, 4 mil de largura. Esses lagos não acontecem es­
poradicamente na topografia amazônica. Eles são constantes. Neles 
superabunda o nosso peix.e o pirarucu, cujo teor protéico, cujo 
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sabor, cuja similitude ao bacalhau é ínconteste, é o suced<ineo supe­
rior uo bacalhau e nós, no Brasil, macaqueando uma civilização 
européia, gastamos 48 milhões de dólares no ano passo, importanto 
bacalhau da Península Escandinava, quando temos o nosso 
bacalhau, precisando apenas de racionalilaçào, o que está sendo 
feito, em pequena e'scala, no Nordeste, mas nunca com 
possibilidades de agredir no mercado internacional. 

No entanto, no meu Amazonas, çom a racionalizuçào da fauna 
ictiológil·a, com miríades de espécie, poderíamos nos preparar para 
agr.edir no mercado internacionaL Principalmente se tivéssemos um 
pouco mais de perspectiva histórica. tivéssemos um pouco mais de 
angulaçào no tempo ... 

O Sr. Domício Gondim(Pt.múba)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - .. para <>aber 
que, dc!Jiro das próximas décadas o Planeta Terra entrará em fase 
crítica qu<.~nto ao fornecimento de alimentos protéicos. Esta é uma 
verdade inconteste, é uma verdade tão grande quanto aquela do 
orador romano que inici::~va seus discursos Delenda Carthago porque 
Carth<.~go disputaria com Roma a supremacia doMare Nostrum. 

Hoje, isto é uma evidência, a Carthago da fome protéica, nós 
não damos importància, porque a homem, infelizmente ainda não 
<Jdquiriu aquela maturidade para prevenir-se, resguardar-se, ainda 
está com os resquícios do pleistoceno quando, tudo era abundante 
depredava, destruiu. 

Nós pass~remos fome nas próximas décadas e, o povo que tiver 
proteínas terá moeda forte no terceiro milênio. Não será pelróleo, 
será proteina, porque nenhuma célula do corpo humano pode pres­
cindir deste alimento; a proteína. 

E, ps lagos amazônicos poderão produzir peixes. Não é em dez 
anos, é dentro de um espaço irrisório. Se nôsracionalizuíssemosa cul­
tura do nosso peixe, talvez, em dois anos, nós estaríamos agredindo 
no mercado internncionaL 

Os nordestinos chegaram a desenvolver um processo agora, que 
eles chamam de hipofizaçào. Eles inoculam no peixe uma substância 
que lhe dá uma capacidade prolífera, decuplicada. 

Imaginem se nós racionalizarmos a cultura do peixe no Ama­
zonas. Então, o desenvolvimento que eu peço para a Amazônia é 
aquele desenvolvimento consent<ineo às afirmações ecológicas, 
toPográficas e mesológicas, e não agredir a selva, não insuhú-la, 
receber o que ela dadivosamente prodigaliza, como a borracha. E 
incrementar a cultura da borracha, que é nativa. É incrementar a 
culturü da castanha. E incrementar a juta. É incrementar a malva. 

Eu trago, aqui, um depoimento do atual Presidente do Banco do 
Brasil, o Sr. Àngelo Calmon de Sá, nobre Presidente. Ele afirma, 
também; com a grandeza e com desprendimento de fazer o jogo da 
verdade. como Hugo de Almeida fez. Ele diz que o Brasil despendeu 
em 1974, dois bilhões de dólares, superfluamente, jogando fora, com 
isso agravando a balança de pagamento. Dois bilhões seriam su­
ficientes para garantir a incrementacão da produção regional do 
Amazonas. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Permito. Que 
seja breve, porque já está encerrado o meu tempo, nobre Senador. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Pois, se é para ser breve, 
serei brevíssimo. Esta informação que V. Ex~ traz, da economia de 
dois bilhões de dólares, é em que setor? 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amazonas)- Ele alega .. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Compreendo. Bem, está 
explicado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Não sou eu 
quem afirma, e o Sr. Ànge\o Calmon de Sá. Mas está difícil, aqui, de 
falar mesmo. Angelo Calmon de Sá, Presidente do Banco deo Brasil, 
declarou à imprensa que o Brasil gastou, superfluamente, dois bi-

lhões de dólares, agravando a balança de pagamento. E diz 4ue deve 
ter sido em acumulação de estoques, fazendo estoques supérpnuos, 
que não havía radiO, o planejamento nJo indicava c isto agravPu 
nosst! h;!lançu de pagamento. Posso, ao acabar o discurso, levar a V. 

Ex~ o ext:erto do jornal que dit isso. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Permite V. Fx~ um aparh. 
muito curto'! 

O SR. EVANI>RO CARREIRA (Amazonas)- :-.!obre Senador 
Alexandre Costa, nós leremos oito anos para faLer o tmjcto da 
Transum:uônica. de Mar:tbá a Humaitá. 

O Sr. Alexandre Cosia (Maranhão) - Queria saber, apenas, 
quem é que na Amazônia vai fater toda essa plantação, toda essa 
pesca se a Amazõni~1 Ocidental tem apenas 0,6 habitantes por 
quilômetro quadrado'! 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amatonas)- Nobre Senador 
Ale:wndre Costa, não quero vender homem, quero vender pci:-;e. 
Quero vender peixe, não é vender habitante por qui\ômdro 4Uadra­
do não. E vender peixe, por he~o:tares de água .. 

O SR. PRESlDENTE (Wilson Gonçalves)- Fada um apelo a 
V. Ex• para que ~.:onduh.se seu pronunciamento, porque hú outros 
oradores inscritos c o tempo de V. Ex• jú estú esgotado há quinre 
minuto.;. 

O SR. EVAJ'IDRO CARRElRA (Ama.wnas) ~Se Pre:-.idcntc, 
eu ante~ de encerrar querl) me penitcnciar. di:mte de V. Fx•. se de 
fato, eu tentei no envolver da minh<t or<tção dialogar ~.:um <I Presidên­
cia, cu peço desculpm. M uíto obrigadl>. (Palmas prolongadas.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 192~ reunião ordinária, realizada 
em 4 de junho de 1975 

Ãs dezessete horas do dia quatro de junho de mil noveecnto<> c 
setenta c cinco, presentes os Senhores Senadores Cattcte Pinheiro, 
Dirceu Cardoso e Nelson Carneiro, e os Senhore.; Deputado:-. IC1ul 
Bernardo, Raymundo Dini1. e Bento Gonçalves, sob <i pre~idênt:ia do 
Senhor Deputado Passos Porto. reuniu-se o Con'ie\ho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar de as­
suntos dívcrsos. Lída c aprovada a <.~ta da reunião anterior, stio 
relatados com pareceres f.:n'or.:íveis e aprovados por unanimidade os 
proces~os de concessão de pensão a: Francisco Wanderley Dantas, 
Sílvia Serr<! Mauili, Dulce Lobato Ferreirü de Souza, Adalberto de 
Oliveira, Efine Mochel de Matos e Alice Monteiro. A seguir. o se­
nhor Presidente comunica que, nos termos da decisão do Con~clho 
Deliberativo de dezesseis de abril do corrente, dderiu os seguintes 
processos: de cor cessão de auxílio-doença a Antônio Augusto Gentil 
Cabral, W<:tldemJr B:~rbo.~a, Antônio Arcanjo Dias, Clóvis Stenzel, 
Emanuc\ Wai-;~mann, Jnrge de Oliveira Nune~ c Jnrge Ferrou; de pa­
gamenln dl: carência. nos ternHh do art. !:;<1 da !.(!i n9 6.017(73, do e.\­
Oeru!ado Amér co Natalino Carneiro Br~1.~il; de imcr!cJo no IPC de 
Clodoa\do Ahreu da Silveira e Clúudio Vital Rebouças Lacerda: e de 
dc"-lig"tnh:nto do 4uadrn de associados de Carrnem Vergara. ~ada 
maí" havendo a tratar, às dcressctc hows c cinqücnt<! minuto.-. é 
cno.:crr:Jd;J il reunii'1n. F. para constar. cu. Zélia da Silva Oliveira 
Sc~.:rctúria. lavrei a pre'\cntc ata que, dernís de lida c aprovada. ser(; 
;l~~inada rclo Senhor Pre-;idente. - (a) Derutado Passo" Pnrto. 
Prc~idenlc. 

EDITAL 

Pelo presente edital, fica. convocado o servidor ANTONIO DE 
PJNA. Assistente Legislativo, Classe "B", a comparecer nesta 
Secretarfa, a finde justificar sua ausência ao serviço, sob pena de lhe 
serem aplicadas as sanções disciplinares constantes do artigo 440, 
item li e§ I 9 da ResoluçJo n'~ 58, de 1972. 

Secretaria do Senado Federal, em 06 de junho de 1975. -
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 
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EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor DALMAR 
GERALDO LACERDA GUIMARÃES, Técnico Legislativo, Clas­
se "C", a comparecer nesta Secretaria, a fim de justificar sua ausên­
cia ao serviço, sob pena de lhe serem aplicadas as san~ões disciP,1ina­
res constantes do artigo 440, item 11 e § IY da Resolução n' 9, de 

derativ,a do Brasil, dispondo sobre o exercício da vereança gratuita­
Sessão: 21-5-75. 

Projeto de lei do Senado n~' 158, de 1974 - Senador Franco 
Montoro - Reajusta os benefícios assegurados aos trabalhadores 
rurais- Sessão: 22-5-75. 

Projeto enviado à Câmara dos Deputados: 
1972. -~), 

Secretaria do Senado Federal, em 06 de junho de 1975'.".·.;;... Projeto de Lei do Senado n9 130, de 1973 - Senador Franco 
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. ,J": Montoro- lntr?duz alterações no Est_atuto da OrC'em d~os Advoga-

dos do Brasil (le1 n" 4.215, de 27 de abn! de 1963)- Sessao: 12-5-75. 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MA TERIAS APRECIADAS 
DE I' A 31 DE MAIO DE 1975 

(Art. 293, inciso ll, do Regimento Interno) 

Projeto rejeitado e enviado ao arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n" 38, de 1974- Senador Nelson Car­
neiro- Altera o parágrafo único do art. 26 da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 (lei da Previdência Social)- Sessão: 14-5-75. 

Projetos rejeitados nos termos do art. 78 do Regimento Interno e envia­
dos ao arquivo: 

Projeto de Lei da Câmara n" 190, de 1974- n~> 983-Bj72, na ori­
gem- Dispõe sobre a realização de campanha de educação popular, 
pelo Ministério da Educação e Cultura, com a finalidade de reduzir o 
indice de crimlnalidade no País- Sessão: 16-5· 75. 

Projeto de Lei do Senado n~' 14, de 1975- Senador Nelson Car­
neiro - Estabelece condições para a admissão e dispensa de traba­
lhadores, e d[l outras providências- Sessão: 19-5-75. 

Projeto de Lei da Câmara n~' I, de 1975- n9 297-B/71, na ori­
gem - Dispõe sobre a divulgação de obras governamentais pela 
adminislruç"ilo, e dà outras providências- Sessão: 21-5-75. 

Projeto de Lei do Senado nY 50, de 1975- Senador José Estcves 
-Altera a redação do inciso IV do art. 85 da lei n<? 4.215, de 27 de 
abril de 1963 (btatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) -
Sessão: 22-5-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1971- Senador Nelson Car­
neiro- REvoga o Decreto-lei n'1477, de 26 de fevereiro de 1969-
Sessão: 23-5-75. 

Projetos declarados prejudicados e remetidos ao arquho: 

Projeto de Lei do Senado nl' 9, de 1972- Senador José Lindoso 
- R'egulamenta o§ 2Y do art. 15 da Constituição da República F c-

Projetos envh1dos à sanção: 

Projeto de Lei do Senado n~> I, de 1975-DF- Altera denomina­
ção da Central de Abastecimento de Brasília, CENABRA- Sessão: 
1.1-5-75. 

Projeto de Lei da Câmara n94, de 1975- nYI.I24-B/73, na ori­
gem - Acrescenta parúgrafo ao art. 139 da Consolidação das leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei nY 5.452, de \9 de maio de 
1943- Sessào: 28-5-75. 

Projetos enviados à promulgação: 

Projeto de Resolução n~> 9, de 1975 - Suspende }t proibição con­
tida nas Resoluções n9s 58j68, 79/70, 52/72. e 35/74, para permitir 
que u Prefeittlra Municipal de Santa Bárbara do Sul (RS) fixe em 
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montant1! de sua dívida 
consolidada- Sessão: 13-5-75. 

Projeto de Resolução nq 6, de 1975- Suspende por inconstitu­
cionalidade, a execução do inciso 11 do parágrafo I~> do art. 16 do De­
creto n9 683, de 3 de setembro de 1971, do Estado de Santa Catarina 
-Sessão: 14·5· 75. 

Projeto de Resoluçiio n9 I O, de 1975- Suspende por inconstitu­
cionalidade, a execução do parágrafo 49 do art. 51 da Emenda Cons­
titucional n~> 4, de 30 de outubro de !969, do ant1go Estado da 
Guanabara- Sessão: 15-5-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 6, de I 975- Autoriza o Presi­
dente da República a ausentar-se do País- Sessão: 16-5· 75. 

Projeto de Resolução n~' I/, de 1975- Suspende por inconsti\u­
cionalidade, a execução do art. 98 da lei n~' 2.085- A de 5 de setem­
bro de 1972, do antigo Estado da Guanabara, por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federul, de 3 de abril de 19"74 - Sessão'. 
23-5·75. 
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MESA 

Pn.:~idente: J9-Secretário: 

LIDERANÇA DÁ ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

.\J;JpaJh;k\ Pinto(ARFNA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José lindoso 
Mattos leão I''· Vh.:e-Pre .. identc: 

\\"1J...Pn ( inm;alvc~ ( ·\ K F~ ·\-CE) Os ires Teixeira 

49-Sel'ret:lrio: 
Lenoir Vargas (ARENA--;-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

2"- \' ke-Pro.:,.idente·. 
lkní;unim I :1r;1h (\tDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

1"-<ie..:rct:Jrio· Suplentes de Secretários: Líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
llamar Franco 

Evandro Carreira 

Dinartc ~h ri/ ( .\ K F\l A- R N) 

~"-Sccrct[l rio: 
l\.1an:•" Frcirc(:-.11>B~·Pf) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

CO\!ISSÕES 

Dirt'lor: Jo<;é Soares de Ü\i\cim Filho 

l.m:a\: Ane-xo li- Térreo 

Telefone~: 2~-6244 c 24-H \0)- Ramais !93 c 157 

AJ S!RVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: cpudio Carlos Rodrigues Costa 

Ln...:al: A ne\o \I - Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramai.dOI e 313 

CO"ISSÀO OE AGRICt:LTt:RA -ICA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prc.~identc: Orestcs.Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulart>~ SupfentE's 

ARENA 

I. \":!~C\1r1Cdos Torres I. A\tcvir Leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Recker 
1. Benedito Ferreira 3. Renato franco 
4. ltalívin Cnclhn 

'· Mcndc<; Canale 

MDB 

I. .-\gennr Maria I. Adalberto Se na 

' Ore\ te" Quércia 2. Amaral Peixoto 

\~'i..,tcntc: Mauro L ores de Sú- Ramal J 10. 

Reuniões~ Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Saiu "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSt;NTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Tifulares 
ARENA 

Suplentes 

I. Cattele Pint1eiro I. Saldanha Derzi 
2. J0~;,é Guiomard 2. José Sarney 
3. Teotônio Vilela J. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
I. 1\g.enor Maria I. E~·elásio Vieira 
2. fvandro Cureiw 2. Gi\van Rocha 

A.~w>lente: Lêdu Ferreira da Rocha- Rama\312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Loca!: S<!hl"Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama\615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA -iCCJ l 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capünema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. Jo.~é Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nune.~ 
S. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zam:::aner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossatd 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

MDB 
1. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama\305. 
Reuniàts: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "C!Qvis Bevilacqua"- Anexo [f- Rama/623. 
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Çf>M!S.Sfi,p DO.DISTRITQ FEDERAL-(CD\'i 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice· Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Sl.lplentes 

ARENA 
I. Helvídio Nunes l. AUgusto Franco 

2. Eurico Re1ende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires Teixeim 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Ot<Jir Becker 

MDB 

I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

2. l{lzaro aarboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama\306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 09:00 hs. 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo H- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 1 I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente; Renato Franco 

Titulares 

I. Milton C<1bra/ 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson C:~mpos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Q1.1érda 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I.· Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala ''Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO D.E.EDVCJIÇ.l.O E'CULTURA -(CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: larso Dutra 

~.ice-Presidente: Henrique de LI Rocque 

Titulares Suplentes 

A.RENA 

I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Capanema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon· .1. José Sarney 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes C;_tn;,lle 

MDB 

I. Evelásio Vieira 

2. Paulo Br_ossard 

I. Franco Montara 

2. ltam<tr Franco 

Assistente: Cleidc Mari•t B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quint;.Js-feiras, às !0:00 horas. 

Local: Sala "Clóvi.~ Bevílacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COVIISSÃO DE FI~ANÇAS- (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieg,!r 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

J. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. fausto Castelo-Bmnco 4. José Sarney 

5. Jessê Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeir,J 

8. Tarso Dutr<t 

9. Henrique de La Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Sarltos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Oanton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides l. Evclásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716. 
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CO\IlSS,\0 llE l.Ef;IS).AÇÀO SO('IAl. -{C'I,S) 

(7 \1cmhro~) 

CO\II'OSICÀO 

Prc'>idcntc· Nd.;on Carneiro 
\·'icc"Pn:,idcn!l': Jc.;s(: hcirc 

Tiluhtn'' 

I. :".h:ndr.: .. Can;dc 
l)omiL"Íil (i,,ndin 

J . .larha\ Pa ..... arinho 

\RI'L\ 
Supknfl'' 

Virgílio T{tvora 
2. l·uncn Rc1endc 
3. Acuo!} Filho 

-1 lh:nríqur.: de I a Rocquc 
·'· .ll·~,l· I rc1re 

l·r,tlH:t\ \1lmlnro 

~ 'cl"m Carnr.:in1 

MDB 
I . Línun Ba rhota 
1 Ru) Carneiro 

·\,..,i,!cnt~.:· C\{tudin Vttal Rchouça.; Lacerda- Ramal 307. 
Rcuniíic': Ouinl<J'>-fctra .... Ú'> I 1:00 horas. 
1,1o,:;d· S;da "C!t'n ;, Bcnlm:qua"- Anexo 11- Rarnal 623. 

CO\IlSSÃO HE \li 'iAS E E:\ERGIA -ICMEI 
(7 Membras) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~identr.:· Joiío C<Jlmon 
VKe-Presidcntc: Domício Gondim 

Titularl.'s Suplentt>s 
ARENA 

I. Milton C<1hral I. Paulo Guerra 

' ,\rnnn de Mc11n ' José Guiomard 

'· l.ui1 Cl\ akantc '· Vir!!i!io T fn'ora 
~. Domk·1n G.mdim , Jo:io Calnwn 

MDB 
I. Din:cu Cnrdo~o I. Gilvun Rocha 

' l!am;n i·r:tnC\1 2. Leite Ch:tvcs 

A~..,i~tt::ntc: rvt.turo Lope<> de S:í- Rum:tl 310. 
Rcunilie\: Quinta~-fcira\, I!s l O:JO horas. 
loc;.tl: Sala ''Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Rama\615. 

C0~11SSÃO HE REilACÃO -I CRi 
(5 M(;!mhros) 

C0.\1 POSIÇÃO 

Pre<>identc: Danton Jobim 
Vícc-Prcsidl!nte· Renato Franco 

Titulare' 

l. h1"í: l.inÚ11~1l 
1 Rem!lo Franrn 
:1. Orlando Zancam:r 

t. Danton Johim 
.., Ore~ te' Quí:rcia 

ARENA 

MDB 

Suplente!'> 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 

,..,,istentc: Marí:t Cmmen Castro Sou/a- Rnmul 134. 
RctmÍÚ(.'\" Ou:trtas-fl..'ira . .;,. Ü'\ 11:00 horas. 
l.m::al: Sala ''Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSÃO IJE R ELA COES EXTERIORES -iCR[) 

(15 \1emhros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luí1 Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. D:micl Kriegcr I. Acçiol) filho 

' lui1 Viana 2. José Lindoso 

'· Virgílio Túvora 3. C alteie Pinheiro 

4. Jc,.sé Freire 4. Fausto Caqelo-Branco 

j Arnon de Mello 5. Mcndel> Canale 

6 Petrônin Portella 6. He!vídiO Nune~ 

7. Saldanha Dcui 

N. J(lsé S:mle~ 

9. Jo;1o Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danton Jnhim 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo 9ros.~ard 

'· Itamar Franco J. Roberto Saturnino 

4 Leite Chaves 

; Mauro s,_·ncvidcs 

A~>iisten!e: Cúndido Hippertt- Rama\676. 

Reuniões: Quarta~-feiras, [ts 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barhosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716. 

COMISSÃO HESAÜDE -ICS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prôidr.:n!t': Fausto Castelo-Branco 

Vice-Pr{;sidente: Gilvan Rocha 

Titulares Suplente.'< 

ARENA 

I. Fau~to Castelo-Branco I. Saldanha Derli 

2. Cattetc Pinheiro, 2. Wilson C~mpos 

J. Ru) S•·.ntos l. Mendes Canale 

4. Otair Beder 

5. Al!evir Leal 

MDB 

I. Adalh~rto Sena I. Evandro Carreira 

2 . Gilvan Rocha 2 Ruy Carneiro 

Assisten:e: Rtmaldo Pacheco de Oliveiw- Ramal 306. 

Reun!ões: Quintas-feiras. às I 1:00 horas. 

Local: Snla "Epilúcio Pessoa"- Anexo 1I- Ramal 61 S. 
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COMISS~O DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Luiz C:Jvr~lcante 
2. Jtlsé lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

1. Am:1ral Peixoto 
2. Adalbcrto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

. I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:30 horas. 
loc~•l: Sala "Clóvis .Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIl.- (CSPC) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orl;mdo Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Acdoly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. Uizaro Barboza 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas. · 
loc:~l: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo .11- Rama1613. 

COMISS,\0 01: TRANSPORTES, ('OMtiNI('AÇOtS F. OBRAS 
PúBUcAS-(('TJ 

(7 Membros) 

Pn:sidênte: Atexandr~ CoM<\ 
Vit:c-Prcsidcntc: Luiz Ülvalcantc 

~ .. ~-À lc:-;andrc Costa 

2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
S. P;:lulo Guerra 

I. Evomdro Carreira 
2-. Evcl{lsio Vieira 

ARENA 

MDD 

5uplenles 

t. Orlando Zancaner 
2. Mendf~s Canale 
J. Teotônio Vilela 

I. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo lf- Rama1613. 

8) SERVIÇO DE cOMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO . 

Comissões Temporári•s 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

I) Comis.~ões Temporárias para Projetos do Congre~.so Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistc::nLes de Comissões: José Washington Chave5. - Ramal 762~ 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAl 
SUBSECRETARIA DE('OMISS0ES 

SERVIÇODECOMISS0ES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1975 

HOt.AS TERÇA S A L A ASSISTENTE HORA$ QUINTA $ A L AS ASS lSTEN'l'E 

C.AjR, EPITÁCIO PESSOA RU'i BARBOSA 
10:00 LtDA 09:00 c. o. F. R.am~is - 621 e 716 RONALDO Ramal - 615 

HORAS QUARTA S A L AS ASSISTE!iTE 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

c.e:.c. 
Ramal - 623 CLSIDE 

10:00 c.c.J. CLÔVIS BEVILÁCQUA MARIA 
10:00 c. E. EPI1'ÁCIO PESSOA 

Ramal - 623 HELENA Raml!:1 - 615 DANIEL 

c. a. e. RU'i BARBOSA 
CÂti'DIDO c.s.p.c. COEl./!0 RODRIGUES CLÁUDIO 

Ramais - 621 e 716 R.ama1-613 LACERDA 
10: JO 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c.F". RUY BARBOSA MARCUS 

C.A. Ramal - 613 Rdllli!liS - 621 e 716 VINICIUS 
10:30 

CLÔVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.M.E. EPITÂCIO PESSOA 

11:00 ('.R. Ramal - 62~ CAAMEI! Rdllla1 - 615 HAURO 

CLOVIS llEVILÂCQUA 
L1\!)A c.L.s. CLÓVIS BEVIi.ÂCOUA CLÁUDIO 

11:30 c.s.n. Ramal - 623 Ramal. - 623 LACERDA 

c.s. EPITÁCIO PESSOA 
RONALDO 11:00 Ramal - 615 

C.T. COELIIO RODIUGUES 
CÂNDIDO Ramal - 613 -
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